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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo identificar como a atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia contribuiu para a inserção e a permanência de estudantes negras (pretas e pardas) 

nas áreas de Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM), no âmbito da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio Integrada (EPTNM), ofertada pelo Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), nos campi Nova Suíça (Campus I) e 

Nova Gameleira (Campus II), em Belo Horizonte. A investigação foi orientada pela seguinte 

questão norteadora: como os diferentes sujeitos participantes percebem as contribuições e os 

limites da atuação das(os) profissionais da Pedagogia para a inserção e permanência de 

estudantes negras (pretas e pardas) nas áreas de STEM, na EPTNM? Trata-se de uma pesquisa 

de abordagem qualitativa, natureza básica e objetivos exploratório-descritivos, configurada 

como estudo de caso e desenvolvida a partir de procedimentos de pesquisa de campo. A 

produção dos dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas realizadas com quatro 

profissionais da Pedagogia (pedagogas/os e Técnicos em Assuntos Educacionais), seis docentes 

que atuam nas áreas de STEM e nove estudantes da EPTNM. Os dados foram analisados com 

base na análise de conteúdo proposta por Bardin, articulada a referenciais teóricos pós-críticos 

da educação, com ênfase na Teoria Crítica da Raça, compreendendo as desigualdades raciais e 

de gênero como constitutivas das estruturas educacionais e historicamente produzidas. Os 

achados da pesquisa evidenciam que o trabalho desenvolvido pelas(os) profissionais da 

Pedagogia é atravessado por processos de desvalorização e invisibilização, que limitam o 

reconhecimento institucional e a efetivação de ações pedagógicas voltadas à promoção da 

equidade. Observam-se lacunas na formação para as relações étnico-raciais, fragilidades na 

articulação entre docentes e equipe pedagógica, bem como insuficiências na institucionalização 

de práticas comprometidas com o enfrentamento das desigualdades educacionais. Os resultados 

indicam que a fragilização institucional da atuação pedagógica pode contribuir para os 

processos de inserção, permanência, pertencimento e êxito acadêmico de estudantes negras nas 

áreas de STEM. Evidencia-se ainda que, embora o acesso à instituição tenha sido ampliado por 

meio das políticas de ação afirmativa, persistem desafios relacionados aos atravessamentos 

interseccionais de raça e gênero no contexto da EPTNM. Considera-se que tais limitações 

podem repercutir sobre os processos formativos e revelam a necessidade de fortalecimento 

político-pedagógico da Pedagogia na EPTNM, especialmente no que se refere à construção de 

práticas institucionais comprometidas com o enfrentamento das desigualdades educacionais. 

Nesse sentido, a pesquisa contribui para o aprofundamento dos debates acerca da atuação dos 

pedagogos no processo educativo voltado para as relações étnico-raciais, de gênero e dos 

desafios de permanência de estudantes negras nas áreas de STEM, temática ainda pouco 

explorada no contexto da EPTNM. 

 

Palavras-chave: Profissionais da Pedagogia; Educação Profissional e Tecnológica; Estudantes 

Negras; STEM. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to identify how the work of Pedagogy professionals contributed to the 

enrollment and retention of Black female students (Black and Brown) in the fields of Science, 

Technology, Engineering, and Mathematics (STEM) within Integrated Secondary-Level 

Technical Vocational Education (EPTNM), offered by the Federal Center for Technological 

Education of Minas Gerais (CEFET-MG) at the Nova Suíça campus (Campus I) and Nova 

Gameleira campus (Campus II), in Belo Horizonte. The investigation was guided by the 

following research question: how do the different participating subjects perceive the 

contributions and limitations of the work of Pedagogy professionals to the enrollment and 

retention of Black female students (Black and Brown) in STEM fields within EPTNM? This is 

a qualitative research study of a basic nature with exploratory-descriptive objectives, configured 

as a case study and developed through field research procedures. Data were collected through 

semi-structured interviews with four Pedagogy professionals (pedagogues and Educational 

Affairs Technicians), six teachers working in STEM fields, and nine EPTNM students. The 

data were analyzed based on the content analysis proposed by Bardin, articulated with post-

critical theoretical frameworks in education, with an emphasis on Critical Race Theory, 

understanding racial and gender inequalities as constitutive of educational structures and 

historically produced. The research findings show that the work carried out by Pedagogy 

professionals is affected by processes of devaluation and invisibilization, which limit 

institutional recognition and the implementation of pedagogical actions aimed at promoting 

equity. Gaps in training for ethnic-racial relations, weaknesses in coordination between teachers 

and the pedagogical team, as well as shortcomings in the institutionalization of practices 

committed to addressing educational inequalities, were identified. The results indicate that the 

institutional weakening of pedagogical work may affect the processes of enrollment, retention, 

belonging, and academic success of Black female students in STEM fields. The findings also 

show that, although access to the institution has been expanded through affirmative action 

policies, challenges related to the intersectional dimensions of race and gender persist within 

the context of EPTNM. It is argued that such limitations may have repercussions for educational 

processes and reveal the need to strengthen the political and pedagogical role of Pedagogy 

within EPTNM, particularly with regard to the development of institutional practices committed 

to addressing educational inequalities. In this regard, the research contributes to deepening 

debates on the role of pedagogues in the educational process concerning ethnic-racial and 

gender relations, as well as the challenges surrounding the retention of Black female students 

in STEM fields, a topic that remains relatively underexplored in the context of EPTNM. 

 

Keywords: Pedagogy Professionals; Vocational and Technological Education; Black Female 

Students; STEM. 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Mulheres negras na informalidade laboral............................................................... 68 

Figura 2 - Elaboração do Protocolo de Revisão da Literatura .................................................. 70 

Figura 3 - Fluxograma PRISMA – ilustrando o Processo de Revisão da Literatura ................. 76 

Figura 4 - Infográfico perfil dos técnicos-administrativos ....................................................... 84 

Figura 5 - Relação entre os cursos e atuação das(os) professoras(es) ...................................... 98 

Figura 6 - Percepção das estudantes quanto à localização do setor de Pedagogia no campus de 

estudo ...................................................................................................................................... 112 

Figura 7 - Percepção das estudantes sobre seu sentimento de pertencimento no CEFET-MG

 ................................................................................................................................................ 123 

Figura 8 - Perfil socioprofissional das(os) profissionais da Pedagogia ................................... 125 

 



LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Relação entre Pedagogia e Ciência ......................................................................... 25 

Quadro 2 - Dimensões de saberes ............................................................................................. 27 

Quadro 3 - Perfil das atividades características do cargo de Pedagogo .................................... 34 

Quadro 4 - Perfil das atividades características do cargo de Técnicos em Assuntos Educacionais

 .................................................................................................................................................. 35 

Quadro 5 - Dimensões da atuação pedagógica do CEFET-MG ................................................ 37 

Quadro 6 - Descritores, expressão booleana e resultados de acordo com o banco de dados .... 74 

Quadro 7 - Critérios de inclusão e exclusão ............................................................................. 75 

Quadro 8 - Dados coletados e critério de registro ..................................................................... 77 

Quadro 9 - Código de referência, ano, título, autores e tipo ..................................................... 78 

Quadro 10 – Perfil socioprofissional das(os) professoras(es) colaboradoras(es) da pesquisa .. 96 

Quadro 11 - Articulação, capacitações e apoio das(os) profissionais da Pedagogia ................ 99 

Quadro 12 - Interlocução entre docentes e profissionais da Pedagogia na organização 

pedagógica e curricular da EPTNM. ...................................................................................... 104 

Quadro 13 - Ações pedagógicas, articulação escola-família e permanência de estudantes negras 

na EPTNM. ............................................................................................................................. 106 

Quadro 14 - Perfil acadêmico das estudantes participantes da pesquisa ................................. 108 

Quadro 15 - Percepção das estudantes acerca do acolhimento e da presença pedagógica ..... 110 

Quadro 16 - Influências para a escolha da instituição e do curso ........................................... 115 

Quadro 17 - Análise sobre o ingresso, permanência e desafios acadêmicos .......................... 118 

Quadro 18 - Representatividade de gênero e raça no contexto institucional.......................... 121 

Quadro 19 - Políticas institucionais, práticas pedagógicas e atendimento para estudantes negras

 ................................................................................................................................................ 127 

Quadro 20 - Permanência, diversidade e marcadores de gênero e raça ................................. 131 

Quadro 21 - Assessoramento pedagógico e formação docente em relações étnico-raciais .... 135 

Quadro 22 - Atuação da Pedagogia e efetividade das políticas afirmativas no CEFET-MG . 139 

 

 

 

 



LISTA DE SIGLAS 

 

AP Assessoria Pedagógica 

BASE Bielefeld Academic Search Engine 

BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

BNCC Base Nacional Comum Curricular 

CAA Coordenações de Assuntos Estudantis 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CBO Código Brasileiro de Ocupações 

CDE Coordenação de Desenvolvimento Estudantil 

CEFET Centro Federal de Educação Tecnológica 

CGRAI Coordenadoria de Gênero, Raça, Ações Afirmativas e Identidades 

CPAE Coordenação do Programa de Assistência Estudantil 

CPAP Coordenação do Programa de Acompanhamento Pedagógico 

CPID Coordenação do Programa de Inclusão e Diversidade 

CTM Ciência, Tecnologia e Matemática 

DCNP Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia 

DDE Diretoria de Desenvolvimento Estudantil 

DIEESE Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

ENEM Exame Nacional do Ensino Médio 

EPT Educação Profissional e Tecnológica 

EPTNM Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

IBICT Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

IFAM Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas 

IFAP Instituto Federal do Amapá 

IF BAIANO Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano 

IFSC Instituto Federal de Santa Catarina 

LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

MIR Ministério da Igualdade Racial 

NAAP Núcleo de Atendimento e Apoio Psicopedagógico 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

ONU Organização das Nações Unidas 



PCCTAE Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação 

PNAES Política Nacional de Assistência Estudantil 

PPC Projeto Pedagógico do Curso 

PPGET Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica 

PPP Projeto Político-Pedagógico 

PRISMA Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

PUCRCE Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos 

SCILIT Scientific Literature  

STEM Science, Technology, Engineering and Mathematics 

TAE Técnico em Assuntos Educacionais 

TALE Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 

TCLE Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

  



SUMÁRIO 

 
INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 18 

1 DA FORMAÇÃO À ATUAÇÃO: PROFISSIONAIS DA PEDAGOGIA NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA ......................................................... 22 

1.1 Formação e atuação da(o) pedagogo: diretrizes, competências e desafios na educação 

escolar .................................................................................................................................... 22 

1.2 Formação, identidade e atuação das(os) profissionais da Pedagogia: perspectivas 

históricas, sociais e institucionais na educação .................................................................. 24 

1.3 Pedagogas(os) no CEFET-MG: enquadramento legal e atribuições profissionais .. 33 

2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA INTEGRADA AO ENSINO 

MÉDIO .................................................................................................................................... 41 

2.1 Do Ensino Técnico ao Ensino Tecnológico Integrado ................................................. 41 

2.2 A Educação Profissional e Tecnológica no CEFET-MG: trajetória e especificidades 

dos campi I e II ...................................................................................................................... 45 

2.3 Educação STEM: historicidade, concepções e integração com a EPTNM ............... 48 

2.4 STEM e formação integral: entre inovação, currículo e mundo do trabalho .......... 50 

3 EXPERIÊNCIAS E (RE)EXISTÊNCIAS DE ESTUDANTES NEGRAS NAS ÁREAS 

DE STEM ................................................................................................................................ 57 

3.1 Enfrentamentos das mulheres na educação: uma leitura a partir do Feminismo 

Negro, da Interseccionalidade e da Teoria Crítica da Raça ............................................. 57 

3.2 Entre invisibilidades e potências: tensões, limites e avanços de mulheres negras nas 

áreas de STEM ..................................................................................................................... 63 

4 REVISÃO DE LITERATURA ........................................................................................... 70 

4.1 Aspectos metodológicos da revisão de literatura ......................................................... 71 

4.2 Metodologia da revisão .................................................................................................. 72 

4.2.1 Critérios de seleção ................................................................................................. 75 

4.2.2 Coleta de dados ....................................................................................................... 77 

4.2.3 Análise dos dados .................................................................................................... 78 

4.2.4 Aspectos éticos......................................................................................................... 78 

4.2.5 Desdobramento do levantamento ............................................................................ 78 

4.3 Apontamentos e resultados ............................................................................................ 80 

4.3.1 A atuação das(os) profissionais da Pedagogia: TAEs e pedagogas(os) ................. 80 

4.3.2 Identidade das(os) profissionais da Pedagogia ...................................................... 83 

4.4 Considerações sobre o levantamento e revisão bibliográfica ..................................... 84 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ...................................................................... 86 

5.1 Percurso metodológico ................................................................................................... 86 

5.2 Aspectos éticos ................................................................................................................ 87 

5.3 Etapas da pesquisa ......................................................................................................... 88 

6 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES ........................................................................ 94 

6.1 Grupo – Professoras(es) ................................................................................................. 95 

6.1.1 Do perfil socioprofissional das(os) professoras(es) ............................................... 95 



6.1.2 Percepções das(os) professoras(es) sobre as contribuições das(os) profissionais da 

Pedagogia na formação, no apoio ao processo de ensino e aprendizagem e nas 

articulações existentes entre esses ............................................................................. 99 

6.1.3 Percepção das(os) professoras(es) sobre o papel e a relevância das(os) 

profissionais da Pedagogia no contexto institucional escolar ............................... 104 

6.2 Grupo – Estudantes ...................................................................................................... 108 

6.2.1 Perfil escolar ......................................................................................................... 108 

6.2.2 Percepção das estudantes sobre o apoio recebido das(os) profissionais da 

Pedagogia nos processos de aprendizagem e a relação entre essas práticas e o seu 

desenvolvimento acadêmico ..................................................................................... 110 

6.2.3 Percepção das alunas sobre a instituição, sobre o curso que escolheram e sobre a 

representatividade da mulher negra nesses espaços ............................................... 115 

6.3 Grupo – Profissionais da Pedagogia ........................................................................... 125 

6.3.1 Perfil socioprofissional das(os) profissionais da Pedagogia ............................... 125 

6.3.2 Representatividade pedagógica nos espaços escolares e ações institucionais de 

inserção e permanência de estudantes negras ......................................................... 126 

6.3.3 Percepções sobre a intencionalidade pedagógica e estratégias de inclusão ....... 135 

6.4 Aproximações, percepções e elementos recorrentes presentes nas falas das(os) 

participantes ....................................................................................................................... 142 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 147 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 150 

APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTAS ............................................................. 162 

APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTAS ............................................................. 163 

APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTAS ............................................................. 164 

APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA ESTUDANTES ......................................................................................................... 165 

APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PAIS ........................................................................................................................... 169 

APÊNDICE F – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

PARA ALUNOS ................................................................................................................... 174 

APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PROFESSORES ....................................................................................................... 177 

APÊNDICE H – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PROFISSIONAIS DA PEDAGOGIA .................................................................... 181 

APÊNDICE I – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DE VOZ .......................... 185 
 



18 

 

INTRODUÇÃO 

 

Considerando a Pedagogia como ciência da educação, a(o) pedagoga(o) assume o papel 

de cientista educacional, cabendo-lhe a reflexão crítica sobre os processos educativos, com 

vistas a orientar, requalificar e ressignificar a práxis docente. À luz de seu perfil formativo e 

das atribuições previstas na legislação para os espaços formais de ensino, destaca-se, neste 

estudo, sua atuação no contexto da Educação Profissional Técnica de Nível Médio integrada 

(EPTNM), dada sua relevância social na formação omnilateral de sujeitos, considerando as 

dimensões do trabalho, da ciência e da cultura primordiais ao desenvolvimento humano. Parte-

se, assim, do pressuposto de que essa atuação deve estar articulada a políticas e práticas voltadas 

à inclusão, à permanência e à equidade, especialmente no que se refere às trajetórias de 

estudantes negras nas áreas de Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM), 

historicamente reconhecidas por seu potencial econômico, científico e social para o 

desenvolvimento de um país. 

A pesquisa desenvolvida nesta dissertação vincula-se à Linha III — Processos 

Formativos em Educação Tecnológica — do Programa de Pós-Graduação em Educação 

Tecnológica (PPGET) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-

MG), tendo como finalidade evidenciar e problematizar o potencial do trabalho das(os) 

profissionais da Pedagogia como dimensão estratégica para trajetórias educacionais mais 

equitativas para meninas e mulheres negras nas áreas de STEM no contexto da EPTNM, 

ancorando-se em uma abordagem crítica e interseccional que compreende as relações de gênero 

e raça como constitutivas dos processos formativos. 

No âmbito deste estudo, a pesquisa tem como objeto a atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia na inserção e permanência de estudantes negras nas áreas de STEM. 

O problema de investigação que orientou a pesquisa sintetiza-se na seguinte questão: 

Como os diferentes sujeitos participantes percebem as contribuições e os limites da atuação 

das(os) profissionais da Pedagogia para a inserção e permanência de estudantes negras (pretas 

e pardas) nas áreas de STEM na EPTNM? 

Objetivo geral: Identificar como a atuação das(os) profissionais da Pedagogia 

contribuiu para a inserção e a permanência de estudantes negras (pretas e pardas) nas áreas de 

STEM, no âmbito da EPTNM. 

Como subsídio, apoiamo-nos nos objetivos específicos: 

 (i) Identificar as percepções de professores sobre as contribuições da Pedagogia na 

formação e no apoio ao processo de ensino e aprendizagem e nas articulações existentes entre 
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esses; 

(ii) Analisar as percepções de professores(as) e profissionais da Pedagogia sobre as 

estratégias de apoio oferecidas pelas(os) profissionais da Pedagogia para a implementação 

curricular nas áreas de STEM, no âmbito dos cursos de EPTNM; 

(iii) Analisar as percepções das estudantes negras (pretas e pardas) sobre o apoio 

recebido das(os) profissionais da Pedagogia nos processos de aprendizagem e a relação entre 

essas práticas e o seu desenvolvimento acadêmico; 

(iv) Identificar as percepções das estudantes negras (pretas e pardas) sobre a instituição, 

o curso e a representatividade da mulher negra; 

(v) Analisar as aproximações, percepções e elementos recorrentes presentes nas falas 

das(os) professoras(es), das(os) profissionais da Pedagogia e das estudantes negras. 

O lócus da pesquisa é o CEFET-MG, Campus Belo Horizonte, abrangendo as unidades 

Nova Suíça e Nova Gameleira, escolhido por sua atuação na oferta de cursos de EPTNM nas 

áreas de STEM. Os sujeitos da pesquisa compreendem profissionais da Pedagogia, 

professores(as) dessas áreas e estudantes autodeclaradas negras (pretas e pardas), vinculados 

aos referidos cursos. 

O percurso metodológico da pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, de 

natureza descritiva, ancorada em uma perspectiva pós-crítica, voltada à compreensão das 

relações e significações construídas pelos sujeitos no contexto educacional. Como 

procedimento técnico, adotou-se o estudo de caso, realizado no âmbito do CEFET-MG, com a 

participação de profissionais da Pedagogia, professores(as) das áreas de STEM e estudantes 

autodeclaradas negras (pretas e pardas). A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas, que possibilitaram apreender as experiências e percepções dos sujeitos 

participantes. As informações produzidas foram analisadas a partir da triangulação de fontes, 

considerando as diferentes perspectivas dos sujeitos envolvidos no fenômeno investigado e 

possibilitando o confronto e a articulação dessas informações na construção da análise. 

Este estudo estabelece diálogos com a Teoria Crítica da Raça (TCR), na perspectiva de 

problematizar os enfrentamentos históricos, políticos e sociais que estruturam o campo 

educacional. Tais enfrentamentos atravessam tanto os processos pedagógicos quanto as 

trajetórias formativas de mulheres negras, evidenciando desigualdades produzidas e 

reproduzidas nas relações raciais e nas dinâmicas escolares. 

Minha motivação para investigar o tema nasceu da minha trajetória como pedagoga e 

da experiência acumulada na coordenação pedagógica em escolas de formação técnica de nível 

médio. Ao longo dessa atuação, testemunhei como as desigualdades raciais e de gênero se 
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manifestam na organização curricular, nas relações institucionais e nas oportunidades 

formativas, especialmente para mulheres negras oriundas de territórios periféricos. Essas 

vivências também evidenciaram a dificuldade de estabelecer um diálogo efetivo com parte 

das(os) professoras(es) e a ausência de uma formação consistente sobre questões étnico-raciais, 

o que impacta diretamente as práticas pedagógicas e a construção de ambientes 

verdadeiramente inclusivos. Pesquisar esse tema, portanto, é também um gesto de compromisso 

ético e político com a ampliação de direitos, com a justiça educacional e com a construção de 

espaços formativos que acolham, valorizem e potencializem outras narrativas, presenças e 

possibilidades. 

O texto organiza-se em seis capítulos, além da introdução, na qual são apresentados o 

problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos, bem como os principais resultados 

alcançados. 

Nessa perspectiva, o Capítulo 1 dedica-se à discussão do referencial teórico sobre a 

atuação das(os) profissionais da Pedagogia, considerando dimensões relacionadas à sua 

formação. Busca-se compreender de que modo o perfil formativo incide sobre o lugar 

institucional ocupado e a atuação prática dessas(es) profissionais em ambientes formais de 

formação, como o escolar, bem como identificar em quais contextos práticas pedagógicas 

fundamentadas na interseccionalidade entre gênero e raça são incorporadas ao seu perfil 

profissional. 

No Capítulo 2, desenvolve-se uma análise do percurso histórico e normativo da EPTNM 

integrada à Educação Tecnológica, com ênfase nos cursos do CEFET-MG. Parte-se da evolução 

do ensino técnico ao ensino tecnológico integrado, com o intuito de evidenciar as 

transformações estruturais, conceituais e pedagógicas que conformaram a EPTNM no país, 

destacando seus princípios formativos, finalidades e tensões históricas, bem como o lugar que 

a(o) pedagoga(o) ocupa nesse contexto. 

Por sua vez, o Capítulo 3 dedica-se à análise das trajetórias e lutas de mulheres negras 

por (re)existência, especialmente nos campos da educação e do trabalho nas áreas de STEM, 

historicamente marcadas por privilégios raciais. Busca-se evidenciar como as dimensões de 

raça, gênero e classe se articulam de forma indissociável na constituição das experiências 

educacionais de meninas e mulheres negras, bem como analisar em que medida práticas 

pedagógicas antirracistas, orientadas pela valorização e pelo empoderamento, contribuem para 

a construção de trajetórias formativas e profissionais mais equitativas e exitosas para essas 

estudantes. 

No Capítulo 4, apresenta-se o levantamento e a análise bibliográfica. A revisão da 
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literatura indica que os estudos sobre a atuação de pedagogas(os) e Técnicos em Assuntos 

Educacionais (TAEs) na EPTNM concentram-se na descrição de funções e na identidade 

profissional, evidenciando limitações como burocratização, baixa integração entre ações 

pedagógicas e administrativas, indefinição de atribuições e fragilidade do reconhecimento 

institucional. Observa-se ainda uma incipiente articulação entre a atuação dessas(es) 

profissionais e as questões de raça e gênero, particularmente no que se refere à inserção de 

estudantes negras nas áreas de STEM, evidenciando lacunas relevantes e a necessidade de 

investigações que integrem tais dimensões. 

Já o Capítulo 5 apresenta o percurso metodológico da pesquisa, as(os) participantes da 

pesquisa, o instrumento de coleta de dados, os procedimentos éticos adotados e o processo de 

análise dos dados, organizado em etapas de interpretação. 

No Capítulo 6, apresentam-se os achados na pesquisa de campo, destacando, entre os 

três grupos participantes, o perfil das(os) profissionais da Pedagogia do CEFET-MG, objeto 

deste estudo, marcado por trajetórias de atuação diversas e pela ausência de formação 

continuada que contemple as relações étnico-raciais e de gênero na atuação das(os) 

pedagogas(os). 

A análise dos dados foi organizada em categorias que contemplam o perfil das(os) 

participantes, suas percepções sobre as contribuições das(os) profissionais da Pedagogia e seu 

papel no contexto escolar, bem como a percepção sobre o apoio pedagógico e suas implicações 

no desenvolvimento acadêmico. Também foram consideradas a representatividade de mulheres 

negras na instituição e as percepções sobre a intencionalidade pedagógica, à luz das relações de 

gênero e raça na construção de estratégias de inclusão nas áreas de STEM. 

Espera-se que o presente estudo contribua para o debate e para os estudos acadêmicos 

sobre a atuação das(os) profissionais da Pedagogia na EPTNM, em diálogo com as questões de 

gênero e raça, especialmente no que se refere à organização do trabalho pedagógico e aos 

processos de ensino e aprendizagem. Busca-se, a partir dessa reflexão, ultrapassar uma atuação 

fragmentada e predominantemente administrativa, fortalecendo o papel dessas(es) profissionais 

como mediadoras(es), articuladoras(es) e sujeitos formadores no contexto escolar. Nesse 

sentido, o estudo evidencia a necessidade de valorização e fortalecimento da atuação da 

Pedagogia na EPTNM, em articulação com a implementação curricular e com práticas 

educativas comprometidas com a equidade, particularmente no que diz respeito às trajetórias 

de estudantes negras nas áreas de STEM. 
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1 DA FORMAÇÃO À ATUAÇÃO: PROFISSIONAIS DA PEDAGOGIA NA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

“Só será considerado pedagogo aquele que fizer 

surgir um plus na e pela articulação teoria-prática 

em educação” (Houssaye, 2004, p. 10). 

 

O primeiro capítulo desta dissertação constitui a sustentação teórica da pesquisa, ao 

apresentar e problematizar os fundamentos históricos, legais e epistemológicos que permeiam 

a formação e a atuação das(os) profissionais da Pedagogia no contexto educacional brasileiro. 

A partir da análise dos marcos normativos e das produções teóricas que discutem a constituição 

da identidade pedagógica, busca-se compreender as múltiplas determinações que atravessam o 

exercício profissional dessas(es) trabalhadoras(es) da educação. Nesse percurso analítico, 

evidenciam-se as tensões, os avanços e as contradições presentes na organização da formação 

pedagógica e no reconhecimento das especificidades de sua atuação nos diferentes espaços 

educativos. 

 

1.1 Formação e atuação da(o) pedagogo: diretrizes, competências e desafios na educação 

escolar 

 

No contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), especialmente nas áreas de 

STEM, essa articulação entre teoria e prática assume contornos ainda mais complexos, uma vez 

que se insere em um cenário historicamente marcado por desigualdades de gênero e raça. Nesse 

sentido, problematizar a atuação das(os) profissionais da Pedagogia implica questionar como 

suas práticas contribuem para a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas 

e pardas) nesses espaços formativos. 

O curso de Pedagogia, responsável pela formação da(o) pedagoga(o), foi instituído no 

Brasil pelo Decreto-Lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, ofertado pela Faculdade Nacional de 

Filosofia. Inicialmente, o curso foi organizado em Bacharelado e Licenciatura; nesse cenário, 

a(o) pedagoga(o) assumia a função de professor(a) (Saviani, 2011). 

Ao longo do tempo, diversas alterações foram implementadas por meio de resoluções e 

leis, influenciando tanto o currículo do curso quanto o perfil profissional das(os) formadas(os) 

em Pedagogia. 

No âmbito legal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9.394/96, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e rege a atuação das(os) profissionais 
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formadas(os) em Pedagogia, estabelece, em seu art. 64, que as habilitações em cursos de pós-

graduação ainda são válidas para a atuação no âmbito da gestão escolar, podendo substituir a(o) 

profissional formada(o) em Pedagogia (Brasil, 1996). 

Essa flexibilização da atuação pedagógica, embora amplie possibilidades institucionais, 

pode também fragilizar a especificidade do trabalho pedagógico, sobretudo no que se refere à 

mediação de questões complexas como as desigualdades educacionais de cunho racial e de 

gênero, que exigem formação teórica e prática específica. 

Atualmente, a formação da(o) pedagoga(o) está regulamentada pela Resolução CNE/CP 

n. 1, de 15 de maio de 2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia (DCNP), compreendendo a licenciatura (Brasil, 2006). 

O documento apresenta tanto as dimensões da formação quanto os critérios, campos, 

modalidades e áreas de atuação dos egressos dessa formação, abrangendo: o desenvolvimento 

de uma sociedade ética, neutra e democrática; o cuidar e educar; o fortalecimento do 

desenvolvimento da aprendizagem em espaços escolares e não escolares; e o reconhecimento e 

o respeito às necessidades e à subjetividade de cada indivíduo no processo de ensino e 

aprendizagem (Brasil, 2006). 

Entretanto, é necessário questionar de que maneira tais princípios são efetivamente 

materializados no cotidiano escolar, especialmente no que se refere ao reconhecimento das 

especificidades vivenciadas por meninas negras, cujas trajetórias educacionais são atravessadas 

por múltiplas formas de desigualdade. 

A atuação da(o) pedagoga(o) compreende ainda ensinar conteúdos e códigos de forma 

articulada, respeitando as diversas fases do desenvolvimento; dominar as tecnologias da 

informação e comunicação e utilizá-las nos processos de ensino e aprendizagem; relacionar-

se de forma integrada com a comunidade escolar e a sociedade; ter consciência das 

diversidades e propor soluções para a inclusão com equidade; trabalhar em equipe; participar da 

gestão e coordenação dos processos de ensino e do ambiente escolar; e realizar pesquisas com 

vistas à construção do conhecimento pedagógico científico (Brasil, 2006). 

Apesar da amplitude dessas atribuições, observa-se que nem sempre as práticas 

pedagógicas incorporam, de forma sistemática, análises interseccionais que considerem raça, 

gênero e classe como elementos estruturantes das desigualdades educacionais, o que pode 

limitar o alcance dessas ações no enfrentamento das assimetrias presentes em áreas como 

STEM. 

Para Brzezinski (2011), as diretrizes firmadas pelas DCNP para a identidade e atuação 

da(o) pedagoga(o) na modernidade podem ser consideradas uma evolução decorrente das lutas 
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do Movimento de Educadores, reconhecendo o(a) profissional da Pedagogia como “professor-

pesquisador-gestor” (Brzezinski, 2011, p. 131). 

Em meio a tantas modificações no perfil de formação da(o) pedagoga(o), diversas são as 

áreas em que essa(o) profissional pode atuar. Aqui, interessa-nos discorrer sobre a atuação 

das(os) profissionais da Pedagogia no âmbito escolar. 

Libâneo (2022) apresenta algumas possibilidades de atuação para essas(es) 

profissionais, como a docência em todos os níveis de ensino, a especialização em ações 

educativas e a especialização em atividades pedagógicas, conforme a citação a seguir: 

 

Considerando-se a variedade de níveis de atuação profissional do pedagogo, há que 

se convir que os problemas, os modos de atuação e os requisitos de exercício 

profissional nesses níveis não são necessariamente da mesma natureza, ainda que 

todos sejam modalidades de prática pedagógica. De fato, os focos de atuação e as 

realidades com que lidam, embora se unifiquem em torno das questões do ensino, são 

diferenciados, o que justifica a necessidade de formação de profissionais da educação 

não diretamente docentes. Ou seja, níveis distintos de prática pedagógica requerem 

uma variedade de agentes pedagógicos e requisitos específicos de exercício 

profissional que um sistema de formação de educadores não pode ignorar (Libâneo, 

2022, p. 57). 

 

Diante das considerações apresentadas, Libâneo (2022) aponta que a melhoria da 

qualidade da educação ofertada está diretamente relacionada às diversas funções e atividades 

que a(o) pedagoga(o) realiza, como planejamento, coordenação, didática, apoio aos estudantes 

de diferentes perfis, estruturação do plano pedagógico e de ensino, entre outras atividades que 

sustentam a atuação docente em sala de aula. Nesse contexto, a Pedagogia escolar se constitui 

com o propósito de atender à instrução e ao ensino, sendo a educação escolar uma vertente da 

educação formal (Libâneo, 2022). 

 

1.2 Formação, identidade e atuação das(os) profissionais da Pedagogia: perspectivas 

históricas, sociais e institucionais na educação 

 

Sendo a Pedagogia a ciência da e para a Educação (Pimenta; Libâneo, 2011; Franco, 

2008; Libâneo, 2022), como se configura a(o) pedagoga(o) nessa ciência? Qual é seu papel, 

sobretudo, na educação escolar formal? Qual a importância dessa atuação para a inclusão e a 

permanência de jovens negras? 

Compreender o lugar, a relevância e a constituição da Pedagogia ao longo da história, 

em diversas dimensões e espaços, possibilitará alcançar respostas aos questionamentos acima 

apresentados. Considerada como Ciência da Educação desde o século XVIII, pelo filósofo 
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alemão Herbart, a Pedagogia se consolidou como ciência em uma perspectiva filosófica de 

sistematização do saber ensinar, voltada para o direcionamento de crianças, com base na 

compreensão da Psicologia. Essa influência perdurou até o século XIX (Hameline, 2004). 

Vale ressaltar, sob a perspectiva sociológica de Durkheim apud Fabre (2004), que o 

ideário de educação se configura como um processo sistemático por meio do qual a geração 

adulta transmite às gerações subsequentes os conhecimentos, valores, normas e práticas 

socialmente reconhecidos, visando à sua formação e integração no meio social. Nesse contexto, 

ainda segundo o autor supracitado, a Pedagogia se constitui como uma prática reflexiva 

orientada à proposição de melhorias no processo educativo. 

Assim, as(os) pedagogas(os) detêm conhecimentos capazes de transformar a ação 

educativa, na medida em que não se conformam com o estado atual das práticas e buscam, de 

forma reflexiva, alternativas possíveis para a modificação de sua atuação, promovendo o 

diálogo entre teoria e prática e superando as resistências próprias de educadores e educandos 

(Fabre, 2004). 

Com o decorrer do tempo, incorporaram-se à Pedagogia epistemologias diversas, 

voltadas para o utilitarismo, a dialética, o cognitivismo, o positivismo e a experimentação. Cada 

vertente epistemológica emergiu em momentos históricos distintos, de modo a atender às 

demandas e transformações de cada época, considerando como prioridade os interesses de 

classes e movimentos diferentes, conforme demonstrado a seguir (Houssaye et al., 2004; 

Franco, 2008). O Quadro 1 apresenta as diversas epistemologias relacionadas à Pedagogia ao 

longo dos séculos XIX e XX. 

 

Quadro 1 - Relação entre Pedagogia e Ciência 

Corrente/Conceito Período Descrição Reformulada 

Pedagogia Científica Final do século XIX 

Ensino entendido como uma arte, 

baseada em princípios científicos da 

Psicologia 

Pedagogia Experimental Início do século XX 
Pedagogia entendida como ciência 

da educação, ancorada na Psicologia 

Ciência Pedagógica Início do século XX 
Prática pedagógica, apoiada na 

infância 

Ciência da Educação Final do século XX Saberes externos 

Ciências da Educação Final do século XX 

Crítica à ideia de que a Pedagogia 

sozinha basta para explicar o 

processo educativo 
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Corrente/Conceito Período Descrição Reformulada 

Pedagogia e Ciências da Educação Final do século XX 

Pedagogia como uma reflexão da 

ação educativa para aprimorá-la. 

Ciência da Educação é um saber 

pesquisado por si mesmo. Portanto, a 

Ciência da Educação e a Pedagogia 

compartilham o mesmo objeto (a 

Educação) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Essas disputas epistemológicas não se restringem ao campo abstrato da produção do 

conhecimento, mas influenciam diretamente quais sujeitos e saberes são legitimados nos 

processos educativos. Nesse sentido, a histórica centralidade de perspectivas eurocêntricas 

contribuiu para a invisibilização de sujeitos negros, especialmente mulheres, nos espaços 

escolares e, de forma mais acentuada, nas áreas científicas e tecnológicas (Carneiro, 2023). 

Conforme apresentado no Quadro 1, diversas foram as influências enfrentadas pela 

Pedagogia ao longo dos séculos para se consolidar como ciência da e para a educação, em um 

contexto em que sua legitimidade está condicionada aos rigores e às validações científicas. Esse 

processo foi, seguramente, permeado por disputas acadêmicas, políticas e sociais, acarretando 

às(aos) profissionais da área uma identidade construída sob condições de dependência em 

relação a outros campos (Houssaye, 2004). 

Diante dos conflitos e das transformações epistemológicas vividas pela Pedagogia, a 

identidade e a atuação de suas(seus) profissionais também se modificaram, acompanhando os 

movimentos históricos, políticos e econômicos (Franco, 2008). 

Não obstante, deve-se considerar a singularidade da Pedagogia no que se refere ao saber, 

formado pela articulação entre prática, teoria e uma estrutura que orienta as condutas conforme 

as convicções de cada contexto (Houssaye, 2004). 

No entanto, de acordo com Houssaye (2004), as contradições e negações dirigidas à 

Pedagogia foram tão intensas que, em determinados momentos, chegou-se a confundir essa 

ciência com a didática, uma vez que ambas eram percebidas como arte de ensinar, metodologia 

de ensino ou outras nomenclaturas empregadas para defini-las no âmbito do fazer docente. 

Contudo, as diferenças entre elas tornam-se evidentes a partir de alguns conceitos, tais como: 

• Didática: concentra-se nos conteúdos, na aprendizagem, na formalização, no 

pensamento e no ato de ensinar; 

• Pedagogia: centra-se nas relações, na prática de ensino, nas pesquisas sobre a 

ação educativa e extrapola o ensino em sala de aula. 
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Assim, Libâneo (2013) destaca que a didática tem como objeto de estudo o processo de 

ensino, enquanto a Pedagogia se dedica à educação em sua totalidade. Como o ensino está 

inserido no âmbito mais amplo da educação, pode-se inferir que a didática constitui um ramo 

da Pedagogia (Libâneo, 2013). 

Essa compreensão ampliada da Pedagogia reforça seu potencial para intervir em 

desigualdades estruturais, como aquelas que limitam o acesso e a permanência de meninas 

negras em áreas historicamente masculinizadas e racialmente excludentes, como as STEM. 

A Pedagogia já foi considerada arte de ensinar, didática do ensino, ciência pedagógica, 

ciência — e, posteriormente, ciências — da educação, e mais tarde ciência da e para a educação, 

compreendendo ciência não pelo viés da ausência de juízo de valor (Houssaye et al., 2004). 

Pelo contrário, suas reflexões giram em torno da organização da educação, com o 

objetivo de promover modificações e melhorias no processo educativo, concentrando esforços 

no futuro e tomando o passado apenas como referência para transformações vindouras 

(Houssaye et al., 2004). 

Dentro das perspectivas apresentadas pelos autores citados, o Quadro 2 apresenta a 

síntese de cada saber: 

 

Quadro 2 - Dimensões de saberes 

Dimensão Ciência Arte Pedagogia 

Tipo de Saber Saber teórico Saber prático 
Saber reflexivo (sobre o 

fazer ou para fazer) 

Objetivo Compreender e explicar Criar, expressar, executar Ensinar, formar, orientar 

Ênfase 
Entendimento racional e 

sistemático 

Habilidade, sensibilidade, 

técnica 

Integração entre teoria e 

prática pedagógica 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Concentrando-se nos saberes da Pedagogia, Fabre (2004) afirma de forma convicta que, 

entre todos os conhecimentos que a Pedagogia é capaz de produzir, os pragmáticos, políticos, 

hermenêuticos e críticos lhe são próprios. Nesse sentido, consideram-se pragmáticos “aqueles 

que podem ser mensuráveis (métodos), os políticos são difíceis de se deslocar de sua origem, e 

os hermenêuticos e críticos são de ordem narrativa” (Fabre, 2004, p. 111). 

São exatamente os saberes produzidos pela Pedagogia que a legitimam como ciência, 

pois devem ser experienciados e comprovados concomitantemente, sendo pensados a partir do 
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problema e da prova, conduzindo a transformações em si e nos outros (Fabre, 2004). 

Com o advento da modernidade, a Pedagogia, enquanto ciência da educação, passa a 

considerar as necessidades sociais, tendo como premissas a formação e a emancipação humana, 

com base na teoria crítica da Escola de Frankfurt, fundamentada na práxis, pela qual o indivíduo 

se reconhece no processo de formação e de transformação pessoal, social, política e histórica. 

A Pedagogia torna-se, assim, responsável por organizar a educação da sociedade de forma 

emancipatória, isto é, articulando um projeto de sociedade (Franco, 2008). 

Nessa perspectiva, diante das questões sociais e das críticas ao capitalismo acelerado, 

Libâneo (2022) aponta os esforços de movimentos que atribuem à escola o papel de espaço de 

luta e resistência contra as desigualdades sociais. Destaca-se, assim, a tendência pedagógica 

denominada crítica social dos conteúdos11 (Libâneo, 2022). 

Tendo como referência essa perspectiva, é importante situar a identidade das(os) 

profissionais da Pedagogia, distinguindo sua atuação daquela desempenhada pelas(os) 

professoras(es), embora ambas se complementem. Considerando a perspectiva de Hall (2006) 

sobre identidade no contexto da pós-modernidade, esta não é fixa, constituindo-se e 

ressignificando-se a partir das representações culturais nas quais o sujeito está inserido. 

Brzezinski (2011) apresenta a(o) pedagoga(o) como um profissional de múltiplas 

identidades. Embora a docência esteja na base de sua atuação, a pesquisa e a gestão também 

integram sua identidade e prática. As ações da(o) pedagoga(o) voltam-se à articulação entre 

teoria e prática, sendo responsáveis pela elaboração do pensamento educacional (Houssaye et 

al., 2004). 

Nessa perspectiva, torna-se fundamental considerar também como as identidades raciais 

e de gênero atravessam tanto os sujeitos da educação quanto as(os) próprios(as) profissionais 

da Pedagogia, influenciando práticas, percepções e intervenções no contexto escolar. 

Assim, Franco (2008) destaca que cabe às(aos) pedagogas(os) o exercício dos 

conhecimentos pedagógicos, consolidados pela articulação entre teoria, prática e pesquisa. 

Ainda segundo a mesma autora, compete-lhes ainda a pesquisa educacional, a organização e o 

planejamento dos processos de gestão, coordenação e acompanhamento do ambiente escolar, 

bem como investigações voltadas ao desenvolvimento e aprimoramento didático, formativo e 

educacional, transformando saberes pedagógicos em conhecimentos pedagógicos. Às(aos) 

professoras(es) são atribuídos os saberes pedagógicos, entendidos como formação intelectual 

 
1 “A Pedagogia Crítica parte da valorização da razão crítica visando à autonomia intelectual e política dos 

educandos. Visando formar cidadãos capazes de intervir nos processos políticos para a conquista de estruturas 

socioeconômicas asseguradoras das condições de democracia, igualdade e justiça” (Libâneo, 2022, p. 173). 
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orientada pela prática cotidiana (Franco, 2008). 

À(ao) docente é atribuída a responsabilidade pela execução do planejamento e das 

finalidades educacionais (Franco, 2008). No entanto, Nóvoa (2022) enfatiza que sua atuação 

transcende o âmbito escolar, uma vez que se orienta pela formação e constituição de uma nova 

sociedade. 

Nessa perspectiva, espera-se que as(os) profissionais da docência ultrapassem a esfera 

da qualidade do ensino e das condições do ambiente escolar, assumindo um posicionamento 

público diante das reflexões sobre os caminhos futuros da educação (Nóvoa, 2022). 

À luz das DCNP, a atuação docente é vista como: 

 

[...] ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em 

relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios 

e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos 

científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, 

de socialização (Brasil, 2006, p. 1). 

 

As atribuições das(os) professoras(es) foram apresentadas aqui de maneira resumida, 

com o objetivo de esclarecer e distinguir os campos de atuação específicos de cada área, 

sem a pretensão de aprofundar essa temática. O foco das discussões a seguir recai sobre as 

atribuições das(os) profissionais da Pedagogia, cujas questões serão exploradas com maior 

profundidade por estarem diretamente relacionadas ao objeto de interesse desta pesquisa. 

Considerar a Pedagogia como ciência da educação pressupõe articular “investigação e 

mudanças, teoria e prática, consciência e intencionalidade” (Franco, 2008, p. 78). Parafraseando 

Franco (2008), a práxis educativa constitui o objeto da Pedagogia enquanto ciência, no campo 

educacional. 

Quando situada no contexto das desigualdades educacionais, a práxis pedagógica exige 

não apenas reflexão, mas posicionamento político diante das estruturas que historicamente 

excluem determinados grupos, como meninas negras, dos espaços de prestígio acadêmico e 

científico (hooks, 2013). 

Reforça-se que a educação, aqui, é compreendida com o objetivo da formação humana 

a partir das tensões da práxis social. Por meio dela, busca-se desenvolver a formação integral 

das pessoas em seu contexto, lançando mão de estratégias intencionais direcionadas às 

diferentes esferas da vida (Libâneo, 2022). 

Pensar a Pedagogia sob a lógica crítica implica reconhecer que, ainda hoje, os privilégios 

de classe, raça e gênero permanecem arraigados nas políticas e nas ideologias que sustentam a 

dominação de poucos sobre muitos (Libâneo, 2022). 
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Por essa razão, é imprescindível que a educação forme sujeitos críticos, conscientes e 

politizados, capazes de romper com as desigualdades presentes na sociedade (Libâneo, 2022). 

Em consonância com a perspectiva da Pedagogia como ciência da e para a educação, 

Libâneo (2022) afirma que essa área se fundamenta em aportes teóricos de múltiplas ciências, 

de modo a possibilitar uma compreensão ampla e intencional dos desafios educacionais. Busca-

se revelar a intencionalidade metodológica do ensinar e aprender, entendidos como saber e 

fazer, nos quais a(o) pedagoga(o) deve atuar em múltiplas dimensões da prática educativa no 

processo de ensino e aprendizagem, considerando sempre aspectos éticos, políticos e sociais, 

conforme se afirma a seguir: 

 

A Pedagogia, com isso, é um campo de estudos com identidade e problemáticas 

próprias. Seu campo compreende os elementos da ação educativa e sua 

contextualização, tais como o aluno como sujeito do processo de socialização e 

aprendizagem; os agentes de formação (inclusive a escola e o professor); as situações 

concretas em que se dão os processos formativos (entre eles o ensino); o saber como 

objeto de transmissão/assimilação; o contexto socioinstitucional das instituições 

(entre elas as escolas e salas de aula). Resumidamente, o objetivo pedagógico se 

configura na relação entre os elementos da prática educativa: o sujeito que se educa, o 

educador, o saber e os contextos em que ocorre (Libâneo, 2022, p. 35). 

 

Considerando o movimento de “pedagogização” da sociedade atual, a atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia se faz necessária em vários âmbitos sociais, rompendo os muros da 

educação escolar, sobretudo como pesquisadoras(es) e mediadoras(es) da práxis educativa. Sob 

o viés marxista, “a práxis é entendida como a relação dialética entre homem e natureza, na qual 

o homem, ao transformar a natureza com seu trabalho, transforma-se a si mesmo” (Franco, 2008, 

p. 81). Nesse aspecto, a práxis educativa da ciência pedagógica nada mais é do que a 

intencionalidade e a reflexão sobre sua própria prática (Franco, 2008; Libâneo, 2022). 

Para as discussões que se pretende desenvolver neste trabalho, interessa discorrer sobre 

a atuação das(os) profissionais da Pedagogia no campo escolar. Para isso, deve-se considerar 

que, na atualidade, as atividades inerentes à(ao) pedagoga(o) incluem funções de professor, 

gestor, supervisor, coordenador, orientador, instrutor, entre outras. Essas(es) profissionais são 

fundamentais no apoio às(aos) professoras(es) em todos os aspectos relacionados à qualidade 

de sua práxis, como se observa adiante (Libâneo, 2022). 

 

A presença do pedagogo escolar torna-se, pois, uma exigência dos sistemas de ensino e 

da realidade escolar, tendo em vista melhorar a qualidade da oferta de ensino para a 

população. Quando se atribuem ao pedagogo as tarefas de coordenar e prestar 

assistência pedagógico-didática ao professor, não está se supondo que ele deva ter 

domínio dos conteúdos-métodos de todas as matérias. Sua contribuição vem dos 

campos do conhecimento implicados no processo educativo-docente, operando uma 
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intersecção entre a teoria pedagógica e os conteúdos-métodos específicos de cada 

matéria de ensino, entre o conhecimento pedagógico e a sala de aula. O pedagogo 

entra naquelas situações em que a atividade docente extrapola o âmbito específico da 

matéria de ensino: na definição de objetivos educativos, nas implicações psicológicas, 

sociais, culturais no ensino, nas peculiaridades do processo de ensino e aprendizagem, 

na detecção de problemas de aprendizagem entre os alunos, na avaliação, no uso de 

técnicas e recursos de ensino etc. O pedagogo entra, também, na coordenação do plano 

pedagógico e planos de ensino, da articulação horizontal e vertical dos conteúdos, da 

composição de turmas, das reuniões de estudo, conselho de classe etc. (Libâneo, 2022, 

p. 58). 

 

No entanto, a realidade prática da atuação das(os) profissionais da Pedagogia tem se 

distanciado da finalidade de articulação da formação social, tornando-se burocrática, 

administrativa e restrita à docência, afastando o educativo do pedagógico e abrindo espaço para 

que outras ciências influenciem o campo de mediação interpretativa da práxis (Franco, 2021). 

Esse processo pode comprometer a capacidade de intervenção crítica das(os) 

profissionais da Pedagogia, afastando-as(os) de ações estratégicas voltadas ao enfrentamento 

de desigualdades estruturais, como aquelas presentes na inserção de meninas negras nas áreas 

de STEM. 

É importante salientar que, embora a escola seja um espaço de educação, ela não é o 

único lugar onde o processo educativo ocorre. Deve-se considerar também a educação que se 

dá na família, nas mídias, no trabalho e nos diversos meios pelos quais os sujeitos transitam. 

Entretanto, se essa educação advinda de outros espaços não estiver amparada por uma 

intencionalidade pedagógica, ela se torna apenas uma influência dominante sobre os sujeitos 

(Franco, 2008; Libâneo, 2022). Não obstante, toda prática educativa com intencionalidade é 

pedagógica, sendo inerente às(aos) profissionais da Pedagogia em qualquer contexto (Libâneo, 

2022). 

Portanto, para Libâneo (2022), a Pedagogia configura-se como responsável pela ação 

educativa sistematizada, intencional e emancipatória. O autor ainda afirma que as(os) 

profissionais da Pedagogia assumem a responsabilidade pela execução da prática pedagógica, 

enquanto as(os) professoras(es) se concentram na prática educativa. Cumpre ressaltar que toda 

prática pedagógica é educativa, mas nem toda prática educativa se caracteriza como pedagógica 

(Libâneo, 2022). Cabe à(ao) pedagoga(o), por sua essência enquanto pesquisadora(dor) da 

educação, preparar também o docente para lidar com as diversas demandas do campo 

educacional, garantindo o exercício efetivo de sua práxis (Franco, 2008; Libâneo, 2022; 

Pimenta; Severo, 2021). 

Pensar a atuação das(os) profissionais da Pedagogia significa considerar não apenas seu 

conhecimento técnico e teórico, mas, sobretudo, sua postura diante do imprevisto ou do novo 
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nas relações com os outros — com as pessoas e não apenas com os processos — 

compreendendo níveis que ultrapassam os prescritos pela ciência (Soëtard, 2004b). 

Segundo Soëtard (2004b), a atuação das(os) profissionais da Pedagogia requer a 

capacidade de interpretar os conflitos, adaptar-se aos diferentes fatores que atravessam a 

natureza humana e mobilizar múltiplas referências para a compreensão dos fenômenos. Essas 

capacidades constituem elementos fundamentais para o exercício da prática pedagógica. 

Dessa forma, é necessário considerar a atuação da(do) pedagoga(o) para além da 

docência, reconhecendo a importância dessas(es) profissionais como pesquisadoras(es) 

educacionais necessárias(os) à produção de conhecimentos científicos, às transformações e à 

qualificação das práticas educativas, articulando teoria pedagógica à práxis educativa e política, 

em prol de mudanças nas condições existenciais dos sujeitos (Franco, 2008). 

Contudo, as distorções dos fatores até aqui apresentados ocasionam a desvalorização da 

Pedagogia como ciência da e para a educação, conduzindo-a a posições de mera reprodução de 

práticas rígidas, impositivas, descontextualizadas e arcaicas, distantes do contexto social e de 

suas reais necessidades. Isso tem levado a uma inversão da identidade da Pedagogia, 

frequentemente confundida com a identidade docente. É correto afirmar, entretanto, que a 

docência se realiza pela Pedagogia — e não o contrário (Franco, 2008). 

Reforçando esses apontamentos, Libâneo (2022) apresenta fatores que merecem atenção 

na desvalorização da Pedagogia como ciência da e para a educação, tais como as influências 

internacionais na educação, o neoliberalismo, a desvalorização do processo educacional, as 

políticas públicas precárias, a subvalorização social e acadêmica da atuação docente, os 

embates profissionais com outras áreas do conhecimento e o capitalismo, entre outros. Todos 

esses elementos compõem as crises que a Pedagogia e suas(seus) profissionais vêm enfrentando 

ao longo dos séculos. 

É importante ressaltar que a atuação das(os) profissionais da Pedagogia deve se realizar 

ancorada na crítica educativa, superando a lógica das demandas de instrumentalização e da 

centralidade tecnológica na organização dos espaços escolares, assumindo a centralidade dos 

processos formativos dos professores, do acompanhamento, direcionamento e transformação 

da práxis educativa (Franco, 2008). 

Apoiados no pensamento filosófico de Wilfred Carr, Pimenta e Severo (2021) 

apresentam a ciência crítica da educação como um aporte teórico para professoras(es) e 

pedagogas(os) nos processos de sistematização eficiente da prática, permitindo melhor atuação 

no contexto sócio-histórico e reconhecendo as dimensões de formação e emancipação como 

uma “ciência práxica da educação” (Pimenta; Severo, 2021, p. 10). 
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A atuação das(os) profissionais da Pedagogia deve estar ancorada em uma perspectiva 

crítica da educação, superando práticas instrumentais e tecnicistas e assumindo centralidade nos 

processos formativos, no acompanhamento docente e na transformação da práxis educativa 

(Franco, 2008). Nessa perspectiva, pedagogas(os) e professoras(es) articulam teoria e prática 

na organização dos processos educativos, dos currículos e do apoio pedagógico, contribuindo 

para a qualificação do ensino e da aprendizagem (Houssaye, 2004; Libâneo, 2022). 

Além disso, a(o) pedagoga(o), enquanto educadora(dor), exerce papel comprometido 

com a formação crítica, autônoma e emancipadora dos sujeitos, atuando no enfrentamento das 

desigualdades e das diferentes formas de opressão social e racial (Freire, 2021). Sob esse viés, 

a afrocentricidade contribui para a valorização das epistemologias negras e para o 

reconhecimento positivo das identidades de estudantes negras, rompendo com referenciais 

eurocêntricos historicamente presentes na educação (Asante, 2009; Mazama, 2009). Tal 

compreensão dialoga com a Lei n. 10.639/2003, ao reforçar a necessidade de valorização da 

História e Cultura Afro-Brasileira nos processos formativos escolares. 

Nesse contexto, torna-se relevante compreender de que forma as(os) profissionais da 

Pedagogia do CEFET-MG organizam suas práticas em articulação com essas perspectivas 

teóricas e educativas. 

 

1.3 Pedagogas(os) no CEFET-MG: enquadramento legal e atribuições profissionais 

 

Para além do enquadramento legal, torna-se necessário analisar criticamente como essas 

atribuições se traduzem em práticas efetivas de promoção da equidade, especialmente no que 

se refere à trajetória de estudantes negras em cursos técnicos de áreas científicas e tecnológicas. 

As(os) profissionais da Pedagogia são servidoras(es) de cargo de nível superior da carreira 

Técnico-Administrativa em Educação no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas 

ao Ministério da Educação, implementadas por meio da Lei n. 11.091/2005 (Brasil, 2005). 

Vale salientar que os cargos das(os) profissionais da Pedagogia são denominados 

Pedagogo – Área e Técnico em Assuntos Educacionais. As atribuições inerentes a cada cargo 

foram implementadas no CEFET-MG por meio do Ofício Circular n. 

015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, tendo como base a Lei n. 11.091/2005 (Brasil, 2005). 

Importa considerar que o Ofício-Circular n. 1/2017/COLEP/CGGP/SAA/MEC revogou 

o Ofício Circular n. 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005, 

estabelecendo que sejam observadas as descrições dos cargos constantes no Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE) — Decreto n. 94.664/1987 — 
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até que seja implementado o novo Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação (PCCTAE), conforme a Lei n. 11.091/2005 (Brasil, 2005). 

As(os) pedagogas(os) estão vinculadas(os) ao Código Brasileiro de Ocupações (CBO) 

149.90-03, sendo exigida formação em curso superior de Pedagogia e/ou registro no conselho 

competente. São responsáveis por realizar pesquisas de natureza técnico-pedagógica 

relacionadas à legislação, à organização e ao funcionamento dos sistemas de ensino, aos 

processos de aprendizagem, à administração escolar, bem como aos métodos e técnicas 

empregados (Brasil, 1987). 

Tendo como base o Decreto n. 94.664/1987, vigente para o PUCRCE, o Quadro 3 

descreve as atividades inerentes aos cargos das(os) profissionais da Pedagogia do CEFET-MG. 

 

Quadro 3 - Perfil das atividades características do cargo de Pedagogo 

Estudar medidas que visem a melhorar os processos pedagógicos, inclusive na educação infantil. 

Elaborar e desenvolver projetos educacionais. 

Participar da elaboração de instrumentos específicos de orientação pedagógica e educacional. 

Elaborar manuais de orientação, catálogos de técnicas pedagógicas. 

Participar de estudos de revisão de currículo e programas de ensino. 

Executar trabalhos especializados de administração, orientação e supervisão educacional. 

Participar da divulgação de atividades pedagógicas. 

Implementar programas de tecnologia educacional. 

Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

Fonte: Decreto n. 94.664 - PUCRCE (1987). 

 

As atividades elencadas no Quadro 3 contribuem para que os objetivos e metas 

estabelecidos pela instituição no processo educativo sejam alcançados. Tais atividades 

complementam aquelas desenvolvidas pelos TAEs, conforme descrito a seguir. 

Os TAEs também estão vinculados ao CBO 149.90-03, sendo exigida formação em 

curso na área de Educação e/ou registro no conselho competente. São responsáveis por 

coordenar, planejar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades de ensino, assegurando a 

regularidade e a eficácia do desenvolvimento do processo educativo (Brasil, 1987). 

As ações dos TAEs podem ser descritas conforme apresentado no Quadro 4. 
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Quadro 4 - Perfil das atividades características do cargo de Técnicos em Assuntos Educacionais 

Planejar, supervisionar, analisar e reformular o processo de ensino-aprendizagem, traçando metas, 

estabelecendo normas, orientando e supervisionando o cumprimento do mesmo e criando ou modificando 

processos educativos em estreita articulação com os demais componentes do sistema educacional, para 

proporcionar educação integral aos alunos. 

Elaborar projetos de extensão. 

Realizar trabalhos estatísticos específicos. 

Elaborar apostilas. 

Orientar pesquisas acadêmicas. 

Executar outras atividades de mesma natureza e mesmo nível de dificuldade. 

Fonte: Decreto n. 94.664 - PUCRCE (1987). 

 

Ainda que essas atribuições contemplem dimensões amplas do processo educativo, é 

fundamental problematizar se e como tais ações incorporam estratégias voltadas à redução das 

desigualdades raciais e de gênero, especialmente em contextos educacionais marcados pela 

baixa representatividade feminina negra em áreas de STEM. 

Conforme evidenciado, as atividades desempenhadas pelas(os) pedagogas(os) e pelos 

TAEs articulam-se de forma complementar, alinhando-se aos objetivos delineados nas 

regulamentações e nos estatutos internos do CEFET-MG, de modo a assegurar a coerência e a 

eficácia do processo educativo. 

O Regimento Interno do CEFET-MG, aprovado pela Portaria n. 003, de 9 de janeiro de 

1984, prevê, em seu artigo 40, que a supervisão pedagógica deve participar da elaboração dos 

Currículos Plenos e dos programas de ensino; colaborar na organização do calendário escolar; 

incentivar a produção de estudos e pesquisas voltadas ao aprimoramento da implementação 

curricular, bem como à qualificação dos processos, métodos e técnicas pedagógicas aplicados 

(CEFET-MG, 1984). 

Também são atribuições das(os) profissionais da Pedagogia, previstas na legislação 

supracitada, atuar no planejamento, monitoramento e avaliação das ações voltadas à 

dependência, adaptação e recuperação de estudantes; cooperar no processo de disseminação de 

informações educacionais e ocupacionais, visando à orientação vocacional dos estudantes; e 

prestar assessoria à Direção e aos demais setores responsáveis pela formulação e 

implementação das diretrizes pedagógicas da instituição (CEFET-MG, 1984). 

A Estrutura Organizacional Regimental do CEFET-MG estabelece-se atualmente sob a 
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égide da Resolução CD/012/20, de 8 de abril de 2020. Conforme o artigo 10, parágrafo II, cabe 

à Diretoria de Educação Profissional e Tecnológica “planejar, desenvolver, coordenar, 

monitorar e avaliar a execução das políticas de educação profissional e tecnológica de nível 

médio no âmbito da instituição” (CEFET-MG, 2020c, p. 5). 

A partir das diretrizes da Resolução CD/012/20, foi criada a Diretoria de 

Desenvolvimento Estudantil (DDE), integrante da Diretoria Geral do CEFET-MG. A DDE 

tornou-se responsável pela execução da assistência estudantil, pelo acompanhamento 

pedagógico e pelas ações de inclusão e diversidade de estudantes na instituição (CEFET-MG, 

2020c). 

Assim, por meio da Portaria DIR n. 263/2020 (CEFET-MG, 2020a), foram instituídas 

as unidades correspondentes às áreas de competência da DDE, a saber: 

• Coordenação do Programa de Assistência Estudantil (CPAE), responsável pelo 

planejamento, gestão e acompanhamento das políticas institucionais de assistência 

socioeconômica; 

• Coordenação do Programa de Inclusão e Diversidade (CPID), responsável pelo 

planejamento, gestão e acompanhamento das políticas institucionais relacionadas à 

diversidade de estudantes; 

• Coordenação do Programa de Acompanhamento Pedagógico (CPAP), responsável pelo 

planejamento, gestão e acompanhamento das políticas institucionais de apoio 

pedagógico às(aos) estudantes e ao processo de ensino e aprendizagem no CEFET-MG. 

Todos os campi da instituição contam com equipes pedagógicas específicas para o 

atendimento aos professores, estudantes e seus responsáveis. 

O Apoio, Acompanhamento e Assessoramento Pedagógico foi regulamentado por meio 

da Resolução CEPE n. 014, de 18 de dezembro de 2023, que estabelece que toda a comunidade 

acadêmica contará com assessoramento, acolhimento, apoio e acompanhamento pedagógico 

às(aos) estudantes em seu percurso formativo, visando à permanência exitosa; assessoramento 

pedagógico institucional, voltado à organização e elaboração de políticas, planos e documentos 

do processo de ensino e aprendizagem; e orientação didático-pedagógica às(aos) professoras(es) 

(CEFET-MG, 2023). 

As ações relacionadas às(aos) professoras(es) e estudantes devem ser realizadas de forma 

articulada entre a DDE, a CPAP e as Coordenações de Desenvolvimento Estudantil (CDE) de 

cada campus, em conjunto com as Diretorias de Ensino, Diretorias de Campi e as Coordenações 

de Assuntos Acadêmicos (CAA), às quais as CDEs estão subordinadas administrativamente 

(CEFET-MG, 2023). 
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Embora o trabalho das(os) profissionais da Pedagogia do CEFET-MG se desenvolva em 

conjunto com uma equipe multidisciplinar, a resolução supracitada assegura, no art. 4º, 

parágrafo IV, a participação das(os) pedagogas(os) e TAEs das CDEs em encontros para 

compartilhamento de experiências sobre os processos de ensino e aprendizagem (CEFET-MG, 

2023). 

Esse processo de compartilhamento de experiências caracteriza a(o) pedagoga(o) como 

pesquisadora(dor), capaz de refletir sobre suas próprias ações, ressignificando-as e 

qualificando-as. Sua atuação não se limita a aspectos técnicos, mas se fundamenta em uma 

postura profissional e científica, conferindo sentido e direção ao seu trabalho, sendo a ruptura 

uma condição indispensável à sua prática (Houssaye, 2004). 

Reforçando esse posicionamento, Libâneo (2022) afirma que a atuação da(o) 

pedagoga(o) está vinculada à investigação e a formas diversificadas de intervenção, orientadas 

para o educacional e o educativo. 

A Resolução CEPE n. 014/23 estabelece ainda, nos artigos 5º a 7º, as atribuições 

prioritárias inerentes às(aos) profissionais do acompanhamento pedagógico — 

compreendidas(os) aqui como as(os) pedagogos e TAEs — conforme expresso no Quadro 5: 

 

Quadro 5 - Dimensões da atuação pedagógica do CEFET-MG 

Atuação Responsabilidades 

Articulação e Comunicação 
Comunicação e articulação dos interesses relativos ao Apoio, 

Acompanhamento e Assessoramento Pedagógico ao ensino e 

aprendizagem na DDE. 

Orientação e Apoio às CDEs 
Construção do Plano de Apoio, Acompanhamento e 

Assessoramento Pedagógico pelas CDEs nas questões pedagógicas 

Gestão Pedagógica Institucional 
Aperfeiçoamento das diretrizes para o trabalho pedagógico, 

considerando a realidade dos campi. 

Formação de Profissionais da Educação Planejar e realizar ações de formação. 

Produção de Materiais Pedagógicos 
Elaborar materiais de apoio e orientações para o acompanhamento 

pedagógico nos processos de ensino e aprendizagem. 

Ações nas CDEs Acolhimento, apoio e acompanhamento pedagógico de estudantes. 

Assessoramento Pedagógico 

Institucional 

Assessoramento pedagógico institucional. 

Fonte: Resolução CEPE n. 014 - CEFET-MG (2023). 

 

Apesar da estrutura organizacional e das diretrizes estabelecidas, permanece o desafio 

de compreender se tais ações são efetivamente capazes de alcançar os sujeitos mais 
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vulnerabilizados no contexto educacional, especialmente estudantes negras, considerando as 

múltiplas barreiras que atravessam suas trajetórias escolares. 

Com base nas dimensões apresentadas no quadro anterior e na resolução mencionada, 

as(os) profissionais da Pedagogia poderão fundamentar suas ações no regulamento, no plano 

de apoio e no relatório de execução do acompanhamento e assessoramento pedagógico, 

assegurando o cumprimento das atribuições inerentes às suas funções (CEFET-MG, 2023). 

No que se refere ao plano de apoio e sua execução, destaca-se que ele é elaborado a 

partir de discussões realizadas no Fórum de Acompanhamento Pedagógico do CEFET-MG, 

sendo estruturado em quatro eixos norteadores das ações: a) desenvolvimento pedagógico 

contínuo das equipes pedagógicas; b) suporte pedagógico às(aos) estudantes ao longo do 

percurso formativo; c) assessoramento pedagógico institucional; e d) orientação e suporte 

didático-pedagógico às(aos) professoras(es) (CEFET-MG, 2023). 

Com o objetivo de acompanhar a efetividade das ações e identificar possibilidades de 

melhorias, o relatório de realização do plano constituirá um subsídio importante, avaliado 

anualmente no Fórum de Acompanhamento Pedagógico do CEFET-MG (CEFET-MG, 2023). 

O Fórum de Acompanhamento Pedagógico do CEFET-MG configura-se ainda como 

um espaço em que todas(os) as(os) profissionais da Pedagogia — pedagogas(os) e TAEs — de 

todos os campi se reúnem quinzenalmente, ou extraordinariamente, mediante convocação, para 

definir o calendário de reuniões, elaborar, propor e avaliar o plano de ação anual de apoio, 

acompanhamento e assessoramento pedagógico, além de deliberar sobre as demandas que 

surgirem (CEFET-MG, 2023). 

Recentemente, a Resolução CD/CEFET-MG n. 34, de 4 de junho de 2025, que aprova 

a política de assuntos estudantis da instituição, estabeleceu que, dentre os programas que 

compõem a assistência estudantil, deve ser garantido o acompanhamento pedagógico no 

processo formativo dos estudantes (CEFET-MG, 2025). 

Diante das diversas regulamentações que amparam a atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia, torna-se pertinente analisar como esse trabalho se articula na trajetória de estudantes 

negras (pretas e pardas) nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, especialmente nas 

áreas de STEM, considerando as especificidades de suas experiências educacionais e os 

desafios relacionados à inclusão e à equidade. 

Embora todas as coordenações atuem de forma articulada nos processos de ingresso e 

permanência dos estudantes, bem como na qualidade do ensino e da aprendizagem, este trabalho 

concentra sua análise nas articulações realizadas pela CPAP dos campi I (Nova Suíça) e II 

(Nova Gameleira) do CEFET-MG. 
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De acordo com os dados abertos publicados na página digital da CDE-NS/NG, no 

Campus I, localizado em Nova Suíça, a equipe responsável pelo acompanhamento pedagógico 

é composta por quatro pedagogas e uma TAE; já no Campus II, localizado em Nova Gameleira, 

a equipe é formada por um pedagogo e dois TAEs (CEFET-MG, 2025). 

Essas equipes são responsáveis por acolher os estudantes de cada campus, identificar e 

articular suas necessidades pedagógicas, prestar atendimento individualizado ou coletivo, 

elaborar rotinas de estudo, integrar as famílias ao processo escolar, orientar sobre 

procedimentos e normas acadêmicas, contribuir para a melhoria dos processos de aprendizagem 

e realizar atividades e eventos educativos (CEFET-MG, 2025). 

Essas articulações e atendimentos podem ocorrer tanto a partir de demandas 

apresentadas pelas(os) próprias(os) estudantes quanto mediante encaminhamentos da 

coordenação de curso ou de outros setores da instituição (CEFET-MG, 2025). 

A partir da constituição histórica e legislativa da atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia no CEFET-MG, evidencia-se, por meio dos registros, que as propostas relacionadas 

às ações das(os) pedagogas(os) e dos TAEs encontram-se alinhadas à função da Pedagogia no 

processo educativo. 

Esse alinhamento se manifesta no apoio e na orientação da prática educativa de maneira 

estruturada e intencional, atendendo às demandas sociopolíticas específicas de cada período 

histórico (Libâneo, 2022). 

Considerando a relevância da atuação das(os) profissionais da Pedagogia nas 

instituições escolares para atender às demandas sociopolíticas e econômicas, observa-se, a 

partir do relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), intitulado Decifrando códigos e publicado em 2018, que as demandas do mercado 

profissional nas áreas de STEM exigem iniciativas que considerem a interseccionalidade. O 

relatório aponta fatores inerentes ao ambiente escolar que influenciam a inserção e a 

permanência de estudantes negras nas áreas de STEM. Entre esses fatores, destacam-se o 

currículo, o ambiente escolar e os recursos utilizados no processo de ensino e aprendizagem, 

entre outros aspectos fundamentais a serem observados e modificados com o intuito de 

contribuir para a melhoria da trajetória acadêmica das estudantes, sobretudo negras (pretas e 

pardas), nas áreas de STEM. Conforme exposto até aqui, embora as(os) profissionais da 

Pedagogia não sejam as(os) únicos responsáveis por esses processos, devem, ao menos do ponto 

de vista legal, estar envolvidas(os) em sua elaboração e reconstrução. 

Gomes (2007) reforça o entendimento de que os desafios enfrentados pelas escolas 

brasileiras ultrapassam a necessidade de um currículo que valorize as questões étnico-raciais, 
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exigindo também repensar ações, saberes e valores em consonância com a Lei 10.639/2003, na 

construção de uma Pedagogia emancipatória e da diversidade. Tal construção envolve desde a 

formação continuada dos professores e a seleção de conteúdos nos materiais didáticos até o 

processo de ensino, a propagação dos saberes produzidos pela comunidade negra e sua 

valorização na comunidade acadêmica. 

Romper com a resistência às diversas culturas presentes no ambiente escolar, 

reconhecendo-as como produtoras de ciência, saberes e pensamentos próprios, tão válidos 

quanto aqueles tradicionalmente consolidados, constitui um dos desafios para a implementação 

de um currículo pautado no diálogo intercultural (Arroyo, 2007). 

Diante desses desafios, as questões da diversidade no ambiente escolar devem compor 

a proposta político-pedagógica de forma sistematizada, sendo disseminadas tanto na formação 

das(os) profissionais da educação quanto nos processos escolares como um todo, superando 

perspectivas espontaneístas e individuais (Gomes, 2007). 

Considerando as atribuições das(os) profissionais da Pedagogia no CEFET-MG — na 

articulação e comunicação, na orientação e apoio às CDEs, na gestão pedagógica institucional, 

na formação de profissionais da educação, na produção de materiais pedagógicos, nas ações das 

CDEs e no assessoramento pedagógico institucional, entre outras —, percebe-se que há diversos 

meios pelos quais ações afirmativas podem e devem ser implementadas, de modo a contribuir 

para a inserção e permanência exitosa de estudantes negras (pretas e pardas) nas áreas de STEM 

nos cursos da EPTNM do CEFET-MG. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível investigar se a atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia no CEFET-MG tem se configurado como instrumento de 

reprodução ou de transformação das desigualdades educacionais, especialmente no que se 

refere à inserção e permanência de estudantes negras nas áreas de STEM. 

O capítulo seguinte pretende discorrer sobre a origem, as normatizações legais e as 

transformações históricas na oferta da EPTNM no país e, especificamente, no CEFET-MG, 

detalhando as especificidades dos campi I e II de Belo Horizonte. 
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2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA INTEGRADA AO ENSINO 

MÉDIO 

 

O presente capítulo constitui a fundamentação teórica desta pesquisa no que se refere à 

Educação Profissional e Tecnológica integrada ao Ensino Médio, contemplando os 

fundamentos históricos, políticos e epistemológicos que permeiam sua constituição no contexto 

brasileiro. A discussão abrange os marcos normativos e as concepções de formação politécnica, 

omnilateral e integral, articulando-as à trajetória da EPTNM no CEFET-MG, especialmente 

nos campi I Nova Suíça e II Nova Gameleira. Nesse percurso analítico, problematizam-se as 

desigualdades raciais e de gênero que atravessam a inserção e a permanência de estudantes 

negras nas áreas de STEM. 

 

2.1 Do Ensino Técnico ao Ensino Tecnológico Integrado 

 

O ensino técnico no Brasil foi regulamentado, a priori, a partir das leis orgânicas e 

decretos. Dentre eles, destaca-se a Lei Orgânica do Ensino Industrial n. 4.073, de 1942, que 

estabelece as bases do ensino industrial, destinado à profissionalização dos trabalhadores da 

indústria, do transporte, das comunicações, da pesca e das atividades artesanais (Brasil, 1942). 

No artigo 4º da referida lei, destacam-se as finalidades da formação industrial, que se 

resumem a qualificar e formar mão de obra apta a atividades técnicas para a indústria. Nesse 

processo de formação industrial, eram contemplados jovens de ambos os sexos; no entanto, 

para as mulheres, deveriam ser observadas práticas adequadas à conservação da saúde. Salienta-

se ainda que, nas práticas educativas, incluía-se a educação doméstica, destinada 

exclusivamente às mulheres (Brasil, 1942). 

Esse dado evidencia que, desde sua origem, a educação profissional no Brasil foi 

atravessada por uma divisão sexual do trabalho, na qual as mulheres eram direcionadas a 

funções socialmente consideradas adequadas ao seu gênero, reforçando desigualdades que 

ainda hoje repercutem na baixa participação feminina, especialmente de mulheres negras, em 

áreas técnicas e tecnológicas (Kuenzer, 2007). 

O ensino industrial ocorria em dois ciclos. O primeiro compreendia o ensino de indústria 

básica, mestria, artesanato e aprendizagem. O segundo ciclo apresentava uma estrutura mais 

restrita, sendo composto apenas pelo ensino técnico, destinado à formação em técnicas 

específicas, e pelo ensino pedagógico, voltado à formação docente e administrativa do ensino 

industrial (Brasil, 1942). 
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A educação profissional surge no Brasil como uma alternativa para tornar produtivas e 

socialmente úteis as pessoas que viviam em situação de vulnerabilidade, ou seja, ela nasce 

marcada por um estigma de marginalização (Ciavatta, 2012). 

Após várias tensões políticas e de grupos sociais, chegou-se à Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) n. 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em todos os 

níveis, etapas e modalidades (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Consecutivamente, foi criado o Decreto n. 2.208, de 1997, que regulamentou os artigos 

39 a 42 da LDB, os quais tratam da educação profissional. Esses passaram a vigorar com a 

premissa de promover a transição da escola para o mundo do trabalho, proporcionar a formação 

de profissionais e qualificar tecnologicamente as(os) trabalhadoras(es), sendo a formação 

técnica destinada apenas a alunas(os) ou egressas(os) do ensino médio (Brasil, 1997). 

Reforçando o referido decreto, foi aprovada a Portaria n. 649/97, a fim de regulamentar 

a implementação, sobretudo na rede federal de educação tecnológica, com ofertas de cursos 

técnicos concomitantes ao nível médio e sequenciais (Brasil, 1997). 

A referida legislação, que preconiza a formação técnica e segmentada, de forma a 

atender às demandas do mercado, sem ter como princípio a formação científico-tecnológica e 

crítica dos sujeitos, perdurou até 2004 (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Essa lógica de formação fragmentada e orientada exclusivamente ao mercado tende a 

reproduzir desigualdades sociais, ao não considerar as especificidades dos sujeitos, 

especialmente no que se refere às intersecções de raça e gênero, que influenciam diretamente 

as trajetórias educacionais e profissionais (Collins; Bilge, 2021). 

Não obstante, o cenário político vivido pelo país, que tinha como objetivo reduzir a 

influência dos conservadores e valorizar as ações dos progressistas, contribuiu para a revogação 

do Decreto n. 2.208/97 e para a implementação do atual Decreto n. 5.154/2004. Nesse decreto, 

a educação profissional técnica de nível médio deve ser articulada ao ensino médio de forma 

integrada, concomitante e subsequente (Brasil, 2004). 

O Decreto n. 5.154/2004, que vigora até o presente, apresenta a proposta de consolidação 

da base no ensino médio, ampliando a formação para o ensino técnico, levando em consideração 

as diversidades do país, buscando uma transição de uma formação para o trabalho que 

compreenda, além de uma educação tecnológica, uma educação politécnica, entendendo essa 

última como uma oportunidade para aqueles que não dispõem de condições de aguardar o 

término do ensino médio para se profissionalizar, mas que possam gozar de uma educação de 

qualidade, potencializadora de mudanças (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Embora represente um avanço normativo, é necessário problematizar em que medida 
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essa integração tem sido efetivamente implementada nas instituições, sobretudo no que diz 

respeito à promoção de equidade no acesso e permanência de grupos historicamente excluídos, 

como estudantes negras nas áreas de STEM. 

Vale ressaltar a educação tecnológica como uma perspectiva de formação que articula 

as dimensões teórica, intelectual e prática do processo educativo. Conforme discutido por 

Manacorda (2007), essa articulação amplia a compreensão da formação para além da dimensão 

estritamente técnica, integrando diferentes conhecimentos e dimensões do desenvolvimento 

humano e aproximando-se, nesse sentido, da concepção de educação politécnica. 

A educação politécnica compreende um ensino articulado entre teoria e prática, sem 

hierarquia entre as dimensões manual e intelectual, permitindo à(ao) educanda(o) apreender os 

aspectos relacionados à organização do trabalho na sociedade em que está inserida(o). Desse 

modo, a formação ocorre de maneira integrada e crítica, promovendo a emancipação dos 

educandos e trabalhadores (Saviani, 2003). 

Nesse sentido, a proposta politécnica apresenta potencial para enfrentar desigualdades 

estruturais; contudo, sua efetivação depende de práticas pedagógicas que reconheçam e 

enfrentem as barreiras específicas vivenciadas por estudantes negras em contextos educacionais 

marcados por desigualdades raciais e de gênero (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Portanto, a proposta de formação integral dos sujeitos pressupõe a articulação entre a 

formação geral e técnica no âmbito do ensino médio politécnico, configurando-se como um 

avanço relevante para as(os) jovens oriundas(os) das classes proletárias, ao oferecer condições 

para superar a tradicional divisão social do trabalho (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Para compreender a proposta de formação integral, Ciavatta (2012) enfatiza a formação 

omnilateral, entendida como aquela que abrange a totalidade do ser humano em seus aspectos 

pessoais, sociais, políticos, tecnológicos, entre outros, ou seja, uma formação completa. Nesse 

contexto, o ensino é realizado de forma contextualizada e significativa, articulando-se com as 

demandas do mundo do trabalho. 

Compreende-se o mundo do trabalho como parte integrante da sociedade, constituído 

pela articulação de diversos elementos que envolvem as atividades humanas na natureza, as 

normas que regulam essas relações, os resultados decorrentes dessas interações e os meios que 

sustentam a vida humana em suas múltiplas dimensões, partindo do trabalho como princípio 

estruturante (Figaro, 2008). 

Ainda de acordo com Figaro (2008), o trabalho constitui um instrumento pelo qual o 

homem e a mulher se realizam, articulando os conhecimentos provenientes das ciências, das 

normas sociais e, de modo relevante, das experiências pessoais. Esse processo visa tanto ao 
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benefício coletivo quanto ao desenvolvimento individual, renovando-se continuamente em cada 

ação empreendida, sem, contudo, constituir um fim em si mesmo. 

Nesse sentido, o ensino médio integrado ao ensino profissional tecnológico busca 

superar as imposições geradas pela divisão social do trabalho produtivo, com vistas à 

construção de uma sociedade que rompa com as distintas realidades existentes no país, tendo a 

formação um papel para além da preparação da força de trabalho (Ciavatta, 2012). 

Ademais, a educação integral dialoga com a concepção gramsciana do trabalho como 

princípio educativo e formativo, compreendido em sua dimensão concreta e articulado à 

realidade, à prática e aos fundamentos históricos, contribuindo, nessa perspectiva, para uma 

formação crítica dos sujeitos (Gramsci, 1912). 

Apesar de todos os discursos presentes na literatura acerca das transformações que o 

ensino integrado pode proporcionar, a realidade ainda tem se mostrado controversa, visto que 

os programas governamentais, que deveriam garantir a efetividade da proposta de uma 

educação politécnica e omnilateral, têm reproduzido mais do mesmo, concentrando-se em um 

ensino pautado predominantemente na prática (Kuenzer, 2008). 

Essa contradição entre discurso e prática evidencia limites nos processos de 

implementação das políticas educacionais, uma vez que sua materialização nos contextos 

institucionais é atravessada por diferentes interpretações, condições e relações de poder (Ball, 

1993). Quando tais políticas não consideram a articulação entre diferentes dimensões das 

desigualdades, podem contribuir para a manutenção de processos de exclusão, particularmente 

entre sujeitos posicionados em situações de desvantagem interseccional (Crenshaw, 2002; 

Gonzalez, 2020). No campo das STEM, essa problemática ganha particular relevância diante 

da persistente sub-representação de mulheres e, especialmente, de mulheres negras, conforme 

evidenciado pela literatura e por dados sobre participação feminina e racial nesses campos. 

O que, em tese, deveria ser uma educação básica integrada com a formação profissional 

tecnológica de qualidade, relacionando conhecimentos e competências, tem se transformado 

em ações aparentes, que não refletem o proposto: a inclusão das(os) jovens no mundo do 

trabalho, qualificando-as(os) científica, técnica, tecnológica, política e criticamente, para 

atuarem de forma autônoma e ética frente aos desafios e tensões das inclusões excludentes nas 

relações do trabalho produtivo (Kuenzer, 2008). 

Portanto, entende-se que somente o novo Decreto n. 5.154/2004 não é suficiente para 

romper com a estrutura política conservadora presente nas relações sociais, dentre elas a 

educação e o trabalho. É necessário também o envolvimento das instituições da sociedade, que 

devem se engajar na realização de transformações contundentes e significativas, qualificando e 
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ampliando o ingresso e a permanência dos jovens na trajetória formativa do ensino médio 

integrado, de forma a atender não apenas às demandas tecnológicas do processo produtivo, mas 

também às demais de uma vida social digna e justa (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Nesse contexto, torna-se fundamental analisar o papel das instituições educacionais na 

mediação dessas desigualdades, especialmente no que se refere às estratégias adotadas para 

garantir condições equitativas de permanência e sucesso acadêmico para as estudantes negras 

(Gomes, 2017). 

Cabe aos CEFETs de Belo Horizonte, em Minas Gerais, empenhar-se e fortalecer sua 

proposta de oferta voltada a uma formação integrada com qualidade, em um processo transversal 

que possibilite a articulação e aproximação entre os níveis de ensino, consolidando seus esforços 

e objetivos no ensino médio integrado (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Compreenderemos, nas linhas que se seguem, nuances da organização e oferta da 

EPTNM no CEFET-MG nos campi de Belo Horizonte. 

 

2.2 A Educação Profissional e Tecnológica no CEFET-MG: trajetória e especificidades 

dos campi I e II 

 

A Educação Profissional e Tecnológica brasileira está vinculada a uma trajetória 

histórica de transformação das instituições responsáveis pela formação profissional. Nesse 

processo, o CEFET-MG ocupa lugar relevante na educação tecnológica pública, tendo sua 

origem relacionada às Escolas de Aprendizes e Artífices criadas pelo Decreto n. 7.566, de 23 

de setembro de 1909 (Brasil, 1909). 

As Escolas de Aprendizes e Artífices tinham como finalidade oferecer ensino 

profissional e ensino primário gratuito. Ao longo das décadas seguintes, a educação profissional 

passou por diferentes processos de reorganização institucional, acompanhando mudanças 

políticas, econômicas e educacionais. Em 1978, as Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, 

Paraná e Celso Suckow da Fonseca foram transformadas em Centros Federais de Educação 

Tecnológica pela Lei n. 6.545/1978 (Brasil, 1978). 

O CEFET-MG constitui uma instituição federal de ensino que atua na educação 

profissional e tecnológica, articulando ensino, pesquisa e extensão e mantendo como uma de 

suas características a ênfase nas áreas científicas e tecnológicas. A instituição possui estrutura 

multicampi e oferta educação básica de nível médio integrado ao ensino técnico, além de cursos 

de graduação e pós-graduação (Cefet-MG, 2019). 

Para esta pesquisa, interessam especificamente os campi I – Nova Suíça e II – Nova 
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Gameleira, localizados em Belo Horizonte, nos quais são ofertados cursos técnicos integrados 

ao ensino médio. O recorte institucional permite analisar as relações entre formação 

profissional, educação tecnológica e áreas de STEM em um espaço educacional caracterizado 

pela articulação entre formação geral e formação técnica. 

Bastos (1998) compreende a educação tecnológica em sentido ampliado, não a 

restringindo ao domínio de técnicas. Para o autor, a educação tecnológica envolve dimensões 

relacionadas à formação humana, à produção do conhecimento, à pesquisa e à extensão, 

estabelecendo relações entre tecnologia, desenvolvimento social e econômico. 

Essa compreensão ampliada da educação tecnológica é importante para a análise da 

EPTNM no CEFET-MG porque permite superar uma concepção segundo a qual a instituição 

teria como única finalidade formar trabalhadores para atender às demandas produtivas. A 

formação tecnológica, compreendida em perspectiva ampla, envolve a apropriação crítica dos 

conhecimentos e das tecnologias e a compreensão de suas implicações sociais. 

Segundo a série histórica de matrículas disponibilizada pela Plataforma Nilo Peçanha 

(PNP), referente ao período de 2017 a 2024, observa-se uma mudança na composição racial 

das(os) estudantes dos cursos técnicos integrados do CEFET-MG, nos campi I e II. 

Considerando conjuntamente as categorias parda e preta, verifica-se a expressiva participação 

de estudantes negras(os) ao longo do período analisado. Em 2024, as matrículas de estudantes 

pardas(os) correspondiam a 40,55% e as de estudantes pretas(os) a 10,15%, totalizando 50,70%, 

enquanto as matrículas de estudantes brancas(os) representavam 45,27% (Brasil, 2024b). 

A análise acima evidencia, ainda, variações na participação das diferentes categorias 

raciais entre 2017 e 2024. Nos anos de 2017 e 2018, observa-se maior participação da categoria 

parda em relação à branca. Ressalta-se, contudo, que nesses dois anos não foram apresentados 

dados específicos para a categoria preta, aspecto que requer cautela na análise da participação 

da população negra no período. Também se observa a presença de registros classificados como 

“não declarada”, os quais devem ser considerados na interpretação da composição racial das 

matrículas (Brasil, 2024b). 

Os dados da Plataforma Nilo Peçanha também permitem observar a composição racial 

dos estudantes matriculados nos cursos técnicos integrados. Em 2024, considerando os campi I 

e II, havia 910 estudantes autodeclarados brancos, 815 pardos, 204 pretos, um indígena, oito 

amarelos e 72 estudantes sem declaração racial, totalizando 2.010 matrículas consideradas na 

classificação apresentada (Brasil, 2024b). 

Dados fornecidos pela Secretaria do CEFET-MG por meio da plataforma Fala.BR, 

registrados sob o protocolo 23062.017596/2025-14, indicam 341 alunas negras (pretas e pardas) 
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matriculadas com status ativo no Campus Nova Suíça e 270 no Campus Nova Gameleira, 

totalizando 611 estudantes negras nos dois campi considerados no levantamento institucional. 

Essas estudantes estão distribuídas entre diferentes cursos técnicos, incluindo 

Informática, Edificações, Eletromecânica, Eletrônica, Eletrotécnica, Equipamentos 

Biomédicos, Equipamentos para a Área de Saúde, Estradas, Mecânica, Hospedagem, 

Mecatrônica, Meio Ambiente, Química, Redes de Computadores, Turismo e Lazer e Transporte 

e Trânsito. 

A diversidade de cursos evidencia que as experiências das estudantes negras não 

ocorrem em um único campo de formação. Entretanto, considerando o objeto desta pesquisa, 

interessa compreender particularmente as áreas de STEM e os cursos que apresentam maior 

proximidade com esses campos. 

A organização da EPTNM também precisa ser analisada em relação às orientações 

curriculares nacionais. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) organiza as Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias a partir de conhecimentos de Biologia, Física e Química, 

enfatizando sua contextualização social, histórica e cultural (Brasil, 2018). 

A tecnologia, por sua vez, pode ser compreendida como produção humana situada 

historicamente. Pinto (2005) chama atenção para a necessidade de compreender a tecnologia 

em relação ao desenvolvimento humano e social, evitando sua redução à ideia de instrumento 

ou artefato. Na EPTNM, essa concepção é particularmente relevante porque os conhecimentos 

tecnológicos atravessam os diferentes processos formativos e se relacionam tanto com as 

dimensões teóricas quanto com as práticas da formação. 

A Engenharia, historicamente relacionada à utilização dos conhecimentos científicos 

para a resolução de problemas e para o desenvolvimento de recursos destinados às necessidades 

humanas, articula conhecimentos científicos, tecnológicos e práticos. Bazzo e Pereira (2006) 

destacam essa relação entre Engenharia, ciência e resolução de problemas, evidenciando a 

complexidade dos conhecimentos mobilizados nesse campo. 

Na Matemática e suas Tecnologias, a formação envolve o desenvolvimento do 

letramento matemático, da investigação, da resolução de problemas e da construção de 

modelos, abrangendo conhecimentos relacionados a números, álgebra, geometria, grandezas e 

medidas, probabilidade e estatística (Brasil, 2018). 

A presença expressiva de estudantes negras(os) nos cursos técnicos integrados não 

permite, entretanto, concluir automaticamente pela existência de equidade institucional. A 

análise da democratização da educação profissional exige considerar, para além do acesso, as 

condições de permanência e êxito, bem como as diferentes trajetórias construídas pelos 
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estudantes no interior das instituições (Assis; Pontes, 2023). No que se refere às relações étnico-

raciais, a ampliação do acesso de estudantes negras(os) não elimina, por si só, as desigualdades 

que atravessam as experiências educacionais e as práticas institucionais na EPTNM (Santos; 

Silva Neta; Santos, 2024). 

Essa distinção é fundamental, uma vez que a ampliação do acesso não assegura, 

necessariamente, condições equânimes de permanência e êxito. No contexto da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica em Minas Gerais, a análise das políticas de 

permanência evidencia que a presença de estudantes negros cotistas no acesso não se traduz 

automaticamente em políticas institucionais de permanência orientadas pelas especificidades 

étnico-raciais (Mendes; Fernandes, 2024). 

A aproximação entre essas áreas permite compreender a pertinência da discussão sobre 

STEM no contexto da EPTNM. Contudo, essa aproximação precisa ser teoricamente delimitada 

para evitar que STEM seja compreendida apenas como outra denominação para as áreas de 

Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática. O movimento STEM envolve uma 

determinada concepção de articulação entre esses campos, de currículo, de prática pedagógica 

e de formação. 

É nesse ponto que se torna necessário aprofundar a discussão sobre STEM. 

 

2.3 Educação STEM: historicidade, concepções e integração com a EPTNM 

 

STEM é o acrônimo formado pelas palavras Science, Technology, Engineering and 

Mathematics, correspondentes a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática. Sua 

constituição como movimento educacional está associada ao contexto estadunidense e às 

preocupações com a formação científica e tecnológica diante das transformações econômicas, 

científicas e geopolíticas ocorridas especialmente a partir do final do século XX (Breiner et al., 

2012; Gonzalez; Kuenzi, 2012). 

Breiner et al. (2012) situam a emergência contemporânea do termo no processo de 

reorganização da nomenclatura utilizada para designar esses campos. A sigla SMET, utilizada 

anteriormente pela National Science Foundation, foi posteriormente substituída por STEM, 

denominação que adquiriu maior circulação no debate educacional e científico. 

A consolidação da agenda STEM esteve associada, ainda, às preocupações 

estadunidenses com a formação de profissionais qualificados e com a posição do país diante 

das transformações econômicas e tecnológicas globais. Gonzalez e Kuenzi (2012) demonstram 

que a agenda STEM foi mobilizada em políticas educacionais relacionadas à formação 
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científica e tecnológica e à competitividade econômica. Breiner et al. (2012), ao analisarem 

esse percurso, também evidenciam a influência de argumentos relacionados à inovação, à força 

de trabalho e ao desenvolvimento econômico. 

A historicidade do movimento é relevante porque evidencia que STEM não surgiu como 

conceito exclusivamente pedagógico. Sua constituição envolve dimensões educacionais, 

políticas, econômicas e científicas que permanecem presentes nas diferentes formas de 

apropriação do movimento. Por isso, compreender STEM exige considerar os sentidos que lhe 

são atribuídos em cada contexto (Breiner et al., 2012; Gonzalez; Kuenzi, 2012). 

Pugliese (2017) contribui para essa compreensão ao analisar STEM a partir de três 

dimensões articuladas: pedagógica, política e econômica. Na dimensão pedagógica, o autor 

identifica práticas relacionadas à integração entre áreas, à resolução de problemas e à 

participação dos estudantes. Na dimensão política, STEM aparece vinculada a políticas, 

currículos e programas educacionais. Na dimensão econômica, relaciona-se às demandas 

decorrentes das transformações científicas, tecnológicas e produtivas. 

Essa multiplicidade de dimensões impede que STEM seja tratada como uma 

metodologia única ou como uma proposta educacional homogênea. Pugliese (2017) destaca 

justamente a ausência de uma definição universalmente aceita para educação STEM, indicando 

que seus significados variam conforme os sujeitos, instituições e contextos que dela se 

apropriam. 

A integração constitui, contudo, um elemento recorrente nas discussões sobre STEM. 

Pugliese (2017) chama atenção para a diferença entre a simples coexistência das áreas e uma 

proposta na qual seus conhecimentos são efetivamente articulados. Bybee (2013) igualmente 

ressalta que a compreensão de STEM não deve se restringir à justaposição de disciplinas, mas 

envolver relações entre os campos na construção de experiências educativas. 

A integração, entretanto, não ocorre automaticamente. English (2016) evidencia que 

propostas interdisciplinares e transdisciplinares demandam condições curriculares, pedagógicas 

e epistemológicas específicas. Assim, uma experiência não se torna necessariamente STEM 

apenas porque mobiliza conteúdos de Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática. É 

necessário analisar como esses conhecimentos se relacionam e quais finalidades orientam sua 

articulação. 

Essa distinção é particularmente importante para esta pesquisa, pois permite diferenciar 

a presença dos campos de STEM no currículo da existência de uma abordagem STEM 

propriamente dita. O interesse analítico, portanto, não está em classificar cursos ou disciplinas 

como STEM apenas pela presença de seus conteúdos, mas em compreender as formas de 
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integração, as práticas pedagógicas e as finalidades formativas que atravessam sua organização. 

Nesse sentido, Pugliese (2017) identifica, entre as possibilidades pedagógicas 

relacionadas a STEM, a resolução de problemas e a aproximação entre conhecimentos escolares 

e situações concretas. Bacich e Holanda (2020), ao discutirem propostas de integração de 

conhecimentos e aprendizagem baseada em projetos, também contribuem para pensar práticas 

nas quais os estudantes participam ativamente de processos de investigação, elaboração e 

construção de soluções. 

O protagonismo discente, contudo, não significa deslocar para os estudantes a 

responsabilidade pelo próprio processo formativo. Freire (1996) compreende a autonomia como 

construção que ocorre em processos educativos mediados pela ação pedagógica. Desse modo, 

práticas investigativas e resolução de problemas exigem intencionalidade, planejamento, 

acompanhamento e mediação docente. 

A integração entre diferentes áreas também demanda condições institucionais e 

curriculares que favoreçam o diálogo entre conhecimentos. Nesse aspecto, Fadel, Bialik e 

Trilling (2015) defendem uma organização curricular capaz de responder às transformações 

contemporâneas sem abandonar conhecimentos sólidos das diferentes áreas. A questão não 

consiste, portanto, em substituir conteúdos sistematizados por competências, mas em 

estabelecer relações entre conhecimentos, habilidades e processos de aprendizagem. 

Essa compreensão permite delimitar o problema que será aprofundado na seção 

seguinte: a aproximação entre STEM e EPTNM não deve ser avaliada apenas por sua 

capacidade de responder às transformações tecnológicas, mas também pelas finalidades 

formativas que orientam essa incorporação. No caso da educação profissional brasileira, essa 

discussão remete diretamente à concepção de formação integrada, à relação entre trabalho, 

ciência e cultura e às condições sociais que atravessam as experiências dos sujeitos. 

É nessa articulação que se situa a discussão sobre STEM e formação integral. 

 

2.4 STEM e formação integral: entre inovação, currículo e mundo do trabalho 

 

A aproximação entre STEM e EPTNM precisa ser compreendida a partir das finalidades 

que orientam a formação profissional brasileira. Embora o movimento STEM tenha sido 

historicamente atravessado por demandas de desenvolvimento científico, tecnológico e 

econômico, a concepção de ensino integrado pressupõe uma formação que articule trabalho, 

ciência e cultura, não se limitando à preparação imediata para uma ocupação (Frigotto; Ciavatta; 

Ramos, 2012; Ramos, 2008b). 
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Essa diferença de finalidade constitui um ponto central para a análise. A presença de 

conhecimentos científicos e tecnológicos na formação profissional não deve ser justificada 

apenas por sua utilidade econômica. Frigotto (2012) argumenta que a educação profissional, 

quando orientada por uma perspectiva de formação humana, precisa possibilitar a compreensão 

dos processos sociais, científicos, tecnológicos e culturais que constituem o mundo do trabalho. 

Ciavatta (2012) compreende a formação integrada como possibilidade de superar a 

histórica separação entre formação geral e formação profissional. Nessa perspectiva, integrar 

não significa apenas reunir conteúdos ou disciplinas, mas construir uma formação na qual os 

fundamentos científicos, tecnológicos, culturais e relacionados ao trabalho sejam 

compreendidos em sua relação. 

Ramos (2008b) aprofunda essa concepção ao situar a integração entre trabalho, ciência 

e cultura como eixo para pensar o ensino médio integrado. O trabalho, nesse entendimento, não 

se reduz ao emprego ou à preparação para uma função produtiva específica, mas constitui 

dimensão da vida social e princípio educativo. 

Essa concepção também se relaciona à politecnia. Saviani (2003) compreende a 

formação politécnica como aquela que permite ao estudante apropriar-se dos fundamentos 

científicos dos processos de trabalho, superando a separação entre formação intelectual e 

atividade prática. A formação profissional, nessa perspectiva, não deve separar o saber fazer do 

conhecimento que explica os fundamentos do fazer. 

É justamente nesse ponto que STEM pode estabelecer uma relação produtiva com a 

EPTNM. A mobilização articulada de conhecimentos científicos, matemáticos, tecnológicos e 

de engenharia pode favorecer a compreensão de problemas e processos complexos, uma vez 

que a integração entre diferentes campos constitui elemento importante das propostas STEM 

(Bybee, 2013; Pugliese, 2017). Entretanto, essa articulação não se reduz à aplicação prática dos 

conhecimentos, pois, na perspectiva da formação integrada, a relação entre teoria e prática 

pressupõe a compreensão dos fundamentos científicos, tecnológicos e sociais que constituem 

os processos formativos (Ramos, 2008b; Saviani, 2003). Nessa direção, a aproximação entre 

STEM e EPTNM não está na simples correspondência entre as áreas que compõem o acrônimo 

e os componentes curriculares da educação profissional, mas na possibilidade de estabelecer 

relações entre diferentes conhecimentos em uma perspectiva de integração entre trabalho, 

ciência e cultura (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012; Ramos, 2008b). 

Essa possibilidade requer, entretanto, ser acompanhada de uma análise crítica das 

finalidades econômicas associadas a STEM. Pugliese (2017) problematiza a aproximação entre 

STEM, inovação, produtividade, competitividade e empregabilidade quando essa relação 
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conduz à instrumentalização da educação. A questão não está em negar a relação entre 

educação, ciência, tecnologia e mundo do trabalho, mas em evitar que essa relação determine, 

de forma exclusiva, os sentidos da formação. 

A crítica torna-se particularmente relevante diante da trajetória histórica da educação 

profissional brasileira. Kuenzer (2007) demonstra que a educação brasileira foi marcada por 

uma dualidade estrutural que diferenciou percursos formativos segundo a posição social dos 

sujeitos. A superação dessa dualidade exige que a formação profissional não seja reduzida ao 

treinamento para ocupações específicas, mas possibilite a apropriação dos conhecimentos 

necessários à compreensão crítica dos processos produtivos e sociais. 

Nesse sentido, é indispensável compreender a inovação tecnológica como fenômeno 

socialmente situado. Pinto (2005) contribui para afastar uma concepção da tecnologia como 

elemento neutro e autônomo, chamando atenção para sua relação com as condições históricas 

e sociais de produção. A formação tecnológica, portanto, envolve não apenas compreender 

como determinada tecnologia funciona, mas também reconhecer as condições, finalidades e 

relações sociais que atravessam sua produção e utilização. 

A discussão curricular assume, nesse contexto, papel estratégico. Fadel, Bialik e Trilling 

(2015) defendem currículos capazes de responder às transformações sociais e tecnológicas sem 

abandonar conhecimentos consistentes das diferentes áreas. Essa perspectiva pode dialogar com 

a formação integral da EPTNM quando a atualização curricular não resulta em submissão às 

demandas imediatas do mercado, mas na ampliação das possibilidades de compreensão e 

intervenção dos estudantes na realidade. 

A relação entre teoria e prática torna-se, assim, uma dimensão importante dessa 

articulação. Ramos (2008b) sustenta que a integração entre trabalho, ciência e cultura requer 

compreender os fundamentos dos conhecimentos mobilizados. Desse modo, situações 

concretas e problemas trabalhados em propostas STEM podem favorecer a articulação entre 

teoria e prática, desde que a resolução do problema não substitua a apropriação dos 

conhecimentos sistematizados necessários à sua compreensão. 

A integração exige, portanto, preservar uma dimensão epistemológica e formativa. O 

valor de uma proposta STEM não decorre somente da capacidade de produzir uma solução ou 

artefato, mas também da possibilidade de compreender os conhecimentos mobilizados, as 

relações estabelecidas entre eles e as implicações sociais e históricas do problema investigado. 

Essa condição aproxima a integração STEM da perspectiva politécnica defendida por Saviani 

(2003) e da concepção de ensino integrado discutida por Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012) e 

Ramos (2008a). 
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Nesse processo, a atuação pedagógica constitui uma dimensão relevante para a 

articulação dos processos formativos. Libâneo (2022) compreende a pedagogia como campo 

voltado à investigação e à organização das práticas educativas, enquanto Pimenta (2011) 

destaca a dimensão pedagógica da docência e a necessidade de articulação entre conhecimentos, 

sujeitos e finalidades educativas. No contexto da educação profissional, essa atuação pode 

contribuir para a articulação curricular, o acompanhamento dos processos de aprendizagem e a 

mediação entre as práticas educativas e as finalidades formativas da instituição. Essa dimensão 

assume particular relevância em propostas interdisciplinares, nas quais a integração requer 

relações intencionais entre diferentes conhecimentos e sujeitos, e não apenas a aproximação 

entre componentes curriculares (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012; Ramos, 2008b). 

A atuação pedagógica também pode contribuir para que a integração curricular não seja 

reduzida à justaposição de conteúdos ou à adoção de metodologias descontextualizadas. Ramos 

(2008b) compreende a integração como articulação entre trabalho, ciência e cultura, o que 

pressupõe relações entre conhecimentos e seus fundamentos. Nessa perspectiva, a mediação 

pedagógica envolve acompanhar os processos de aprendizagem, problematizar as condições 

concretas em que eles se desenvolvem e favorecer a articulação entre práticas educativas e 

finalidades formativas. Assim, no contexto da EPTNM, a atuação do pedagogo pode assumir 

caráter articulador, contribuindo para que a interdisciplinaridade e a integração curricular 

estejam vinculadas ao projeto formativo institucional, e não apenas à realização de atividades 

pontuais. 

Essa mediação precisa considerar, ainda, que os sujeitos não vivenciam os currículos de 

maneira homogênea. A interseccionalidade, nesse sentido, não constitui um acréscimo externo 

à discussão sobre STEM, mas uma perspectiva que permite questionar as condições concretas 

de participação e pertencimento nesses espaços. A análise não deve considerar apenas quem 

acessa os cursos ou quais conhecimentos são ofertados, mas também como diferentes sujeitos 

são reconhecidos, quais possibilidades de participação encontram e quais barreiras podem 

atravessar suas trajetórias formativas (Crenshaw, 2002). 

Essa perspectiva é particularmente relevante diante dos dados apresentados 

anteriormente sobre a presença de estudantes negras nos campi I e II. A expressiva participação 

quantitativa dessas estudantes não permite concluir, por si só, que as condições de formação 

sejam equânimes. Como discutem Assis e Pontes (2023), a democratização do acesso não pode 

ser dissociada das condições de permanência e êxito. No campo das relações étnico-raciais, 

Santos, Silva Neta e Santos (2024) também evidenciam que a ampliação do acesso de estudantes 

negras não elimina automaticamente desigualdades que atravessam as experiências 
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educacionais. 

No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, Mendes e 

Fernandes (2024) chamam atenção para a necessidade de analisar as políticas de permanência 

considerando as especificidades dos sujeitos que ingressam nas instituições. Assim, a presença 

de estudantes negras nos cursos técnicos integrados precisa ser compreendida para além dos 

indicadores de matrícula, alcançando as experiências produzidas no interior da instituição. 

A formação integral, portanto, não se limita à ampliação do conjunto de conhecimentos 

oferecidos. Ela envolve considerar os sujeitos em suas múltiplas dimensões e reconhecer que 

os processos educativos são atravessados por relações sociais. Ciavatta (2012) compreende a 

formação omnilateral justamente como uma perspectiva que considera a totalidade do ser 

humano, ultrapassando uma formação restrita às exigências de uma atividade profissional. 

A educação STEM pode contribuir para esse projeto quando a integração entre Ciências, 

Tecnologia, Engenharia e Matemática estiver orientada pela apropriação dos conhecimentos e 

pela compreensão dos fundamentos que sustentam os fenômenos investigados. Nessa 

perspectiva, a articulação entre diferentes saberes não se reduz à aplicação imediata de 

conhecimentos, mas pode favorecer a compreensão das relações que constituem os processos 

científicos, tecnológicos e produtivos. Essa concepção aproxima-se da perspectiva politécnica 

discutida por Saviani (2003), na medida em que busca superar a separação entre formação 

intelectual e prática e possibilitar a compreensão dos fundamentos científicos dos processos de 

trabalho. Em diálogo com Ramos (2008b), essa articulação pode ser compreendida no interior 

de uma formação que relaciona trabalho, ciência e cultura, conferindo sentido formativo às 

práticas de investigação e produção de conhecimentos. 

Por outro lado, a educação profissional está historicamente atravessada pela tensão entre 

formação humana e atendimento às demandas produtivas. Kuenzer (2007) evidencia que a 

dualidade estrutural da educação brasileira contribuiu para a constituição de trajetórias 

formativas diferenciadas segundo a posição social dos sujeitos. No contexto da EPTNM, 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012) defendem a integração como possibilidade de superar a 

redução da formação profissional à preparação imediata para o mercado. Assim, quando a 

STEM é incorporada prioritariamente em função da empregabilidade, da produtividade ou da 

formação de força de trabalho para setores estratégicos, corre-se o risco de reforçar uma 

perspectiva instrumental da educação. A questão, portanto, não consiste em negar a relação 

entre formação profissional, ciência, tecnologia e mundo do trabalho, mas em assegurar que 

essa relação permaneça subordinada a uma finalidade educativa mais ampla, comprometida 

com a formação humana integral. No CEFET-MG, essa discussão assume especificidade em 
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razão da própria identidade institucional. 

Bastos (1998) compreende a educação tecnológica de forma ampliada, relacionando 

conhecimento, tecnologia e desenvolvimento social. Essa perspectiva permite considerar que a 

formação tecnológica oferecida pela instituição não deve ser compreendida apenas por sua 

relação com os setores produtivos, mas também por sua contribuição à formação científica, 

cultural e social dos estudantes. 

Para esta pesquisa, essa delimitação é fundamental. A análise de STEM não se restringe 

à identificação de disciplinas ou cursos relacionados às quatro áreas, tampouco pressupõe que 

sua presença no currículo represente, automaticamente, integração ou formação integral. 

Interessa compreender como os conhecimentos são organizados, quais práticas pedagógicas são 

desenvolvidas, que sujeitos participam desses processos e em que condições suas trajetórias se 

constroem. 

A perspectiva interseccional, já discutida neste trabalho, permite avançar a análise para 

as condições concretas em que os processos formativos se desenvolvem. Em diálogo com a 

TCR, Ladson-Billings (1998) evidencia a necessidade de compreender a educação 

considerando as relações raciais e as estruturas de poder que atravessam as experiências 

escolares. Nessa direção, investigar estudantes negras em áreas relacionadas a STEM requer 

considerar como currículo, práticas pedagógicas e relações institucionais podem produzir 

diferentes condições de participação, reconhecimento e pertencimento. A análise, portanto, 

desloca-se da presença das estudantes nesses espaços para as condições sob as quais essa 

presença se efetiva e para os sentidos que assumem suas experiências formativas. 

Desse modo, a educação STEM é tomada nesta pesquisa como um movimento 

educacional plural, atravessado por disputas de sentidos e por diferentes finalidades. Sua 

contribuição à EPTNM pode estar na articulação entre conhecimentos, investigação, resolução 

de problemas e formação científica e tecnológica, desde que sua incorporação esteja vinculada 

aos princípios de formação integral e às condições concretas dos sujeitos. 

Essa compreensão estabelece a base teórica para a análise desenvolvida nos capítulos 

seguintes. Se a presença de estudantes negras nos espaços de formação científica e tecnológica 

não garante, por si só, condições equânimes de participação e reconhecimento, torna-se 

necessário investigar como essas estudantes experienciam a formação, como percebem os 

espaços de STEM e quais relações de raça e gênero atravessam suas trajetórias. 

Assim, o próximo capítulo desloca o foco da caracterização institucional e conceitual 

para a análise das relações entre educação, raça, gênero e STEM. A questão central passa a ser 

compreender como as condições institucionais, curriculares e pedagógicas se articulam às 
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experiências das estudantes negras, considerando as possibilidades e os limites de uma 

formação profissional e tecnológica comprometida com a formação humana integral. 
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3 EXPERIÊNCIAS E (RE)EXISTÊNCIAS DE ESTUDANTES NEGRAS NAS ÁREAS 

DE STEM 

 

Este capítulo discute as desigualdades raciais e de gênero que atravessam as trajetórias 

educacionais de estudantes negras, especialmente na EPTNM e nas áreas de STEM. 

Inicialmente, aborda os enfrentamentos históricos e sociais vivenciados por mulheres negras na 

educação, a partir das contribuições do Feminismo Negro, da Interseccionalidade e da TCR, 

evidenciando processos de invisibilização, exclusão e resistência. Em seguida, analisa as 

tensões, limites e possibilidades de inserção e permanência de estudantes negras nas áreas de 

STEM, problematizando desigualdades estruturais, estereótipos de gênero e raça, bem como a 

importância de práticas educativas comprometidas com inclusão, representatividade e justiça 

social. 

 

3.1 Enfrentamentos das mulheres na educação: uma leitura a partir do Feminismo Negro, 

da Interseccionalidade e da Teoria Crítica da Raça 

 

No Brasil, não existe racismo, pois todos somos iguais, diz a tal democracia racial, que 

naturaliza o negro em lugares periféricos, marginalizados e de dominação, sobretudo a mulher 

negra, que tem sido objeto de sustentação das famílias brancas brasileiras, ocupando o lugar de 

doméstica, mãe (aquela que cuida, educa, instrui) e da que proporciona prazer (Gonzalez, 1984). 

Nesse sentido, torna-se necessário questionar em que medida essa naturalização histórica das 

desigualdades também se manifesta no espaço escolar, especialmente na EPTNM, 

influenciando as trajetórias de estudantes negras em cursos técnicos e, de forma mais acentuada, 

nas áreas de STEM. 

É a partir desse lugar que as mulheres negras no Brasil se mobilizam para reivindicar 

seu conhecimento nas relações trabalhista, familiar e econômica do país. Como o país, por muito 

tempo, se ancorou no discurso da democracia racial, as políticas públicas não compreendiam a 

população negra em aspectos básicos, como educação, saúde e trabalho. Se a raça já não era 

considerada, muito menos a categoria sexo, o que resultava na invisibilização das mulheres 

negras (Collins; Bilge, 2021). Diante disso, cabe problematizar: de que forma essa 

invisibilização histórica repercute, ainda hoje, no acesso, permanência e reconhecimento de 

estudantes negras em instituições como o CEFET-MG? 

Nesse contexto, a interseccionalidade como ferramenta analítica teve um papel 

fundamental ao inter-relacionar questões como raça, gênero, classe e orientação sexual, dentre 
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outras, para analisar, compreender e esclarecer a complexidade do mundo, dos sujeitos e de 

suas vivências, considerando o contexto histórico e as relações de poder existentes (Collins; 

Bilge, 2021). Aplicada ao campo educacional, essa perspectiva permite questionar como essas 

múltiplas dimensões se articulam no cotidiano escolar, produzindo diferentes experiências 

formativas para estudantes, especialmente quando se trata da inserção de estudantes negras nas 

áreas técnicas e tecnológicas. 

Os movimentos que reivindicavam os direitos das mulheres, inclusive o acesso ao 

trabalho remunerado, não surgiram com as mulheres negras em perspectiva. O movimento 

feminista, embora tenha sido um marco importante para denunciar o apagamento da mulher na 

sociedade, pautou prioritariamente as demandas de mulheres brancas, sobretudo aquelas de 

maior poder aquisitivo, ao lutar por direitos no mercado de trabalho (hooks, 2015). Tampouco 

o “movimento negro, que reivindicava uma identidade negra coletiva que identificava o racismo 

como uma força social” (Collins; Bilge, 2021, p. 43). Essa dupla invisibilização também pode 

ser observada no campo educacional, onde políticas e práticas pedagógicas, muitas vezes, não 

consideram as especificidades das estudantes negras, sobretudo em áreas de maior prestígio 

social, como as STEM. 

Diferente das mulheres brancas e dos homens negros, que têm a possibilidade de exercer 

a opressão, discriminação e exploração de outros, as mulheres negras não ocupam as mesmas 

posições de privilégio e poder nas estruturas sociais, sendo necessário que se reúnam, a fim de 

reconhecer sua posição à margem da sociedade e questionar a naturalização do racismo, do 

sexismo e do classismo a que estão sujeitas (hooks, 2015). No contexto da EPTNM, essa 

posição pode se refletir em experiências de não pertencimento, sub-representação e 

silenciamento, o que exige uma análise mais aprofundada das práticas institucionais e 

pedagógicas. 

Embora o movimento feminista tenha relevância no acesso das mulheres ao mundo do 

trabalho, hooks (2015) salienta a necessidade de que as mulheres tenham acesso a uma 

formação educativa que permita a propagação do ideário feminista e seu alinhamento a práticas 

libertadoras e emancipatórias. As mulheres negras devem se unir para adquirir competências 

intelectuais que as tirem do lugar da mera prática, ao qual sempre foram relegadas, e lhes 

possibilitem alcançar um desenvolvimento intelectual básico, crítico e analítico, capaz de 

transformar a realidade de opressão em que vivem. A educação, como prática da liberdade, nos 

dizeres de Freire (2021), é apenas um ponto de partida para que o ser humano se torne sujeito 

de sua própria história, de forma consciente e crítica, possibilitando a ruptura das amarras 

opressoras que o detêm. Dessa forma, torna-se pertinente questionar como a formação ofertada 
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na EPTNM, especialmente nos cursos técnicos integrados, tem possibilitado essa formação 

crítica para estudantes negras, ou se tem se limitado à preparação para o mercado de trabalho. 

Nesse cenário, importa descrever a atual situação das mulheres negras no país, conforme 

os levantamentos de monitoramento e avaliação do Ministério da Igualdade Racial (MIR) 

(Brasil, 2023a). Em 2022, as mulheres negras (pretas e pardas) representavam 28% da população 

do país, o que reflete a maior parcela da população, totalizando 60,6 milhões de pessoas. No 

entanto, a taxa de analfabetismo das mulheres negras chegou a 6,9%, superior em 3,5% à das 

mulheres brancas no mesmo período. Esses dados se refletem no mercado de trabalho, onde há 

uma maior presença de mulheres negras trabalhando na informalidade, de forma precária, 

desempenhando a função de doméstica e sem carteira assinada, o que as leva a uma condição 

de marginalização e pobreza (Brasil, 2023). 

Reforçando o que se apresenta até o momento sobre o mercado de trabalho, dados do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese, 2023) revelam 

que 22,4 milhões de mulheres negras estão atuando no mercado de trabalho, das quais 46,5% 

estão na informalidade, com renda média inferior a dois salários mínimos. Apenas 2,1% das 

mulheres negras atuam em cargos de liderança, e 11,7% estão desempregadas. 

O levantamento do MIR (Brasil, 2023a) aponta ainda que as taxas de violência e 

feminicídio de mulheres negras também sobressaem em relação às de mulheres brancas, sendo 

superiores em 22,7%. Na saúde, a recorrência de mortalidade materna entre as mulheres negras 

ainda é relevante, decorrente de pré-natal inadequado ou inexistente e doenças como diabetes, 

hipertensão e sífilis. Tais apontamentos dialogam com a canção tão bem interpretada pela 

cantora negra Elza Soares, “a carne mais barata do mercado é a carne negra”. Os dados vão 

além, demonstrando que a carne mais barata no Brasil tem sido a carne negra feminina. 

Quijano (2005) aponta que essa desvalorização da mulher negra se justificou por muito 

tempo em função do processo que objetivava o corpo como coisa natural, enquanto a alma era 

associada à racionalidade, o que sustentou a perspectiva eurocêntrica de inferioridade das raças 

em detrimento da indissociabilidade entre corpo e alma, subjugando as raças tidas como 

inferiores à objetivação, apoiando os processos de dominação e exploração, inclusive a sexual, 

das mulheres negras. 

Tendo como referência os fatos e dados apresentados, torna-se cada vez mais relevante 

e consistente afirmar que a vida das mulheres negras importa. Ao tomar a educação como ponto 

de partida para o cuidado da vida e para o progresso dessas mulheres, reforça-se, à luz de 

Carneiro (2023), o poder, o saber e a resistência que elas mobilizam para romper com os olhares 

hegemônicos. Parafraseando Fanon (2020), que o corpo da mulher negra a faça, sempre, um ser 
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humano que questiona. 

Segundo Carneiro (2011), embora a presença das mulheres tenha se ampliado em 

diferentes espaços sociais, inclusive no mercado de trabalho, essa inserção permanece 

profundamente desigual para as mulheres negras, sobretudo no acesso a posições de destaque e 

poder. A autora evidencia que padrões de valorização pautados pela estética eurocêntrica podem 

operar como mecanismos de exclusão, restringindo oportunidades e dificultando a ascensão das 

mulheres negras a espaços de reconhecimento e prestígio. Diante desse contexto, Carneiro (2011) 

defende que a articulação entre gênero e raça deve ser considerada nas lutas contra o racismo e o 

sexismo, de modo a enfrentar as desigualdades historicamente produzidas e promover condições 

para que as mulheres negras ocupem espaços de decisão política, formação, capacitação e outras 

instâncias de poder e direitos que lhes foram historicamente negados ou negligenciados. 

Nessa perspectiva de lutas por reparação, justiça social, de gênero, raça, emancipação, 

democratização, autonomia e corporeidade, o Comitê Impulsor Global (2025) reivindicou o bem 

viver das mulheres negras durante a Segunda Marcha Mundial das Mulheres Negras, realizada 

em Brasília em 25 de novembro de 2025. Dentre as demandas apresentadas, a necessidade de 

desenvolvimento educacional de estudantes e jovens negras nas áreas de STEM esteve presente, 

o que reafirma a importância educacional nessas áreas. 

Segundo Kilomba (2021), as reivindicações das mulheres negras não se configuram 

como uma tentativa de fragmentar ou hierarquizar as lutas de homens negros e de mulheres 

brancas, mas como um movimento de afirmação de experiências historicamente silenciadas e 

invisibilizadas. A autora evidencia que a especificidade das experiências das mulheres negras 

demanda reconhecimento e legitimidade no interior dos debates sobre raça e gênero, uma vez 

que suas vivências são atravessadas simultaneamente por diferentes formas de opressão. Nessa 

direção, Kilomba (2021) atribui ao feminismo negro um papel fundamental na problematização 

das estruturas de poder que sustentam processos de racialização e de subalternização, 

contribuindo para ampliar os debates contemporâneos sobre gênero e pós-colonialidade a partir 

das experiências e dos saberes produzidos por mulheres negras. 

No âmbito da educação, a TCR constitui uma perspectiva teórica relevante para 

compreender como as relações raciais atravessam os processos educativos, manifestando-se no 

currículo, nas políticas de inclusão, nas práticas institucionais e nas formas de produção e 

legitimação dos conhecimentos. Ao problematizar as estruturas de poder e os privilégios 

racialmente constituídos, a TCR permite questionar a ideia de neutralidade presente nas 

instituições e nos discursos educacionais, evidenciando como determinadas concepções podem 

contribuir para a manutenção de hierarquias raciais. Conforme discutem Delgado e Stefancic 
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(2021), essa perspectiva possibilita identificar a permanência de discursos que recorrem a 

supostas diferenças biológicas para justificar hierarquias raciais, bem como a predominância de 

currículos que privilegiam experiências, conhecimentos e referências brancas, europeias e 

norte-americanas. Os autores também chamam atenção para práticas de escolarização que 

tendem a individualizar o baixo desempenho de estudantes pertencentes a grupos racialmente 

marginalizados, atribuindo-o a características pessoais ou às condições do meio social de que 

provêm, em vez de problematizar as estruturas institucionais e sociais que produzem e 

reproduzem desigualdades educacionais (Delgado; Stefancic, 2021). 

Essa compreensão desloca a análise das desigualdades educacionais de uma perspectiva 

centrada exclusivamente nos indivíduos para uma abordagem que considera as estruturas 

sociais, institucionais e históricas que condicionam as experiências educativas. Nesse sentido, 

a educação não pode ser compreendida como um espaço neutro ou desprovido de 

intencionalidades, uma vez que os processos de ensinar e aprender são atravessados por valores, 

disputas e relações de poder. Freire (1987) contribui para essa discussão ao compreender a 

prática educativa como uma ação política, que exige dos sujeitos envolvidos no processo 

educacional uma postura crítica diante da realidade e das condições sociais que a constituem. 

A partir dessa compreensão, torna-se necessário que educadores e demais agentes educacionais 

problematizem suas próprias práticas, os conhecimentos que selecionam e legitimam e os 

efeitos dessas escolhas sobre as identidades, experiências e trajetórias dos estudantes. 

Essa dimensão crítica também implica reconhecer a importância da representatividade 

e da valorização de sujeitos e conhecimentos historicamente marginalizados. Para hooks 

(2013), uma educação comprometida com a liberdade pressupõe a ruptura com práticas que 

silenciam determinadas experiências e a construção de espaços nos quais diferentes sujeitos 

possam produzir, compartilhar e legitimar conhecimentos. Nesse sentido, reconhecer a 

diversidade dos sujeitos que integram os espaços educacionais não significa apenas ampliar sua 

presença, mas também questionar as estruturas que historicamente determinaram quais 

conhecimentos, experiências e identidades seriam considerados legítimos. 

No contexto da EPTNM, essa perspectiva assume particular relevância, uma vez que os 

processos formativos nas áreas de STEM estão inseridos em campos historicamente marcados 

por desigualdades de raça e gênero. A partir da contribuição da TCR, torna-se possível 

problematizar a suposta neutralidade dos currículos, das práticas pedagógicas e dos processos 

de produção e circulação do conhecimento científico e tecnológico, investigando como 

determinados sujeitos, trajetórias e formas de saber são privilegiados, enquanto outros 

permanecem invisibilizados ou marginalizados. Assim, a análise das práticas educativas na 



62 

 

EPTNM demanda não apenas a identificação das desigualdades existentes, mas também a 

compreensão dos mecanismos institucionais e pedagógicos que contribuem para sua 

reprodução, ou, em sentido contrário, para seu enfrentamento (Delgado; Stefancic, 2021; Freire, 

1987; hooks, 2013). No âmbito da educação, as abordagens da TCR constituem uma perspectiva 

relevante para a análise de questões que perpassam diferentes dimensões dos processos 

educativos, desde o currículo e as políticas de inclusão até as discussões acerca do 

multiculturalismo e das relações raciais.  

A TCR tem como um de seus principais objetivos evidenciar as estruturas de poder e os 

privilégios associados à raça, analisando como as desigualdades raciais são produzidas e 

reproduzidas também por meio de discursos que se apresentam como neutros ou universais. 

Segundo Delgado e Stefancic (2021), a suposta neutralidade das instituições e das práticas 

sociais pode ocultar mecanismos de manutenção de hierarquias raciais, tornando necessário 

problematizar as formas pelas quais determinados conhecimentos, sujeitos e experiências são 

legitimados em detrimento de outros. 

No campo educacional, essa compreensão implica reconhecer que a educação não 

constitui um espaço neutro, mas um território atravessado por valores, disputas, ideologias e 

intencionalidades. Nesse sentido, Freire (1987) destaca que toda prática educativa envolve uma 

dimensão política, exigindo dos educadores uma postura crítica diante da realidade social em 

que atuam. Assim, torna-se fundamental que os sujeitos envolvidos nos processos educativos 

reflitam sobre suas próprias práticas, sobre os conhecimentos que legitimam e sobre os efeitos 

de sua atuação na construção das identidades e trajetórias dos estudantes. 

A partir dessa perspectiva, a representatividade dos sujeitos que produzem e 

compartilham conhecimentos assume papel central, uma vez que as experiências historicamente 

invisibilizadas precisam ser reconhecidas como produtoras de saberes legítimos (hooks, 2013). 

No contexto da EPTNM, essa abordagem possibilita questionar a ideia de neutralidade presente 

nos currículos e nas práticas pedagógicas das áreas de STEM, evidenciando como determinados 

conhecimentos, trajetórias e sujeitos são historicamente privilegiados, enquanto outros 

permanecem marginalizados nos espaços de formação científica e tecnológica (Delgado; 

Stefancic, 2021). 

Portanto, ressalta-se a necessidade de considerar o posicionamento de Quijano (2005) 

no que se refere à realidade política latino-americana, que tem sido prejudicada pelo uso de 

categorias eurocêntricas, sustentadas por um evolucionismo linear e por uma lógica dualista 

que distorce a compreensão da totalidade social. Esse enquadramento epistemológico limita a 

formulação de projetos transformadores e contribui para o fracasso das tentativas 
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revolucionárias na região e no mundo. Ao mesmo tempo, observa-se um processo de 

reconcentração do poder no capitalismo global, que reverte conquistas políticas e civis 

alcançadas por meio dos movimentos de descolonização (Quijano, 2005). Diante desse cenário, 

o autor defende a necessidade urgente de romper com o ideário eurocêntrico, cujas 

representações são inevitavelmente distorcidas, para que a América Latina possa elaborar 

perspectivas próprias e afirmar sua identidade histórica e política. 

Em consonância com os pressupostos da TCR, o Comitê Impulsor Nacional da Marcha 

das Mulheres por Reparação e Bem Viver (2025) apresentou ao Parlamento brasileiro 

reivindicações que visam a reformas no sistema eleitoral e econômico do país, de modo a 

oportunizar às mulheres negras a inserção representativa em espaços de decisão e poder, a fim 

de garantir o lugar de fala dos 16,7 milhões de mulheres negras do país.  

Dessa forma, compreender as experiências de estudantes negras na EPTNM exige 

reconhecer não apenas as desigualdades estruturais que as atravessam, mas também investigar 

como essas desigualdades se materializam no cotidiano escolar, nas relações pedagógicas e nas 

escolhas formativas dessas estudantes. 

 

3.2 Entre invisibilidades e potências: tensões, limites e avanços de mulheres negras nas 

áreas de STEM 

 

O movimento de inclusão das meninas nas áreas de STEM, iniciado nos Estados Unidos 

e difundido pelo mundo, é visto como um avanço pelas teorias interseccionais. No entanto, é 

importante salientar a ausência das mulheres negras no ambiente escolar, tornando o 

movimento de inclusão desse grupo social nas áreas de STEM uma utopia (Collins; Bilge, 

2021). 

Torna-se necessário questionar se essa inclusão tem ocorrido de maneira equitativa, 

especialmente no que se refere às meninas negras inseridas na EPTNM 

Conforme o relatório Uma equação desequilibrada: aumentar a participação das 

mulheres na STEM na LAC, elaborado por Bello e Estébanez (2022) e publicado pela Unesco, 

observa-se que, no contexto brasileiro, a representatividade de mulheres em cargos de liderança 

nas áreas de Ciências e Tecnologia situa-se entre 0% e 2%, evidenciando profundas assimetrias 

de gênero nesses campos. Tal cenário, contudo, não se restringe à realidade nacional, uma vez 

que, em 2020, a participação global de mulheres nas áreas de STEM alcançava apenas 33%, 

revelando a persistência de desigualdades estruturais que atravessam os sistemas educacionais 

e científicos em escala internacional (Bello; Estébanez, 2022). 
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Os dados supracitados evidenciam desigualdades estruturais que, quando analisadas no 

contexto da EPTNM, suscitam a seguinte reflexão: o acesso ampliado às instituições tem sido 

acompanhado por condições efetivas de permanência e sucesso para estudantes negras nas áreas 

de STEM? 

Segundo Pugliese (2017), embora o fortalecimento das áreas de STEM esteja 

relacionado às influências do pensamento neoliberal sobre a educação, é necessário considerar 

também as propostas voltadas à melhoria dos processos de ensino e aprendizagem 

desenvolvidos nesses campos. O autor ressalta que, embora as práticas e iniciativas relacionadas 

à educação STEM no Brasil não correspondam necessariamente àquelas implementadas em 

outros contextos internacionais, torna-se fundamental investigar e sistematizar as 

especificidades das tendências vinculadas ao movimento educacional STEM que vêm sendo 

desenvolvidas no país (Pugliese, 2017). 

É necessário problematizar de que forma essas tendências globais são apropriadas no 

contexto brasileiro e, mais especificamente, em instituições como o CEFET-MG, considerando 

as desigualdades sociais, raciais e de gênero que atravessam os sujeitos. 

A modalidade da Educação Profissional e o movimento de educação em STEM buscam 

o mesmo objetivo: uma formação que compreenda as qualidades desejadas para o século XXI. 

Para tal, o currículo dos cursos deve se atentar a questões como as apresentadas por Fadel, Bialik 

e Trilling (2015): Adaptabilidade (i) e Balanço (ii). A primeira diz respeito à capacidade do 

currículo de se modificar, de ser flexível, considerando variáveis diversas, como o público, o 

ambiente, as constantes atualizações das necessidades mundiais, garantindo sempre o 

conhecimento sólido das diferentes áreas para que o estudante tenha condições de escolher em 

qual área deseja se aprimorar. Quanto à segunda, refere-se ao equilíbrio nos objetivos da 

educação, de forma a valorizar todas as áreas como fundamentais para o processo de 

desenvolvimento dos sujeitos (Fadel; Bialik; Trilling, 2015). 

Fadel, Bialik e Trilling (2015) argumentam ainda que o currículo deve considerar não 

apenas os conteúdos, mas também as competências, habilidades, atitudes e a meta-aprendizagem 

interligada a todas elas, para atender às demandas do século XXI, conforme exposto a seguir: 

 

[...] o importante, agora, é organizar e sintetizar o amplo cenário de objetivos 

educacionais e criar uma forma de organização mais concisa, clara, útil, relevante e 

priorizada. Com a identificação das quatro dimensões e seus elementos, podemos 

construir uma linguagem compartilhada para discussões mais profundas sobre como 

a educação deve ser transformada para os nossos tempos (Fadel; Bialik; Trilling, 2015, 

p. 73). 
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Ainda em consonância com os autores supracitados, afirma-se que, embora não haja 

certeza de que essa seja a solução para a educação conduzir os jovens a um futuro mais 

promissor, é imprescindível que haja movimentos de mudança e que essas mudanças precisam 

partir de algum princípio. Por que não daqueles apresentados na citação acima? Em apoio a 

essa proposta, Pugliese (2017) apresenta seu posicionamento: “é preciso uma revolução no 

ensino de ciências, de que a tecnologia e engenharia precisam ser incorporadas em sala de aula, 

ou de que é preciso inserir métodos de aprendizagem mais participativos e contextualizados na 

realidade das crianças” (Pugliese, 2017, p. 58). 

Pensando no desenvolvimento das competências inerentes às áreas de STEM para as 

mulheres negras, Collins (1991) é enfática ao afirmar que todas as crianças possuem capacidades 

iguais de se desenvolver, mas ressalta que as desigualdades educacionais se refletem em 

condutas diferentes que reverberam em resultados distintos. 

Sendo a Educação Profissional uma modalidade de ensino importante para o 

desenvolvimento econômico do país, unir as inovações propostas pela educação em STEM 

pode trazer resultados significativos, desde que, conforme salientado pela ONU (2018), 

considere-se a população em situação de vulnerabilidade social, garantindo-lhe condições de 

acesso e permanência nessas áreas. Os esforços têm se intensificado, sobretudo, para a inserção 

das mulheres, incorporando inclusive esse objetivo na agenda de desenvolvimento sustentável 

– o ODS 5, dedicado à igualdade de gênero –, visto que a discrepância salarial ainda alcança, 

em média, 20% a menos em relação aos homens. 

Compreende-se que a Ciência, a Tecnologia, a Engenharia e a Matemática constituem a 

base dos empregos futuros, por acompanharem as demandas tecnológicas, sendo as 

competências das áreas de STEM essenciais para o mundo do trabalho. Portanto, para garantir 

que as mulheres não continuem segregadas das inovações e das exigências do mercado atual, é 

necessário considerar os fatores que levam à reprodução dessas desigualdades, a fim de 

erradicá-los (Bello; Estébanez, 2022). 

Bello e Estébanez (2022) destacam que a participação das mulheres nas áreas de STEM 

é atravessada por múltiplos obstáculos, que se manifestam tanto nas trajetórias educacionais 

quanto no desenvolvimento e na consolidação das carreiras profissionais. Entre esses 

obstáculos, os autores evidenciam a persistência de estereótipos e preconceitos de gênero, 

construídos desde a infância e reproduzidos em diferentes espaços de socialização, da família 

às instituições educacionais e ao mercado de trabalho. Tais construções sociais contribuem para 

associar determinadas áreas do conhecimento e atividades profissionais ao universo masculino, 

enquanto às mulheres são historicamente atribuídas funções relacionadas ao cuidado, à 
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reprodução e ao trabalho doméstico, produzindo efeitos sobre suas escolhas formativas e 

profissionais. 

No contexto educacional, Bello e Estébanez (2022) ressaltam que práticas pedagógicas 

e expectativas diferenciadas em relação a meninas e meninos podem contribuir para a 

reprodução de representações estereotipadas acerca de suas capacidades e interesses nas 

distintas áreas do conhecimento. Essas representações podem repercutir nas escolhas dos 

percursos formativos, na participação em atividades práticas e laboratoriais e nas expectativas 

de desempenho atribuídas às estudantes, influenciando suas possibilidades de ingresso, 

permanência e progressão nas áreas STEM. Desse modo, as desigualdades de gênero não se 

constituem apenas no momento da escolha profissional, mas podem ser produzidas e reforçadas 

ao longo de toda a trajetória educacional. 

Os autores também apontam que as expectativas sociais relacionadas à constituição 

familiar, frequentemente sustentadas por concepções biologizantes acerca da reprodução, 

podem atuar como elemento de desestímulo à inserção e à permanência das mulheres nas áreas 

STEM. A essas barreiras somam-se situações de assédio sexual, a sobrecarga decorrente da 

desigual distribuição das responsabilidades domésticas e de cuidado e a reduzida presença 

feminina em espaços de liderança, decisão e reconhecimento profissional. Para Bello e 

Estébanez (2022), esses fatores constituem obstáculos que ultrapassam a dimensão individual 

e se inscrevem em estruturas sociais e institucionais que condicionam as oportunidades 

educacionais e profissionais das mulheres. 

Nesse sentido, a análise da participação feminina nas áreas STEM demanda uma 

compreensão ampliada das relações de gênero que atravessam os processos de formação e de 

inserção profissional. Mais do que considerar as escolhas individuais das estudantes, torna-se 

necessário problematizar as condições sociais, culturais e institucionais que orientam essas 

escolhas e que podem favorecer ou restringir suas possibilidades de acesso, permanência, 

progressão e reconhecimento nesses campos. A partir dessa compreensão, os desafios 

enfrentados pelas mulheres nas áreas STEM podem ser analisados como expressão de 

desigualdades estruturais que se reproduzem ao longo das trajetórias educacionais e 

profissionais (Bello; Estébanez, 2022). 

Esses elementos evidenciam que a permanência das estudantes negras nas áreas de 

STEM não depende exclusivamente do esforço individual, mas de condições estruturais que 

precisam ser enfrentadas também no âmbito das instituições educativas. 

Ao analisarem a participação feminina nas áreas de STEM a partir da articulação entre 

gênero e raça, Chiarini, Pereira e Silva (2025) evidenciam a persistência de profundas 



67 

 

desigualdades na presença de mulheres negras em posições de liderança e reconhecimento 

científico. Segundo os autores, em 2023, as mulheres negras representavam apenas 7,5% das 

posições de liderança analisadas, revelando uma expressiva sub-representação quando 

consideradas as dimensões de gênero e raça de forma articulada. 

Embora esse cenário evidencie desigualdades persistentes, Chiarini, Pereira e Silva 

(2025) identificam avanços pontuais em determinadas áreas. Na Biologia, por exemplo, as 

mulheres negras alcançaram 15% de participação em 2023, enquanto, na Engenharia de 

Transportes, esse percentual correspondeu a 11,2%. Em contrapartida, os autores destacam 

situações ainda mais restritivas em campos como a Engenharia Aeroespacial e a Engenharia 

Naval e Oceânica, nos quais a participação de mulheres brancas correspondeu a 5,7% e 6,9%, 

respectivamente, ao passo que não foi registrada a presença de pesquisadoras negras. 

Os dados apresentados por Chiarini, Pereira e Silva (2025) evidenciam, portanto, que a 

ampliação da participação feminina nas áreas STEM não ocorre de maneira homogênea entre 

os diferentes grupos raciais. A articulação entre gênero e raça revela desigualdades específicas 

que precisam ser consideradas na análise das trajetórias educacionais e profissionais das 

mulheres negras, sobretudo em áreas técnicas, científicas e tecnológicas. Nesse sentido, os 

achados apresentados pelos autores reforçam a relevância de investigar como essas 

desigualdades se manifestam desde a formação escolar, particularmente no contexto da 

EPTNM, considerando as condições de acesso, permanência, participação e pertencimento das 

estudantes negras nos diferentes percursos formativos relacionados às áreas STEM. 

Não menos importante, a violência contra a mulher em espaços de formação, de trabalho 

e na sociedade como um todo também deve ser considerada quando se pensa em inclusão, 

emancipação, valorização e atuação efetiva de mulheres, sobretudo mulheres negras. O Dieese 

(2026) apresentou dados relevantes acerca das múltiplas formas de violência que as mulheres 

vivenciam no país, dentre as quais se destaca o feminicídio das mulheres negras, com 60,7% de 

vítimas em 2024, as violências no mercado de trabalho, onde a cada oito horas uma mulher é 

agredida fisicamente no exercício de sua profissão, bem como as desigualdades estruturais, o 

que é evidenciado pela maior participação de mulheres negras, em relação às mulheres não 

negras e homens brancos, na informalidade. A Figura 1 apresenta as taxas de ocupação informal 

segundo sexo e cor/raça. 
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   Figura 1 - Mulheres negras na informalidade laboral 

 
     Fonte: Dieese (2026) a partir dos dados do IBGE. Pnad Contínua. 

 

As desvantagens da mulher negra no cenário atual, no qual são perpetuadas e 

normalizadas as estruturas de poder e reproduzidos discursos e práticas sociais que inferiorizam 

esse grupo social, reverberam para além das agressões físicas. Elas compreendem também as 

desigualdades de acesso das mulheres a cargos de liderança, nos quais há tomada de decisões 

significativas e salários melhores, sendo urgente a elaboração e consolidação de estratégias que 

garantam a proteção das mulheres e transformem as relações de trabalho baseadas na igualdade 

e no respeito (Dieese, 2026). 

Embora as mulheres negras ainda estejam distantes de alcançar condições plenamente 

equitativas de existência, pertencimento e ocupação de espaços na sociedade, na educação e no 

mundo do trabalho, observa-se, nas últimas décadas, um movimento de enfrentamento aos 

processos históricos de apagamento e marginalização que as atingem. Essas desigualdades estão 

relacionadas a estruturas sociais e históricas constituídas pela articulação entre colonialismo, 

patriarcado, racismo e capitalismo, que contribuíram para a produção e a manutenção de 

hierarquias sociais, raciais e de gênero. Nesse contexto, Ryan e Dixon (2015) destacam a 

importância de reconhecer as experiências e as formas de resistência construídas por mulheres 

negras diante de estruturas que historicamente limitaram sua participação e visibilidade nos 

diferentes espaços sociais. 

A emergência e o fortalecimento do feminismo negro constituem, nesse cenário, 

importantes movimentos de contestação e produção de saberes a partir das experiências de 
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mulheres negras. Collins e Bilge (2021) destacam a interseccionalidade como uma perspectiva 

capaz de analisar como diferentes sistemas de poder — entre eles raça, gênero, classe e outras 

dimensões sociais — se articulam na produção de desigualdades e experiências específicas de 

opressão. Essa abordagem possibilita compreender que as experiências das mulheres negras 

não podem ser explicadas exclusivamente a partir das categorias de gênero ou raça tomadas 

isoladamente, uma vez que essas dimensões se constituem de forma articulada. 

No campo da educação e da produção científica e tecnológica, essa perspectiva torna-se 

particularmente relevante para compreender as condições de participação, representação e 

reconhecimento das mulheres negras. Em diálogo com essa discussão, os dados apresentados 

por Chiarini, Pereira e Silva (2025) evidenciam que, embora tenham ocorrido avanços na 

participação de mulheres negras em determinadas áreas, permanecem desigualdades 

significativas em sua presença nos espaços de liderança e reconhecimento científico. Desse 

modo, a articulação entre feminismo negro, interseccionalidade e TCR contribui para deslocar 

as mulheres negras de uma posição historicamente marcada pelo silenciamento e pela 

invisibilidade, reconhecendo-as como sujeitos de direitos, produtoras de conhecimento e 

agentes de transformação social. 

Nesse sentido, mais do que constatar a ampliação da presença das mulheres negras em 

diferentes espaços, torna-se necessário investigar as condições que possibilitam ou restringem 

sua permanência, participação e reconhecimento. No contexto da EPTNM, essa análise assume 

especial relevância, uma vez que permite problematizar de que maneira as relações de raça e 

gênero atravessam as trajetórias formativas e as possibilidades de inserção das estudantes 

negras em áreas técnicas, científicas e tecnológicas. 

No contexto desta pesquisa, torna-se fundamental compreender como essas dinâmicas 

estruturais se articulam com as experiências concretas de estudantes negras nos cursos técnicos 

integrados do CEFET-MG, evidenciando não apenas os limites impostos, mas também as 

estratégias de resistência e (re)existência construídas por essas estudantes.
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Este capítulo apresenta o percurso realizado para o levantamento e a revisão da literatura 

relativa à produção acadêmica sobre a atuação das(os) pedagogas(os) na EPTNM na perspectiva 

das relações de gênero e raça. Para tanto, foram utilizadas como referência as diretrizes do 

PRISMA-S, uma extensão da declaração Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses (PRISMA), voltada ao relato de buscas bibliográficas. Seguir essas orientações 

permitiu assegurar uma síntese clara e completa na investigação da intersecção entre as áreas 

da Pedagogia, da EPTNM, das Ciências e suas Tecnologias, Engenharia e Matemática, além de 

Raça e Gênero. 

Esse levantamento e análise buscam evidenciar o panorama atual das produções 

científicas nessas áreas no país, examinando trabalhos desenvolvidos no âmbito das temáticas 

supramencionadas e oferecendo uma visão atualizada das pesquisas educacionais que 

fundamentam este estudo. Para a condução da pesquisa, foram definidas cinco fases, conforme 

ilustrado na Figura 2. 

 

Figura 2 - Elaboração do Protocolo de Revisão da Literatura 

 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir dos dados da pesquisa, com auxílio do NotebookLM, ferramenta de 

inteligência artificial, para apoio visual (2025). 

 

Essa fase visa a apresentar as relações entre a atuação das(os) pedagogas(os) e TAEs na 

modalidade da EPTNM, nos cursos relacionados às áreas de STEM, articulada à trajetória de 

estudantes negras (pretas e pardas). 

Sequencialmente, este trabalho se debruça sobre as questões que orientaram 
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especificamente a revisão da literatura: a) Existem pesquisas, nos bancos de dados selecionados, 

que articulam a atuação das(os) profissionais da Pedagogia ao contexto da EPTNM nas áreas 

de STEM, para inserção e permanência de estudantes negras?; b) Quais são as articulações 

das(os) profissionais da Pedagogia com os professores da EPTNM nas áreas de STEM?; c) Em 

que aspectos a atuação das(os) profissionais da Pedagogia contribui para a trajetória de 

estudantes negras (pretas e pardas) na EPTNM nas áreas de STEM? 

Com vistas a responder a tais questionamentos, foram realizados o levantamento e a 

revisão bibliográfica nas bases de dados disponibilizadas pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), como o Portal de Periódicos e o 

Catálogo de Teses e Dissertações, e também no portal disponibilizado pelo Instituto Brasileiro 

de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT): a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD). 

Por fim, serão apresentados os dados relevantes obtidos nesse levantamento e revisão 

bibliográfica, incluindo os principais objetivos, resultados e lacunas identificados. 

 

4.1 Aspectos metodológicos da revisão de literatura 

 

Recorreu-se a uma abordagem metodológica qualitativa para realizar uma revisão de 

literatura de mapeamento, com o objetivo de localizar e analisar trabalhos acadêmicos, 

dissertações e teses que discutissem em conjunto as seguintes temáticas: atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia; Educação Profissional e Tecnológica; áreas de STEM; e 

intersecções de raça e gênero. Com esse intuito, a pesquisa foi conduzida nos repositórios da 

CAPES – tanto no Catálogo de Teses e Dissertações quanto no Portal de Periódicos – e também 

no banco de dados da BDTD. 

Durante as buscas nos bancos de dados da CAPES e da BDTD, foram testadas várias 

combinações dos seguintes descritores, sem variação dos operadores booleanos: “Atuação do 

Pedagogo AND EPTNM”, “Profissionais da Pedagogia AND EPT AND Ciências AND 

Matemática AND Tecnologias AND Educação”. Com vistas a ampliar a pesquisa, não foram 

utilizados filtros ou restrições durante as buscas, evitando a limitação de resultados, como 

idioma ou ano de publicação. 

É importante salientar que a pesquisa bibliográfica teve início em setembro de 2024, 

tendo sido realizada uma segunda busca em setembro de 2025, utilizando os mesmos 

parâmetros da primeira, a fim de verificar possíveis atualizações no campo estudado. A pesquisa 

foi conduzida pela autora e posteriormente submetida à revisão da orientadora, com o objetivo 
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de garantir a consistência e o rigor metodológico. 

 

4.2 Metodologia da revisão 

 

A primeira etapa do levantamento e análise bibliográfica concentrou-se em localizar 

trabalhos que relacionassem as quatro temáticas de interesse: atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia; Educação Profissional e Tecnológica; áreas de Ciências, Matemática e suas 

Tecnologias; e intersecção de raça e gênero. Com esse propósito, foram conduzidas buscas a 

partir de diferentes combinações de descritores vinculados aos temas em análise. Todavia, 

apesar dos esforços empreendidos, não se obtiveram resultados expressivos nas combinações 

que contemplavam exclusivamente palavras-chave grafadas por extenso, tanto no Portal de 

Periódicos quanto no Banco de Teses e Dissertações de ambos os repositórios. 

A busca foi realizada utilizando os descritores e o operador booleano a seguir: 

(“Educação”; “EPT”; “Ciências”; “Matemática”; “Tecnologia”; “Profissionais Pedagogia”). 

Adotou-se o operador booleano AND, buscando combinar os termos. Importa destacar que 

nenhum recorte temporal foi aplicado, devido ao número reduzido de trabalhos encontrados. 

Com o objetivo de ampliar as buscas por pesquisas que dialogassem com o objeto deste 

estudo, também foram incluídos os descritores “Profissionais da Pedagogia”; “EPTNM”; 

“Meninas e Mulheres Negras”; “Gênero”; “Raça”. 

A ausência de resultados que contemplassem simultaneamente os temas de interesse, 

além de surpreendente, evidenciou a necessidade de explorar a lacuna identificada. Nesse 

sentido, torna-se essencial investigar os possíveis vínculos e os avanços ainda a serem 

alcançados no âmbito dessas quatro áreas, bem como incentivar outros pesquisadores a se 

debruçar sobre as interseções entre a atuação da(o) pedagoga(o), a EPTNM, as Ciências, a 

Matemática, as Tecnologias e a perspectiva da interseccionalidade de gênero e raça. 

Considerando essa situação, optou-se por conduzir a busca unindo apenas alguns 

descritores, analisando as informações relevantes obtidas, com o objetivo de evidenciar a 

importância de todas as temáticas e a necessidade de promover interlocução entre elas. Nesse 

contexto, os resultados a seguir são apresentados inicialmente de maneira separada e, em 

seguida, articulados entre os temas. 

No Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, a pesquisa pelo termo “Atuação do 

Pedagogo AND EPTNM” localizou cinco trabalhos publicados entre 2012 e 2022. No banco 

de dados da BDTD, foram localizados nove trabalhos publicados entre 2014 e 2021. Dentre as 

publicações encontradas nos dois bancos de dados, três constavam simultaneamente nos 
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catálogos da CAPES e da BDTD. 

Na busca utilizando como palavras-chave as siglas acima descritas, dos 11 trabalhos 

localizados na CAPES e na BDTD, identificou-se, a partir da leitura minuciosa dos títulos e 

resumos de todas as teses e dissertações encontradas, que cinco não apresentavam relação 

significativa com o contexto esperado, razão pela qual não foram considerados para este estudo; 

os seis restantes foram considerados para a pesquisa, por apresentarem no título relação com a 

temática de interesse desse trabalho. No Portal de Periódicos da CAPES, nenhum resultado foi 

localizado com esses descritores. 

Importa informar que a principal base de dados do Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES é a Plataforma Sucupira. No entanto, as informações também podem ser extraídas do 

portal de dados da BDTD, ofertado pelo IBICT, que reúne trabalhos defendidos no Brasil e no 

exterior. 

A busca por “Profissionais da Pedagogia AND EPT AND Gênero AND Raça” no 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES apresentou um único resultado que, após leitura 

atenta do título e do resumo, constatou-se não ter relação com a temática deste trabalho. No 

portal da BDTD, pelo mesmo descritor, houve o retorno de dois trabalhos: o primeiro foi o 

mesmo localizado na CAPES; o segundo não apresentou relação com o objeto deste estudo. 

Assim, com as referidas combinações, nos bancos de dados pesquisados, não houve resultados 

efetivos. 

Por outro lado, a investigação com os termos “Técnico em Assuntos Educacionais AND 

EPT” apresentou 22 resultados no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Após leitura 

atenta dos títulos e resumos, constatou-se que apenas oito trabalhos dialogavam com os temas 

desta pesquisa. No portal da BDTD, foram localizados 10 resultados, dos quais apenas três 

tinham relação com este estudo. No Portal de Periódicos da CAPES, foram apresentados dois 

artigos, ambos com interlocução relevante para a investigação. 

O Portal de Periódicos da CAPES permite buscas simultâneas em múltiplas bases de 

dados, abrangendo trabalhos nacionais e internacionais, ampliando, assim, o alcance da 

pesquisa. Nesse contexto, as bases que contribuíram para os resultados desta investigação 

foram: Métricas PlumX; Dimensions; Scientific Literature (Scilit); Bielefeld Academic Search 

Engine (BASE); Latindex; UlrichsWeb (Global Serials Directory); Valore Fasf (Faculdade Sul 

Fluminense); e Revista Caderno Pedagógico. 

Vale salientar que o número aparentemente reduzido de trabalhos e artigos localizados 

em 2024 e 2025 — anos em que esta pesquisa foi realizada — corresponde apenas às 

publicações indexadas nos bancos de dados até a data da coleta, não refletindo o total real das 
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publicações de 2025. Em função do tempo variável que as publicações levam para ser 

indexadas, deve-se considerar que possíveis estudos relacionados aos descritores pesquisados 

ainda não tenham sido incorporados às bases até o encerramento desta pesquisa. Assim, torna-

se necessário ter cautela na interpretação dos números apresentados, compreendendo que 

representam apenas uma parcela da produção acadêmica referente ao ano de 2025, podendo 

surgir novas publicações posteriormente. 

O Quadro 6 demonstra as combinações entre os descritores e a expressão booleana 

utilizada em cada busca, bem como os resultados encontrados. 

 

Quadro 6 - Descritores, expressão booleana e resultados de acordo com o banco de dados 

Descritores e Expressão Booleana2 Base de Dados Resultados 

“Atuação do Pedagogo AND EPTNM” 

Banco de Teses e Dissertações – CAPES  5 

BDTD 9 

“Profissionais da Pedagogia AND EPT 

AND Gênero AND Raça” 

Banco de Teses e Dissertações – CAPES  1 

BDTD 2 

“Profissionais da Pedagogia AND EPT 

AND Ciências AND Matemática AND 

Tecnologias AND Educação” 

Banco de Teses e Dissertações – CAPES  3 

BDTD 6 

“Técnico em Assuntos Educacionais 

AND EPT” 

 

Banco de Teses e Dissertações – CAPES  22 

BDTD 10 

“Técnico em Assuntos Educacionais 

AND EPT” 

Portal de Periódico da CAPES 

 
2 

TOTAL 60 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 

 
2 O operador booleano AND, combinado ao uso de aspas (“ ”), permite relacionar termos e buscar resultados que 

contenham simultaneamente os termos definidos e a expressão exata apresentada entre aspas. 
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4.2.1 Critérios de seleção  

 

Visando a garantir a transparência e a imparcialidade da avaliação, foram adotados 

critérios específicos de inclusão e exclusão na seleção dos estudos, baseados nas perguntas 

norteadoras da pesquisa. 

Os critérios de inclusão foram definidos com o objetivo de selecionar trabalhos que 

apresentassem correspondência relevante com o objeto de estudo proposto na questão de 

pesquisa. Quanto aos critérios de exclusão, estes foram estabelecidos para identificar os 

trabalhos que não se coadunam com o tema proposto para investigação (Quadro 7). 

 

Quadro 7 - Critérios de inclusão e exclusão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CRITÉRIOS 

 

 

 

 

 

Inclusão 

1 – Publicação em língua portuguesa e espanhola;  

2 – Estudos que envolvem a atuação do Pedagogo e TAEs na EPT 

e EPTNM; 

3 – Artigos acadêmicos publicados em revistas; 

4 – Estudos voltados para a intersecção de raça e gênero; 

5 – Pesquisas que abordam as áreas de Ciências, Tecnologias e 

Matemática; 

6 – Publicações com tipo de acesso aberto. 

 

 

Exclusão 

1 – Publicações duplicadas já incluídas nas análises; 

2 – Textos completos indisponíveis; 

3 – Estudos não relacionados à atuação das(os) profissionais da 

Pedagogia. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

 

Após as definições estabelecidas até este ponto, os resultados obtidos nas buscas podem 

ser visualizados na Figura 3, representada pelo fluxograma PRISMA, que sintetiza de forma 

objetiva e organizada o processo de seleção adotado neste estudo. 
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Figura 3 - Fluxograma PRISMA – ilustrando o Processo de Revisão da Literatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Com o objetivo de oferecer uma compreensão abrangente das etapas metodológicas 

delineadas no Fluxograma PRISMA, o processo de seleção da literatura é apresentado de forma 

mais detalhada ao longo desta seção. 

A primeira etapa foi a fase de Identificação, que reúne todos os trabalhos localizados a 

partir das buscas realizadas nos bancos de dados definidos. Durante essa etapa, os resultados 

encontrados passaram por uma breve análise para identificar publicações duplicadas em mais 

de um banco de dados; essa verificação foi realizada manualmente. 

A segunda etapa, denominada Triagem, compreende várias ações. Inicialmente, foram 

analisados os títulos e resumos dos trabalhos localizados, com o objetivo de selecionar aqueles 

Estudos Localizados, 

total e por base de dados: 

Total (n =60) 

CAPES (n =31) 

BDTD (n =27) 

Periódico da Capes (n =02) 

Estudos Removidos após a fase de 

Triagem a partir da leitura do 

título:  

Total= (n = 07) 

Duplicado (n = 06) 

Indisponível na Íntegra (n= 01) 

Estudos submetidos à triagem 

(n = 53) 

Estudos excluídos 

Distanciamento da pesquisa  

(n =32) 

Estudos com texto incompleto  

(n = 01) 

Estudos Acessados para Elegibilidade 

(n =20) 

Estudos excluídos: 

Total (n=8) 

Critério de inclusão 04 (n =01) 

Critério de inclusão 05 (n=02) 

Critério de exclusão 03 (n=05) 

 

Estudos incluídos na revisão  

(n = 12) 

Fluxograma PRISMA- Revisão da Literatura 
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que dialogassem com o tema proposto nesta pesquisa, tomando como referência os critérios de 

inclusão e exclusão previamente estabelecidos. Foram excluídos os textos que estavam fora do 

escopo desta revisão. 

Importa destacar que, nesse momento, para que os trabalhos fossem selecionados, era 

necessária apenas a inter-relação de mais de uma das quatro temáticas. Os trabalhos aprovados 

passaram ainda por uma revisão integral e mais detalhada. As dissertações, teses e artigos foram 

acessados em seus respectivos periódicos de publicação. Foram excluídos também os trabalhos 

que não apresentavam acesso ao texto completo, como publicações anteriores à Plataforma 

Sucupira.3 

Na última etapa, os trabalhos foram incluídos na revisão de literatura para extração dos 

dados, que serão apresentados a partir de algumas categorias nas próximas seções. 

 

4.2.2 Coleta de dados 

 

Após identificar os estudos alinhados aos objetivos desta revisão de literatura, foram 

definidas categorias para a extração de informações relevantes, possibilitando análises mais 

precisas e a identificação de lacunas existentes nas pesquisas. Para melhor organização dos 

dados coletados, foram elencados os critérios de registros, listados no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Dados coletados e critério de registro 

Dados Critério de Registro 

Autores Nome dos autores 

Ano Ano de publicação do trabalho 

Título Título completo do trabalho 

Modalidade Educacional Educação Profissional e Tecnológica (EPT), integrada ao Ensino Médio 

Resultados 
Formação de Professores; Desafios e Limitações; Ensino e Aprendizagem; 

Identidade; Gestão democrática; Ações Afirmativas; Outras; Específicas 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
3 A Plataforma Sucupira, mantida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

é uma ferramenta destinada ao registro, acompanhamento e disponibilização de informações sobre os programas 

de pós-graduação stricto sensu no Brasil. 
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4.2.3 Análise dos dados 

 

O compilado dos dados analisados está alinhado ao objeto desta pesquisa, com o 

propósito de evidenciar o estado atual dos estudos sobre o papel das(os) profissionais da 

Pedagogia na EPTNM para a inserção e permanência de estudantes negras (pretas e pardas) nas 

áreas de STEM. A análise também permite destacar lacunas e desafios para futuras 

investigações. 

A síntese concentrou-se em uma análise descritiva, apresentando as informações 

principais dos estudos. Para isso, foram descritos os principais resultados de cada categoria em 

todos os trabalhos consultados, possibilitando uma exposição organizada dos pontos centrais que 

esta revisão se propôs a analisar. 

 

4.2.4 Aspectos éticos 

 

Conforme as diretrizes éticas aplicáveis à realização de levantamentos e revisões de 

literatura, todos os estudos selecionados foram devidamente citados, sem qualquer modificação 

ou manipulação dos dados originais. A condução da revisão tomou como referência as 

orientações estabelecidas pelo PRISMA-S. 

 

4.2.5 Desdobramento do levantamento 

 

O Quadro 9 apresenta informações relevantes para a identificação dos trabalhos 

analisados nesta revisão. Os estudos estão organizados por ano de publicação e referenciados 

por números que facilitam sua citação ao longo do texto. Nas discussões dos resultados, os 

trabalhos serão mencionados pelos códigos aqui estabelecidos, visando a tornar a leitura mais 

clara e compreensível. 

 

Quadro 9 - Código de referência, ano, título, autores e tipo 

Trabalho/ 

Código 
Ano Título Autor(es) Tipo 

 

T.1 

 

2016 

Formação docente: Um estudo sobre a 

percepção dos docentes da área técnica no 

Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do 

Amapá - Campus Santana sobre a formação 

pedagógica 

ALMEIDA, 

Mariana de Moura 

Nunes 

Dissertação 
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Trabalho/ 

Código 
Ano Título Autor(es) Tipo 

T.2 2018 

Os técnicos em assuntos educacionais do 

Instituto Federal do Paraná: em busca de sua 

identidade profissional 

LEWANDOW 

SKI, Jacqueline 

Maria Duarte 

Dissertação 

 

T.3 

 

2019 

A atuação do técnico em assuntos 

educacionais e a proximidade com a 

função do pedagogo: possibilidades de uma 

integração 

LINKOWSK, 

Juliete Alves dos 

Santos 

 

Dissertação 

T.4 2019 O pedagogo na Educação Profissional e 

Tecnológica: plano de atividade 

pedagógica 

VALLE, Maria 

Raimunda Lima 

 

Dissertação 

 

T.5 

 

2019 

O trabalho dos técnicos em assuntos 

educacionais no Instituto Federal de Santa 

Catarina: fazeres e sentidos 

MARTINS, 

Caio Caselli 

 

Dissertação 

 

T.6 

 

2020 

O pedagogo na efetivação do currículo 

integrado na Educação Profissional e 

Tecnológica de Nível Médio (EPTNM) 

MEMÓRIA, 

Francilene da 

Silva 

 

Dissertação 

 

T.7 

 

2021 

A identidade dos técnicos em assuntos 

educacionais na articulação dos processos 

educativos do Ensino Profissional e 

Tecnológico 

SILVA, Juliana 

de Cássia Maciel 

 

Dissertação 

T.8 2021 O fazer técnico - pedagógico do TAE no IF 

Baiano: a produção dos sentidos na 

invenção do cotidiano 

SOUZA, Dalcy 

Alves de 

Dissertação 

 

T.9 

 

2021b 

O que diz a literatura sobre o suporte dos 

técnicos em assuntos educacionais (TAE) 

às práticas pedagógicas na educação 

profissional e tecnológica? 

SILVA, Juliana 

de Cássia 

Maciel; MELO 

FILHO, Ivanildo 

José de 

 

 

Artigo 

 

T.10 

 

2021 

O papel da coordenação pedagógica na 

Educação Profissional e Tecnológica: 

Desafios e possibilidades para uma 

formação humana integral 

VILELA, 

Wilson Afonso 

 

Dissertação 

 

T.11 

 

2022 

 

Assessoria pedagógica: o contexto do 

trabalho e a relação com a formação 

 

SOUZA, Silas 

Oliveira de 

 

Dissertação 

 

 

T.12 

 

 

2024 

 

 

Os técnicos em assuntos educacionais 

(TAE) na Educação Profissional e 

Tecnológica: Desafios relacionados à 

construção da sua identidade profissional 

SILVA, Juliana 

de Cássia 

Maciel; NUNES, 

Ada Verônica de 

Novaes; LIMA, 

Koenigsberg Lee 

Ribeiro de 

Andrade; 

CARVALHO, 

Rosângela 

Saraiva; MELO, 

Rosangela Maria 

de; MELO 

FILHO, Ivanildo 

José de 

 

 

 

 

Artigo 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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4.3 Apontamentos e resultados 

 

Os apontamentos e resultados apresentados nos trabalhos estão articulados e 

sintetizados considerando os seguintes aspectos: a atuação das(os) profissionais da Pedagogia 

(pedagogas/os e TAEs) e a identidade dessas(es) profissionais. Quanto às questões referentes a 

raça e gênero na interlocução com a atuação das(os) profissionais da Pedagogia, não foram 

encontrados resultados. Vale ressaltar que os apontamentos elencados respeitam as 

características de cada autor, de acordo com a pertinência de seu trabalho. 

 

4.3.1 A atuação das(os) profissionais da Pedagogia: TAEs e pedagogas(os) 

 

Os diálogos abordam as atribuições e atividades desempenhadas por TAEs no contexto 

da EPTNM, conforme evidenciado nos trabalhos científicos analisados. 

Linkowski (2019), no T.3, ao investigar as possibilidades de integração entre as(os) 

TAEs e as(os) pedagogas(os), considerando a proximidade existente entre as atribuições 

descritas para ambos os cargos, conclui que essa integração não é apenas possível, mas também 

essencial para a efetividade das ações educacionais. Tal articulação, sustentada pelo diálogo e 

pelo planejamento coletivo, revela-se especialmente pertinente nos setores pedagógicos, 

destacando-se nas práticas de acompanhamento de estudantes e professoras(es), nos conselhos 

de classe e nas reuniões de pais, que se configuram como espaços privilegiados para o 

fortalecimento da cooperação institucional e para o aperfeiçoamento das práticas educativas. 

Martins (2019), no T.5, informa que seus achados sobre as(os) TAEs no Instituto Federal 

de Santa Catarina (IFSC) se assemelham aos dados apresentados no T.3, visto que sua pesquisa 

indica que a atuação das(os) TAEs é multifacetada e marcada por tensões entre significado e 

rotina administrativa. Enquanto a participação em atividades pedagógicas e em trabalhos 

coletivos confere sentido e reconhecimento, a prevalência de tarefas burocráticas e a imposição 

de uma gestão gerencialista reduzem o valor percebido do trabalho e comprometem vínculos 

identitários. Essa dinâmica, alinhada aos princípios da Nova Gestão Pública, contribui para o 

aumento do adoecimento entre essas(es) profissionais, evidenciando a necessidade de políticas 

institucionais que valorizem a dimensão pedagógica, promovam o trabalho integrado e 

reconheçam a importância da(o) TAE como agente educativo. 

Souza (2021), no T.8, em consonância com os estudos anteriores, discorre sobre o fazer 

técnico-pedagógico desenvolvido pelas(os) TAEs do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Baiano (IF Baiano). Esse trabalho é focado nos aspectos técnicos, com ênfase muito 
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maior nos procedimentos burocráticos, padronizados e controlados do que na reflexão e no 

desenvolvimento pedagógico, não havendo integração entre as práticas administrativas e 

pedagógicas. Tais fragmentações geram excessivas repetições de tarefas, automatismo e 

ausência de inovação e reflexão crítica da práxis, o que reduz a atuação dessas(es) profissionais, 

limitando sua capacidade de exercer plenamente funções formativas, criativas, pedagógicas, 

transformadoras e emancipatórias, nas quais haja superação da dicotomia entre o técnico e o 

pedagógico. 

Diante de todos os apontamentos realizados sobre a atuação das(os) TAEs nos Institutos 

Federais, Silva e Melo Filho (2021b, T.9), ao analisar o que a literatura apresenta sobre o 

suporte dessas(es) profissionais às práticas pedagógicas na EPT, constatam que, embora 

existam iniciativas institucionais voltadas à aproximação do trabalho das(os) TAEs ao das(os) 

pedagogas(os), essa integração ainda se mostra incipiente. Sob a perspectiva das atribuições 

formais, a participação das(os) TAEs em atividades de caráter pedagógico permanece limitada, 

sendo mais frequente seu envolvimento em funções administrativas ou de apoio indireto ao 

processo educativo. Observa-se ainda um desconhecimento acerca do papel e das competências 

das(os) TAEs, tanto por parte das(os) próprias(os) profissionais quanto da comunidade 

acadêmica, o que contribui para a fragilidade de sua identidade profissional e dificulta o 

reconhecimento de seu potencial pedagógico. 

Silva et al. (2024, T.12) ressaltam a importância do trabalho das(os) TAEs na EPT e 

evidenciam as recorrentes desarticulações enfrentadas por essas(es) profissionais, que 

frequentemente se limitam a tarefas administrativas e burocráticas, com entendimento pouco 

claro sobre seu papel dentro dos Institutos Federais. Observa-se que a identidade profissional 

da(o) TAE ainda está em formação, dependendo do reconhecimento e da avaliação de seu 

trabalho pelas(os) demais integrantes da equipe pedagógica, como professoras(es) e 

gestoras(es). A consolidação dessa identidade é dificultada por fatores como a discrepância 

entre as atividades desempenhadas e as atribuições formais do cargo, a subutilização das 

competências exigidas, a instabilidade e indefinição do ambiente de trabalho, bem como a falta 

de clareza sobre a natureza das funções exercidas. Esses aspectos reforçam a necessidade de 

políticas institucionais que promovam o reconhecimento e a valorização da atuação das(os) 

TAEs, permitindo que contribuam de maneira mais efetiva para os processos educativos na 

EPT. 

Confirmando os dados apresentados sobre a atuação dos TAEs, Valle (2019), no T.4, 

evidencia que o trabalho da(o) pedagoga(o) na EPT, no contexto do Instituto Federal do 

Amazonas, encontra-se fortemente condicionado por estruturas administrativas e 
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organizacionais que restringem sua atuação pedagógica. Apesar dessas limitações, o estudo 

aponta possibilidades de superação por meio de práticas integradoras e de processos formativos 

contínuos. Confirma, assim, sua hipótese inicial, que indicava a predominância de atividades 

de natureza administrativa, revelando um cenário em que a dimensão pedagógica ainda carece 

de maior reconhecimento e fortalecimento institucional. 

Vilela (2021), no T.10, ao buscar compreender o papel da(o) coordenadora(dor) 

pedagógica(o) no processo de integração curricular na EPTNM, no CEFET-MG, aponta que, 

embora o trabalho das(os) pedagogas(os) e TAEs seja considerado relevante, sua atuação 

enfrenta obstáculos significativos de natureza política, organizacional, normativa e 

procedimental. A formação continuada é apresentada como recurso essencial para promover a 

integração curricular e fortalecer práticas pedagógicas articuladas. Contudo, a ausência de 

diretrizes institucionais, a falta de identidade profissional e o reduzido reconhecimento da 

Pedagogia como campo de conhecimento orientador limitam a autonomia dessas(es) 

profissionais, evidenciando a necessidade de políticas institucionais que valorizem, orientem e 

apoiem o desenvolvimento de sua atuação educativa. 

Embora o contexto das(os) pedagogas(os) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM) – Campus Zona Leste (IFAM-CMZL) seja diferente, a 

formação continuada emerge como eixo central para o aprimoramento de competências e para 

a ressignificação da prática pedagógica, favorecendo a integração curricular e contribuindo para 

a superação de paradigmas educacionais que distanciam a formação docente das demandas 

contemporâneas da EPT. A(o) pedagoga(o) desempenha, no IFAM, um papel aglutinador no 

processo de ensino e aprendizagem da EPTNM, atuando como articulador entre professoras(es), 

conteúdos e práticas educativas, apesar das limitações impostas pelas condições institucionais 

e pela complexidade do contexto escolar, mesmo reconhecendo a relevância de sua atuação e a 

necessidade de constante atualização (Memória, 2020, T.6). 

Ainda no contexto da atuação das(os) profissionais da Pedagogia, Souza (2022, T.11), 

ao analisar como o trabalho de Assessoramento Pedagógico (AP) contribui para a formação 

técnica integrada ao nível médio no Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – IFNMG, 

Campus Januária, elucida que o AP se reconhece como formador, desempenhando papel 

significativo na promoção da formação humana integral no ensino médio integrado. Suas ações, 

voltadas principalmente para atender a demandas emergenciais das(os) estudantes, evidenciam 

a intencionalidade e o compromisso dessas(es) profissionais com o desenvolvimento integral 

das(os) educandos, articulando-se com professoras(es), estudantes, famílias e comunidade. 

Contudo, observa-se que a autonomia do AP ainda é limitada, apesar do potencial formativo que 
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suas(seus) profissionais possuem, o que aponta para a necessidade de ampliação dessa autonomia 

e de maior valorização institucional. 

 

4.3.2 Identidade das(os) profissionais da Pedagogia 

 

As questões relacionadas à identidade — ou à falta dela — por parte das(os) 

profissionais da Pedagogia, sobretudo das(os) TAEs, perpassam todos os trabalhos apresentados 

nesta revisão, bem como outras produções que tratam da temática. 

Dada a relevância da identidade profissional dessas(es) trabalhadoras(es), apresentam-

se, a seguir, breves diálogos identificados nos estudos que fundamentaram esta revisão. 

Lewandowski (2018, T.2) aponta que as(os) TAEs do Instituto Federal do Paraná 

enfrentam falta de clareza quanto às suas atribuições, problema compartilhado por colegas e 

chefias, o que caracteriza o cargo como um “coringa” ou “tapa-buracos” dentro da instituição. 

A situação descrita anteriormente contribui para a subutilização, desmotivação e 

sensação de desvalorização das(os) TAEs. A maioria das(os) profissionais é do sexo 

masculino, com formação predominantemente em licenciaturas diversas (81%) e em Pedagogia 

(19%), estando 56% lotados na Seção Pedagógica e de Assuntos Estudantis, ainda que nem 

todas(os) desempenhem efetivamente funções pedagógicas. Predominam atividades de natureza 

administrativa, sendo que 14 dos 46 técnicos pesquisados realizam exclusivamente tarefas 

administrativas. Apesar disso, 88% percebem suas funções como administrativo-pedagógicas, 

evidenciando um distanciamento entre as atividades desenvolvidas e os objetivos institucionais 

de ensino, pesquisa e extensão. 

Além disso, 68,8% das(os) TAEs relataram desvalorização por parte da categoria 

docente, fenômeno associado à falta de conhecimento sobre suas atribuições, situação que, em 

casos extremos, resultou em assédio moral praticado por gestores. Assim, os dados sugerem que 

a indefinição do papel da(o) TAE compromete tanto sua atuação profissional quanto o 

reconhecimento institucional do cargo, conforme elucidado na Figura 4. 
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Figura 4 - Infográfico perfil dos técnicos-administrativos 

 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir dos dados da pesquisa, com auxílio do NotebookLM, ferramenta de 

inteligência artificial, para apoio visual (2025). 
 

Em consonância com os apontamentos supracitados, Silva (2021, T.7), ao investigar 

como um Instrumento Informativo pode contribuir para as atividades profissionais das(os) 

TAEs na articulação dos processos pedagógicos na EPT, conclui que há ausência de clareza 

sobre o papel da(o) TAE, tanto por parte do próprio profissional quanto de seu entorno e das 

instituições, corroborando a literatura existente no contexto da EPT. 

Outro aspecto importante a ser destacado refere-se à formação pedagógica direcionada 

às(aos) professoras(es) da área técnica, uma das diversas atribuições inerentes às(aos) 

profissionais da Pedagogia. Nesse sentido, a partir da pesquisa de Almeida (2016, T.1), infere-

se que a consolidação de uma política institucional voltada à formação pedagógica e contínua 

das(os) professoras(es) constitui elemento indispensável para o fortalecimento da EPT no 

Instituto Federal do Amapá (IFAP) – Campus Santana. Investir na qualificação das(os) 

professoras(es), especialmente daquelas(es) que não possuem formação pedagógica inicial, 

representa não apenas a superação de uma lacuna institucional, mas também um passo decisivo 

para assegurar práticas educativas coerentes com os princípios da formação integral e com as 

demandas contemporâneas da educação profissional. 

 

4.4 Considerações sobre o levantamento e revisão bibliográfica 

 

Tendo em vista que o objetivo do levantamento e da revisão bibliográfica foi evidenciar 

as produções sobre a atuação das(os) profissionais da Pedagogia (pedagogas/os e TAEs) na 
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EPTNM, articulada à inserção e permanência de estudantes negras (pretas e pardas) nas áreas 

de STEM inferiu-se que os resultados obtidos a partir das questões elaboradas apontaram dados 

significativos sobre a atuação dessas(es) profissionais. No entanto, tais resultados não dialogam 

com a temática proposta nesta pesquisa, pois não articulam a atuação dessas(es) profissionais 

nas áreas supracitadas de interesse, tampouco fazem a intersecção entre raça e gênero na EPT 

e na EPTNM. Seguem algumas considerações pertinentes. 

A primeira observação diz respeito à pouca expressividade do tema nos estudos 

localizados, sobretudo quando envolve a interseccionalidade entre raça e gênero voltada às 

áreas de Ciências, Tecnologia e Matemática na EPTNM. 

O segundo aspecto relevante refere-se à escassez de produções científicas que abordam 

a atuação das(os) profissionais da Pedagogia direcionada à EPTNM. 

Por fim, e não menos importante, ressalta-se o afunilamento dos resultados existentes 

na literatura, que convergem, de modo recorrente, para questões relativas à identidade das(os) 

profissionais da Pedagogia — sejam pedagogas(os) e/ou TAEs —, à burocratização dos 

trabalhos e às limitações impostas à sua atuação, conduzindo-as(os) predominantemente ao 

exercício de atividades administrativas e automatizadas, distanciando-as(os) do 

desenvolvimento pedagógico, crítico, reflexivo e emancipador.
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo, são apresentados os principais aspectos que orientaram a condução da 

pesquisa, incluindo seus referenciais metodológicos, os métodos adotados, bem como os 

instrumentos, ferramentas e procedimentos empregados. 

 

5.1 Percurso metodológico 

 

O percurso metodológico desta pesquisa fundamenta-se na abordagem qualitativa, 

característica das Ciências Sociais, orientada à compreensão das relações humanas por meio de 

interações, intencionalidades e significações (Minayo; Deslandes; Gomes, 2009). Nessa 

direção, Alves (1991) e Minayo, Deslandes e Gomes (2009) convergem ao afirmar que a 

pesquisa qualitativa se sustenta na interpretação dos significados atribuídos pelos sujeitos aos 

fenômenos que vivenciam, ao passo que Bauer e Gaskell (2002) enfatizam seu caráter crítico e 

emancipador, no qual as(os) participantes são compreendidas(os) como sujeitos ativos do 

processo investigativo, e não como objetos. 

Tal abordagem admite a utilização de diferentes métodos e técnicas, conforme a 

natureza do estudo (Lakatos; Marconi, 2017). Nesse sentido, a presente pesquisa insere-se na 

perspectiva pós-crítica, ao privilegiar a problematização e a abertura a múltiplas possibilidades 

teórico-metodológicas, buscando compreender, a partir dos dados produzidos, as ações 

pedagógicas desenvolvidas por profissionais da Pedagogia nos processos de ensino e 

aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular nas áreas de 

STEM. Conforme Meyer e Paraíso (2012), a pesquisa pós-crítica caracteriza-se pela 

flexibilidade analítica e pelo compromisso de pensar de maneira distinta a educação, ampliando 

as possibilidades de interpretação dos fenômenos educacionais. 

Quanto ao nível, a pesquisa é de caráter descritivo, pois visa a identificar e analisar as 

características de um determinado grupo, compreendendo não apenas as relações entre 

variáveis, mas também sua essência (Gil, 2008). No que se refere à natureza, trata-se de uma 

pesquisa básica, voltada à produção de conhecimentos científicos sem aplicação prática 

imediata (Gil, 2008). Em consonância, Prodanov e Freitas (2013) ressaltam que a pesquisa 

descritiva não implica intervenção nos fenômenos, concentrando-se na coleta, análise e 

interpretação dos dados por meio de procedimentos sistematizados. 

Os métodos e instrumentos de coleta de dados foram definidos de modo a registrar 

vivências, desafios e dificuldades enfrentados por profissionais da Pedagogia em suas 
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articulações com docentes e estudantes negras (pretas e pardas), especialmente no contexto dos 

processos de ensino e aprendizagem. Como procedimento técnico, adotou-se o estudo de caso, 

que, segundo Gil (2008) e Yin (2005), possibilita uma análise aprofundada e abrangente dos 

fenômenos, exigindo rigor metodológico e contribuindo para a construção de proposições 

teóricas alinhadas ao campo educacional. 

Para a coleta de dados, utilizou-se a entrevista, amplamente empregada em pesquisas 

educacionais por permitir acesso às percepções e experiências dos sujeitos (Gil, 2008). 

Compreendida como um diálogo intencional (Minayo, 2017), optou-se pela entrevista 

semiestruturada, por possibilitar a combinação entre questões previamente organizadas e a 

flexibilidade necessária à exploração dos relatos. Tal estrutura favorece a comparabilidade dos 

dados, conforme apontam Prodanov e Freitas (2013). 

 

5.2 Aspectos éticos 

 

Seguindo os princípios éticos que orientam a pesquisa, este estudo esteve em 

conformidade com as diretrizes do PPGET e com a Norma Operacional n. 001/2003 do 

Conselho Nacional de Saúde, regulamentada pela Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 

2012. Nesse sentido, foram adotados procedimentos éticos que asseguraram a integridade 

das(os) participantes, bem como a proteção de seus dados, garantindo o sigilo e a 

confidencialidade das informações que pudessem identificá-las(os). 

A etapa de coleta de dados envolvendo interação direta com seres humanos teve início 

apenas após a emissão do parecer consubstanciado, aprovado em 29 de agosto de 2025, sob o 

CAAE: 90041125.5.0000.8507 (Anexo A). A partir dessa autorização, deu-se início à pesquisa 

de campo. 

Após a apresentação da proposta, a pesquisadora realizou o convite às(aos) 

pedagogas(os), professoras(es) e estudantes para participarem do estudo. As alunas maiores de 

idade que aceitaram participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), garantindo transparência e autonomia no processo. No caso das alunas menores de 

idade, além do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), que expressa sua 

concordância voluntária, o TCLE foi encaminhado aos pais ou responsáveis legais para 

autorização. 

Tanto as alunas quanto seus responsáveis foram informados sobre as medidas adotadas 

para proteção dos dados das(os) participantes, sendo orientados também a manter cópia digital 

dos documentos de consentimento e assentimento (TCLE e TALE). 
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5.3 Etapas da pesquisa 

 

Com o objetivo de atingir o propósito geral definido, esta pesquisa de mestrado foi 

estruturada e conduzida em três etapas, a saber: 

Primeira Etapa: etapa de identificação e organização do corpus teórico 

A revisão da literatura foi realizada entre 2025 e 2026, com o objetivo de mapear a 

produção acadêmica sobre a atuação de profissionais da Pedagogia na EPTNM, na interface 

com as áreas de STEM e as relações de gênero e raça. O levantamento seguiu as diretrizes do 

PRISMA-S4, garantindo rigor e sistematização no processo. 

As buscas foram realizadas no Portal de Periódicos da CAPES, no Catálogo de Teses e 

Dissertações e na BDTD/IBICT, utilizando descritores relacionados à Pedagogia, EPTNM, 

STEM, gênero e raça, combinados por operadores booleanos. 

Foram incluídos estudos que abordassem diretamente a temática proposta e excluídos 

trabalhos duplicados ou fora do recorte definido, resultando no conjunto de produções 

analisadas nesta etapa. 

A síntese dessas revisões é apresentada no Capítulo 4, no qual se desenvolve a revisão 

da literatura. Complementarmente, foi realizado o levantamento de bibliografias e documentos 

que abordam os eixos temáticos articulados nesta pesquisa, de modo a subsidiar e aprofundar a 

análise proposta. 

Segunda Etapa: delineamento do campo empírico e produção dos dados 

A segunda etapa da pesquisa correspondeu à coleta de dados empíricos, realizada no 

CEFET-MG, nos campi I – Nova Suíça e II – Nova Gameleira, em Belo Horizonte. Essa fase 

teve como objetivo analisar a atuação das(os) profissionais da Pedagogia na EPTNM e suas 

articulações com docentes das áreas de STEM e com estudantes negras (pretas e pardas), no 

contexto dos cursos técnicos integrados ao ensino médio. 

Os participantes foram organizados em três grupos institucionais vinculados à 

instituição: profissionais da Pedagogia (pedagogos e TAEs), docentes das áreas de STEM e 

estudantes negras matriculadas nos cursos investigados. 

O primeiro grupo foi composto pelas(os) profissionais da Pedagogia. No conjunto 

institucional, o setor era formado por sete profissionais, sendo dois pedagogos e dois TAEs no 

Campus I e um pedagogo e dois TAEs no Campus II. Desses, participaram efetivamente quatro 

sujeitos: uma pedagoga e uma técnica do Campus I e dois técnicos do Campus II. Uma 

 
4 O PRISMA-S é uma extensão das diretrizes PRISMA voltada especificamente para relatar de forma transparente 

e detalhada as estratégias de busca utilizadas em revisões da literatura. 
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profissional da Pedagogia do Campus II também participou da entrevista; contudo, encontrava-

se em licença para formação durante o período da coleta de dados. Considerando que sua 

condição funcional naquele momento a afastava das atividades institucionais diretamente 

relacionadas ao acompanhamento cotidiano dos processos pedagógicos investigados, suas 

contribuições não foram incorporadas ao corpus analítico. Essa decisão buscou preservar a 

coerência entre os critérios de participação e o objeto da pesquisa, uma vez que o estudo focaliza 

a atuação das(os) profissionais da Pedagogia no contexto institucional em que se desenvolvem 

as práticas e articulações analisadas. 

O segundo grupo correspondeu às(aos) docentes das áreas de STEM, vinculados aos 

cursos técnicos integrados dos dois campi. A distribuição por departamentos compreendeu, no 

Campus I, Ciências e Tecnologia Ambiental, Ciências Biológicas, Engenharia de Materiais e 

Química; e, no Campus II, Computação, Eletrônica e Biomédica, Educação, Engenharia Civil, 

Engenharia de Materiais, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Física e Matemática. Em 

razão da expressiva quantidade de docentes, foi adotada amostragem intencional, com a seleção 

de um a dois professores por área de conhecimento, de modo a contemplar a diversidade das 

áreas de STEM. Inicialmente, foram selecionados oito docentes; contudo, dois foram excluídos 

da análise final, por afastamento para formação e por não atuação na EPTNM nos últimos 12 

meses, resultando em seis participantes efetivos. A seleção buscou contemplar, sempre que 

possível, a participação feminina, embora em algumas áreas tenha sido necessária a inclusão de 

docentes do sexo masculino diante da ausência de adesão. 

O terceiro grupo foi constituído por estudantes negras (pretas e pardas) matriculadas nos 

cursos técnicos integrados. No período da pesquisa, havia 611 matrículas ativas nos dois campi 

(270 no Campus Nova Gameleira e 341 no Campus Nova Suíça). Inicialmente, previa-se a 

realização de 12 entrevistas, uma por curso; entretanto, foram efetivamente realizadas nove 

entrevistas, distribuídas em oito cursos, em decorrência da recusa de parte das estudantes 

convidadas e da dificuldade de encontrar disponibilidade de horário das alunas no contraturno 

de suas atividades acadêmicas, visto que a carga horária das aulas é robusta.  

O acesso às(aos) participantes ocorreu mediante autorização institucional, com 

mediação das coordenações de curso e direções dos campi. Os convites foram realizados por e-

mail e, quando necessário, reforçados presencialmente, respeitando a disponibilidade dos 

sujeitos e o contexto institucional. 

Como instrumento de produção de dados, utilizou-se a entrevista semiestruturada, 

estruturada a partir de categorias analíticas específicas para cada grupo. Os roteiros foram 

previamente validados por meio de entrevistas-piloto com participantes externas(os) ao corpus 
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final, possibilitando ajustes e refinamento dos instrumentos. 

As entrevistas foram realizadas presencialmente entre outubro e novembro de 2025, em 

espaços institucionais previamente definidos, com duração média entre 12 e 30 minutos. Todas 

ocorreram mediante assinatura do TCLE, do TALE e do termo de autorização para gravação de 

voz, quando aplicável. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, a delimitação do número de participantes foi 

orientada pelo princípio da saturação teórica, compreendido como o ponto em que os dados 

passam a apresentar recorrência de sentidos, redundância temática e suficiência explicativa para 

o fenômeno investigado (Minayo, 2017). Nessa perspectiva, a saturação não se fundamenta em 

critérios quantitativos, mas na consistência e repetição das categorias emergentes, indicando 

que novas(os) participantes não acrescentariam elementos substantivos à compreensão do 

objeto de estudo. Ou seja, a participação de novos sujeitos tenderia a reiterar o que já foi dito 

por outros participantes, sem acrescentar novos elementos que pudessem ampliar ou modificar 

a compreensão do objeto de estudo. 

A saturação teórica foi considerada no processo de produção dos dados a partir da 

observação da recorrência dos sentidos presentes nas entrevistas e da ausência de novos 

elementos substantivos capazes de ampliar as categorias analíticas já identificadas. Esse 

processo foi observado considerando-se as especificidades de cada grupo participante — 

profissionais da Pedagogia, docentes das áreas de STEM e estudantes negras (pretas e pardas) 

—, de modo que a suficiência do corpus não foi estabelecida pela quantidade de entrevistas 

realizadas, mas pela consistência e recorrência dos conteúdos produzidos em relação aos 

objetivos da pesquisa. A decisão de encerramento da produção dos dados considerou, portanto, 

a capacidade do corpus constituído de contemplar diferentes perspectivas sobre o fenômeno 

investigado e de sustentar sua análise interpretativa. 

Embora a adesão tenha sido parcial em relação ao total de convites, o corpus obtido 

mostrou-se suficiente do ponto de vista dos objetivos da pesquisa, atendendo aos critérios de 

consistência, profundidade e coerência interpretativa exigidos pela abordagem adotada. 

Portanto, a decisão de encerrar a etapa de produção de dados se assenta na suficiência do 

material empírico para a compreensão do fenômeno investigado em sua complexidade. 

Terceira Etapa: análise dos dados empíricos e discussão dos resultados da pesquisa 

Os dados desta pesquisa foram analisados por meio da Análise de Conteúdo proposta 

por Bardin (2015), compreendida como um conjunto de técnicas sistemáticas e objetivas 

voltadas à descrição e interpretação das comunicações, a partir de inferências sobre as 

condições de produção das mensagens e de indicadores presentes no corpus empírico. Essa 
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abordagem possibilita a identificação de sentidos explícitos e implícitos nos discursos das(os) 

participantes, por meio da organização, categorização e interpretação dos dados textuais. 

Nesta investigação, o corpus foi constituído pelas entrevistas semiestruturadas 

realizadas com professoras(es), estudantes e profissionais da Pedagogia, entendidas como 

materialidade discursiva produzida em contexto institucional. A análise foi orientada por 

categorias previamente definidas nos roteiros de entrevista, articuladas aos objetivos da 

pesquisa, às questões investigativas e ao referencial teórico crítico adotado, especialmente os 

estudos da TCR e da interseccionalidade. 

A triangulação de fontes foi articulada à Análise de Conteúdo como estratégia de 

confronto e interpretação das diferentes perspectivas produzidas no campo empírico. Essa 

escolha é coerente com a abordagem qualitativa adotada nesta investigação, orientada à 

compreensão dos significados atribuídos pelos sujeitos às experiências vivenciadas (Minayo; 

Deslandes; Gomes, 2009). Considerando que as entrevistas semiestruturadas possibilitaram 

acessar as percepções e experiências de profissionais da Pedagogia, docentes das áreas de 

STEM e estudantes negras (pretas e pardas), as diferentes perspectivas foram tomadas como 

fontes complementares para a compreensão do fenômeno investigado. 

Após a organização e a leitura inicial das entrevistas, os dados foram examinados 

considerando os três grupos participantes. As falas foram analisadas a partir das categorias 

previamente definidas nos roteiros, articuladas aos objetivos da pesquisa e ao referencial teórico 

adotado. Posteriormente, os conteúdos produzidos pelos diferentes grupos foram colocados em 

diálogo, buscando identificar convergências, divergências, recorrências e especificidades entre 

suas perspectivas. A comparabilidade possibilitada pela estrutura das entrevistas 

semiestruturadas (Prodanov; Freitas, 2013) favoreceu esse movimento de aproximação e 

contraste entre os relatos, sem desconsiderar as posições e experiências particulares dos 

sujeitos. 

Nesse percurso, a triangulação de fontes não constituiu uma etapa independente da 

análise, mas integrou o processo interpretativo, permitindo confrontar diferentes perspectivas 

sobre o mesmo fenômeno. A Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2015) orientou a 

organização, categorização e interpretação do material discursivo, enquanto o confronto entre 

as fontes possibilitou observar não apenas a recorrência de determinados conteúdos, mas 

também os pontos de aproximação, divergência e tensão presentes nas narrativas. 

Conforme Bardin (2015), o processo analítico organiza-se em três fases articuladas: 

A primeira fase, pré-análise, consistiu na organização do material empírico. As 

entrevistas foram transcritas com o apoio da ferramenta MeetGeek (versão paga) e, 
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posteriormente, revisadas integralmente pela pesquisadora mediante escuta atenta das 

gravações, com vistas à correção de inconsistências e à preservação da fidelidade das falas. 

Nessa etapa, procedeu-se à constituição do corpus, com a organização dos dados por grupos de 

participantes (professoras/es, estudantes e profissionais da Pedagogia), respeitando suas 

especificidades institucionais. Também foi realizada a leitura flutuante inicial, permitindo a 

familiarização com o material e a identificação preliminar de eixos recorrentes relacionados às 

categorias analíticas previamente definidas. 

A segunda fase, exploração do material, correspondeu ao processo de codificação e 

categorização. Nesse momento, as entrevistas foram submetidas a uma leitura exaustiva e 

sistemática, com o objetivo de identificar unidades de registro (expressões, temas e recorrências 

discursivas) relacionadas diretamente às questões de pesquisa. As categorias previamente 

estabelecidas nos instrumentos de coleta foram confirmadas, refinadas e, quando necessário, 

reorganizadas em subcategorias analíticas, permitindo maior precisão interpretativa. Esse 

processo de codificação buscou evidenciar regularidades, tensões e silenciamentos presentes 

nos discursos, articulando-os às dimensões institucionais, pedagógicas e sociais do fenômeno 

investigado. 

A terceira fase, tratamento dos resultados, inferência e interpretação, consistiu na 

articulação entre os achados empíricos e o referencial teórico adotado. As categorias 

emergentes foram analisadas à luz da TCR e da perspectiva interseccional, compreendendo 

como os marcadores de raça, gênero e classe atravessam as experiências escolares e 

institucionais dos sujeitos. Nesse sentido, a interpretação não se restringiu à descrição dos 

dados, mas buscou compreender as relações de poder, desigualdades estruturais e processos de 

naturalização de exclusões presentes no contexto da EPTNM, especialmente nas áreas de 

STEM. 

Assim, a análise assumiu um caráter crítico-interpretativo, evidenciando como a atuação 

das(os) profissionais da Pedagogia, as práticas institucionais e pedagógicas e as trajetórias das 

estudantes negras são atravessadas por estruturas sociais mais amplas. A articulação entre 

categorias analíticas, codificação dos dados e referencial teórico permitiu a construção de uma 

leitura compreensiva e crítica do fenômeno investigado, assegurando densidade analítica e 

coerência interpretativa ao conjunto da pesquisa. 

Para garantir o anonimato e a preservação da identidade das(os) participantes, foram 

utilizados pseudônimos inspirados em figuras da mitologia africana, conforme detalhado a 

seguir: 

Professoras(es): 
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Ísis (divindade da mitologia egípcia associada à maternidade, magia e proteção); 

Iansã/Oyá (orixá iorubá dos ventos, tempestades e transformações); Iemanjá (orixá iorubá 

associada às águas oceânicas, maternidade e cuidado); Nanã (orixá iorubá ligada à 

ancestralidade, à sabedoria e à lama primordial); Xangô (orixá iorubá da justiça, do trovão e da 

ordem); Oxóssi (orixá iorubá da caça, da fartura e do conhecimento da floresta). 

Pedagogas(os) e TAEs: 

Débora-Ewa (nome de matriz africana, associado a referências de força e liderança em 

contextos simbólicos diversos); Oxumarê (orixá iorubá do arco-íris, dos ciclos e da 

continuidade do movimento da vida); Onilé (orixá iorubá relacionado à terra, ao pertencimento 

e à ancestralidade); Oxum (orixá iorubá das águas doces, do amor, da fertilidade e da 

prosperidade). 

Estudantes: 

Amina (nome de origem africana associado historicamente a lideranças femininas e 

coragem); Nzinga (referência à rainha Nzinga de Ndongo e Matamba, símbolo de resistência e 

liderança); Nefertiti (figura da antiga civilização egípcia associada à beleza e poder feminino); 

Cleópatra (rainha do Egito Ptolemaico, associada à estratégia política e liderança); Makeda 

(nome associado à Rainha de Sabá, símbolo de sabedoria e poder); Yennega (princesa 

fundadora do Reino Mossi, ligada à coragem e autonomia); Nehanda (heroína espiritual e líder 

de resistência no Zimbábue); Mentewab (imperatriz etíope associada à governança e influência 

política); Ndatté (referência à rainha Ndaté Yalla Mbodj, símbolo de resistência no Senegal). 

Por fim, a terceira etapa compreendeu o tratamento, a inferência e a interpretação dos 

dados apresentados nos capítulos seguintes desta dissertação. 
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6 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo, serão apresentadas as análises dos dados coletados e discutidos. As 

informações apresentadas pelas(os) professoras(es), estudantes e profissionais da Pedagogia 

foram analisadas e articuladas com a teoria, a fim de responder às questões propostas nos 

objetivos da pesquisa. 

A análise dos dados foi organizada compreendendo a priori cada um dos grupos 

participantes e três categorias que dialogam com as questões propostas na estruturação da 

entrevista. Será apresentada da seguinte forma: 

 

Grupo: Professoras(es) 

Categoria 1 – Perfil socioprofissional. 

Categoria 2 – Concepções das(os) professoras(es) sobre as contribuições das(os) 

profissionais da Pedagogia na formação, no apoio ao processo de ensino e aprendizagem e nas 

articulações existentes entre eles. 

Categoria 3 – Percepção das(os) professoras(es) sobre o papel e a relevância das(os) 

profissionais da Pedagogia no contexto institucional escolar. 

 

Grupo: Estudantes 

Categoria 1 – Perfil Acadêmico 

Categoria 2 – Percepção das estudantes sobre o apoio recebido das(os) profissionais da 

Pedagogia, nos processos de aprendizagem e a relação entre essas práticas e o desenvolvimento 

acadêmico das estudantes negras (pretas e pardas). 

Categoria 3 – Percepção das estudantes sobre a instituição, sobre o curso que escolheram 

e sobre a representatividade da mulher negra nesses espaços. 

 

Grupo: Profissionais da Pedagogia 

Categoria 1 – Perfil socioprofissional. 

Categoria 2 – Expressividade de atuação nos espaços escolares, dentre outras possíveis 

ações. 

Categoria 3 – Concepções sobre a intencionalidade pedagógica nas ações realizadas 

pelas(os) profissionais da Pedagogia, considerando os marcadores de gênero e raça para a 

elaboração de estratégias de inclusão e melhor desempenho das estudantes nas áreas de STEM. 
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6.1 Grupo – Professoras(es) 

 

O grupo Professoras(es) é composto por docentes vinculadas(os) à instituição 

investigada, atuantes no ensino técnico nas áreas de STEM. Essas(es) profissionais integram o 

corpo docente da EPTNM, contribuindo diretamente para o desenvolvimento das atividades 

formativas nos cursos analisados no contexto da pesquisa. 

 

6.1.1 Do perfil socioprofissional das(os) professoras(es) 

 

Essa categoria objetivou identificar o perfil socioprofissional das(os) professoras(es) a 

partir de nove questões relativas a: faixa etária, tempo de atuação da instituição, formação, área 

de atuação, tipo de vínculo com a instituição, cursos de atuação, modalidade dos cursos em que 

atua, se possui licenciatura, sexo. 

Conforme apresentado no Quadro 10, esta etapa da pesquisa contou com a participação 

de seis colaboradores. Importa salientar que todas(os) as(os) professoras(es) se autodeclararam 

brancas(os), sendo dois professores do gênero masculino e quatro do gênero feminino. A 

reduzida representatividade de pessoas negras, especialmente de mulheres, nas áreas de STEM 

no CEFET-MG expressa a permanência de dinâmicas associadas ao racismo científico, como 

parte de um processo histórico e estrutural de exclusão (Alves-Brito, 2020). No âmbito da 

EPTNM, essa problemática se intensifica, uma vez que a articulação entre trabalho, ciência e 

tecnologia tende a reproduzir desigualdades quando não orientada por uma perspectiva 

transformadora (Saviani, 2011). 

Nesse contexto, a sub-representação de sujeitos negros evidencia barreiras estruturais 

de acesso e permanência, enquanto o racismo estrutural opera naturalizando privilégios e 

exclusões (Almeida, 2019). Tal dinâmica se manifesta na composição do corpo docente e na 

centralidade de referenciais eurocêntricos, comprometendo a construção de uma educação 

democrática e plural (Gomes, 2017). 

Assim, as áreas de STEM não se configuram como neutras, mas reproduzem relações 

de poder atravessadas por raça e gênero, reforçando privilégios da branquitude e do patriarcado 

(Oliveira; Alves-Brito; Rosa, 2024). 
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Quadro 10 – Perfil socioprofissional das(os) professoras(es) colaboradoras(es) da pesquisa 

CATEGORIA 1: DO PERFIL DOS PROFESSORES 

Subcategoria 

Codinome Idade 

Tempo de 

atuação no 

CEFET-MG 

Tem 

licenciatura 
Formação inicial Formação continuada 

 

Ísis 

53 

anos 

 

17 anos 

 

Não 

Graduação em 

Ciência da 

Computação 

Mestrado em 

Modelagem 

Matemática e 

Computacional 

Iansã 

 

46 

anos 

15 anos Sim 
Graduação em 

Matemática 

Especialização em 

Educação Matemática 

Lato Sensu, mestrado e 

doutorado em Ensino de 

Ciências e 

Matemática 

Iemanjá 
44 

anos 
10 anos Sim 

Graduação em 

Química 

Mestrado e Doutorado 

em Ciências Químicas 

Nanã 
57 

anos 
13 anos Sim 

Graduação em 

Biologia 

Mestrado e 

Doutorado em 

Microbiologia 

Xangô 
70 

anos 
29 anos Sim 

Graduação em 

Matemática, Física 

e Engenharia 

Química 

Mestrado e 

Doutorado 

Oxóssi 
65 

anos 10 anos Sim 
Graduação em 

Física 

Mestrado em 

Educação 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Conforme apresentado no Quadro 10, o perfil socioprofissional das(os) participantes 

revela que a faixa etária das(os) colaboradoras(es) da pesquisa varia de 44 a 70 anos. Essas(es) 

professoras(es) atuam nas áreas de STEM no CEFET-MG, com tempo de exercício profissional 

de 10 a 29 anos. 

No que se refere ao tempo de serviço, Tardif (2022) afirma que o tempo no exercício do 

magistério é um fator que contribui para o aprimoramento e transformação do seu modo de 

atuação e até de sua identidade, proporcionando à(ao) docente os domínios necessários para o 

seu trabalho, sendo temporal a aquisição dos saberes necessários à práxis docente, ou seja, os 

saberes que constituem o profissional docente são adquiridos não apenas em sua formação 

inicial, mas também em sua formação ao longo da experiência desenvolvida no exercício do 

trabalho. 

No entanto, somente o tempo em serviço e a formação técnica não são suficientes para 

que se constitua a(o) docente conforme as demandas educacionais suscitadas na atualidade, 
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visto que apenas o domínio de conteúdo não sustenta a prática docente de saber ensinar. Nessa 

perspectiva, Masetto (2012) afirma que a profissão docente exige, além de diplomas e tempo de 

atuação, competências pedagógicas que devem proporcionar às(aos) professoras(es) a 

capacidade de colaborar para que a(o) estudante de fato aprenda. Portanto, a formação 

pedagógica própria da licenciatura é tão importante para a(o) docente da atualidade. 

Reforçando a relevância da formação pedagógica, a Resolução CNE/CP n. 1, de 6 de 

maio de 2022, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da EPTNM, estabelece a formação pedagógica como um dos pilares para a 

qualificação docente. A licenciatura é definida como requisito imprescindível para a atuação 

nos cursos técnicos da EPTNM. 

Mesmo diante de diversas pesquisas e leis que legitimam a formação de professoras(es) 

como um processo contínuo e necessário, Gomes e Silva (2011) salientam o desafio de articular 

a diversidade étnico-cultural nos processos formativos. É necessário que competências 

pedagógicas sejam elaboradas e implementadas pelas(os) professoras(es); entretanto, para 

trabalhar com as diversidades, é fundamental o movimento de reconhecê-las e compreendê-las, 

considerando a historicidade, as relações sociais, culturais e políticas que permeiam a 

sociedade nacional. Somente assim será possível romper com estereótipos e paradigmas 

eurocêntricos arraigados no processo educativo, elaborando e implementando práticas mais 

inclusivas e equitativas. 

Vale ressaltar que é possível identificar o racismo científico no interior das áreas de 

STEM do CEFET-MG, evidenciado pela reduzida representatividade de pessoas negras no 

corpo docente. Tal configuração não se constitui como um fenômeno isolado, mas como 

expressão de um processo histórico e estrutural de exclusão racial que atravessa as instituições 

educacionais brasileiras, conforme problematizado por Alves-Brito (2020). 

No âmbito da EPTNM, essa problemática assume contornos ainda mais complexos, uma 

vez que essa modalidade de ensino se estrutura na articulação entre trabalho, ciência e 

tecnologia. Conforme argumenta Saviani (2011), a educação, ao se vincular às determinações 

sociais do trabalho, tende a reproduzir as desigualdades existentes na sociedade, caso não haja 

um movimento intencional de transformação. Nessa direção, a sub-representação de sujeitos 

negros nas áreas científicas e tecnológicas evidencia a permanência de barreiras estruturais que 

limitam o acesso e a permanência desses sujeitos nos espaços formativos e profissionais mais 

valorizados. 

Além disso, conforme destaca Almeida (2019), o racismo estrutural opera de maneira 

difusa, naturalizando a concentração de privilégios e a exclusão de determinados grupos sociais. 
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No contexto da EPTNM, isso se materializa tanto na composição do corpo docente quanto na 

organização curricular, frequentemente centrada em referenciais eurocêntricos e pouco 

sensíveis às relações étnico-raciais. Tal cenário contribui para a produção de uma formação 

que, em vez de promover a emancipação, pode reforçar hierarquias sociais e raciais 

historicamente constituídas. 

Ademais, como problematiza Gomes (2017), a ausência de representatividade negra e a 

invisibilização das contribuições de sujeitos negros no campo científico e tecnológico 

comprometem a construção de uma educação democrática e plural. No caso da EPTNM, isso 

implica reconhecer que a formação técnica e tecnológica não é neutra, mas atravessada por 

disputas de poder, saber e identidade. 

Dessa forma, a análise evidencia que a baixa presença de professoras(es) negras(os) nas 

áreas de STEM não se restringe a uma questão quantitativa, mas revela um problema estrutural 

e epistemológico que impacta diretamente os princípios da EPTNM. Ao limitar a diversidade 

de sujeitos nos espaços de produção e socialização do conhecimento, compromete-se a 

possibilidade de uma formação integral, crítica e socialmente referenciada, conforme 

preconizam as bases teóricas dessa modalidade de ensino. 

Portanto, importa salientar que as áreas de STEM, assim como a educação, não se 

constituem como campos neutros, na medida em que reproduzem estruturas raciais e de gênero 

que sustentam privilégios da branquitude e do patriarcado (Oliveira; Alves-Brito; Rosa, 2024).  

No âmbito da atuação, todos atuam nos cursos técnicos de nível médio na modalidade 

integrada, como professoras(es) efetivas(os). Na Figura 5, é apresentada a relação entre os 

cursos e atuação das(os) professoras(es), sujeitos desta pesquisa. 

 

Figura 5 - Relação entre os cursos e atuação das(os) professoras(es) 

 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir dos dados da pesquisa, com auxílio do Google Gemini, 

ferramenta de inteligência artificial, para apoio visual (2025). 
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A Figura 5 evidencia que as áreas de interesse da pesquisa foram contempladas na coleta 

de dados, bem como todos os cursos da modalidade integrada, sendo os cursos de Estradas, 

Trânsito, Mecânica, Meio Ambiente e Química realizados no Campus I – Nova Suíça e os 

cursos de Rede de Computadores, Informática, Edificações, Eletrônica e Equipamentos 

Biomédicos realizados no Campus II – Nova Gameleira. 

 

6.1.2 Percepções das(os) professoras(es) sobre as contribuições das(os) profissionais da 

Pedagogia na formação, no apoio ao processo de ensino e aprendizagem e nas 

articulações existentes entre esses 

 

As questões da Categoria 2 (Apêndice A) relativas às percepções das(os) professoras(es) 

propostas na coleta de dados estão distribuídas no decorrer desse tópico, organizadas para 

compreender as percepções, as articulações, as contribuições das(os) profissionais da Pedagogia 

(pedagogas/os e TAEs) no processo de ensino e na formação pedagógica, voltadas à valorização 

das relações de gênero e étnicas, existentes ou não entre as(os) professoras(es) do CEFET-MG. 

Vejamos no Quadro 11 as principais ponderações das(os) professoras(es) a respeito. 

 

Quadro 11 - Articulação, capacitações e apoio das(os) profissionais da Pedagogia 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

 

 

 

 

 

 

Articulação entre docentes e 

profissionais da Pedagogia 

 

“Atualmente eu não tenho contato” 

(Ísis);  

 

“Essa aproximação [...] é 

extremamente precária” (Iansã); 

 

“Com as pedagogas diretamente eu 

não tenho” (Iemanjá); 

 

“Sempre tem alguma demanda 

especial sobre algum estudante” 

(Nanã); 

 

 “Sempre tenho contato” (Xangô); 

 

 “[...] razoável. Eu procuro o 

pessoal da Pedagogia [...] e eles 

também têm me procurado” 

(Oxóssi). 

 

 

 

 

A articulação entre docentes e 

profissionais da Pedagogia ocorre 

de maneira heterogênea, marcada 

predominantemente por 

fragilidades na aproximação 

institucional, embora algumas 

experiências revelem relações 

colaborativas e apoio mútuo. 

 

 

 

 

Formação e capacitação 

pedagógica 

 

“Não tenho conhecimento” (Ísis); 

 

 “Aconteceu um ano e parou” 

(Iansã);  

 

“Não tem conhecimento” 

 

As falas evidenciam baixa 

visibilidade e descontinuidade das 

ações formativas promovidas pela 

equipe pedagógica, indicando 

fragilidade na consolidação de 

espaços permanentes de formação 
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Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

(Iemanjá);  

 

“Que eu saiba, não” (Nanã);  

 

“Não” (Xangô);  

 

“Se teve, eu perdi” (Oxóssi). 

institucional. 

 

 

 

 

Atuação pedagógica no 

acompanhamento estudantil 

 

“O retorno dos alunos é imediato” 

(Ísis); 

 

“Eu gostaria que ela voltasse para 

mim. Ela nem sempre voltou” 

(Iansã); 

 

“Houve também uma melhora na 

condição do problema” (Nanã); 

 

 “Foi efetivo” (Oxóssi);  

 

“Eu não tive essa necessidade” 

(Xangô); 

 

 

Os relatos demonstram 

reconhecimento da importância e 

efetividade da equipe pedagógica 

no acompanhamento estudantil, 

embora persistam limitações 

relacionadas à comunicação e ao 

retorno das demandas 

encaminhadas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Ao refletir sobre as ponderações apresentadas, percebe-se uma redução do papel das(os) 

profissionais da Pedagogia no processo educativo, uma vez que sua participação, quando 

ocorre, costuma restringir-se a situações pontuais voltadas à resolução de problemas. Contudo, 

Franco (2008) afirma que, por se tratar de uma ciência da práxis educativa, a Pedagogia exige 

que todos os sujeitos envolvidos se articulem em busca de mudanças e melhorias reais e 

contextualizadas. 

Tais afirmações revelam que ainda hoje se localizam, nas instituições de ensino, 

comportamentos que valorizam apenas o conhecimento advindo da prática e da técnica como 

suficientes para o exercício de saber ensinar, bastando somente dialogar sobre o assunto e 

demonstrar praticamente como fazer algo ou alguma coisa. No entanto, as formações 

pedagógica, tecnológica e outras são necessárias para o desenvolvimento de uma prática que 

promova o desenvolvimento humano, social, político, econômico (Masetto, 2012). 

Ao abordar o processo de ensino e aprendizagem envolvendo as estudantes (pretas e 

pardas), outras questões emergiram no âmbito da coleta de dados com as(os) professoras(es), 

destacando-se, por exemplo, as transformações decorrentes da Lei n. 12.711/2012 (Lei de 

Cotas) no contexto educacional da instituição, conforme evidenciado nas falas de Nanã e Iansã. 

 

Às vezes eu percebo dificuldades de determinados alunos cotistas em relação ao 

acompanhamento das disciplinas. Isso é percebido, às vezes, sim. Por lacunas mesmo 

de conteúdos anteriores. Então é... Mas também... Ocorre com quem não é cotista. 
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Então, é o que eu te falei, não tem como eu te afirmar porque eu não fiz nenhum tipo 

de análise mais refinada sobre isso (Nanã). 

 

A professora Iansã explicita, de forma mais clara, sua percepção acerca das mudanças 

decorrentes da inserção de estudantes negras(os) no CEFET, considerando o contexto de sua 

área disciplinar de atuação. 

 

Pensando nos alunos que entram, a gente observa que os alunos que vêm de escola 

pública, eles têm mais dificuldade do que os alunos que vieram de uma escola 

particular. Isso é fato, isso é evidente. [...] chega a ser discrepante, inclusive, para 

alguns cursos. E agora mais ainda com a cota, a gente observa esse número assim, 

sabe? Ele aumenta. Esse aluno que tem dificuldade, ele vem da escola pública, ele 

entrou pela cota. Então a gente observa que isso tem acontecido bastante. E por isso a 

gente tem trabalhado uma adaptação da própria matemática que a gente tem ensinado 

para esses meninos. [...] Então, esse aluno que está aqui, que matemática a gente 

precisa ensinar esse aluno para ele sair daqui com uma base mínima para enfrentar 

esse mundo aí que ele vai enfrentar. [...] Então como a gente enfrenta também essa 

dificuldade do aluno, do perfil do aluno de hoje, que não é um aluno da escola pública 

só não, é um aluno da escola particular também. [...] Então a gente continuou com 

altos índices de reprovação. [...] Mas acontece mais com os alunos de escola pública 

e alunos agora que entraram, além de ser cota da escola pública, que entraram em 

outro tipo de cota, negros é... e classe social (Iansã). 

 

Sobre o processo de ensino e aprendizagem envolvendo estudantes negras (pretas e 

pardas), Nanã percebe dificuldades de determinadas(os) estudantes cotistas, mas admite que 

existem dificuldades por parte de estudantes não cotistas. Na percepção de Iansã, essa 

dificuldade se mostra evidente quando se trata de estudantes de escolas públicas em relação a 

estudantes de escolas privadas. Para contornar essa dificuldade, os professores de Matemática 

trabalham uma adaptação da própria Matemática junto com essas(es) estudantes. Mas ela 

admite que ainda existe um alto índice de reprovação. 

Essas percepções dialogam com as ideias de Gomes (2017) e Collins e Bilge (2021), ao 

evidenciar que as desigualdades raciais, sociais e de classe impactam diretamente as trajetórias 

escolares de estudantes negras(os), especialmente aqueles oriundos da escola pública. Do 

mesmo modo, hooks (2015) ressalta que os sistemas educacionais tendem a reproduzir 

desigualdades históricas ao desconsiderarem as diferentes condições de formação e 

pertencimento dos sujeitos. Nesse sentido, as dificuldades apontadas pelas(os) docentes 

refletem desigualdades estruturais historicamente produzidas e não limitações individuais 

das(os) estudantes. 

Consideramos como subcategoria as percepções das(os) professoras(es) sobre as 

possíveis contribuições que as(os) profissionais da Pedagogia podem trazer às suas práticas, 

analisando alguns registros, como: “eles vão trazer coisas que eu nunca pensei” (Ísis); “ele tem 
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muito a contribuir” (Iansã); “já criou uma cultura que talvez não permita essa aproximação” 

(Iansã); “não vejo” (Iemanjá); “o acompanhamento fosse mais contínuo” (Xangô); “às vezes 

não tem retorno” (Xangô); “só tem a ganhar” (Oxóssi). 

Embora as falas indiquem que a equipe pedagógica é acionada em determinadas 

situações, sobretudo diante de demandas específicas relacionadas aos estudantes, os dados 

sugerem que essa atuação nem sempre se consolida como uma prática sistemática de 

planejamento, reflexão e construção coletiva do processo educativo. A aproximação parece 

ocorrer, em parte significativa das situações, em função de problemas já identificados, o que 

pode contribuir para uma compreensão da Pedagogia predominantemente associada à resolução 

de demandas emergenciais. Essa constatação dialoga com Franco (2008), para quem a 

Pedagogia, enquanto ciência da práxis educativa, pressupõe articulação entre os sujeitos 

envolvidos no processo educacional e uma atuação orientada à transformação das práticas em 

seus contextos concretos. Nessa direção, a fragmentação da atuação entre docentes e 

profissionais da Pedagogia limita a possibilidade de construção de uma práxis educativa 

coletiva e intencional. 

Essa questão adquire maior relevância quando considerada à luz da TCR. Para Delgado 

e Stefancic (2021), as relações raciais precisam ser analisadas considerando as estruturas e 

relações de poder que atravessam as instituições, inclusive quando estas se apresentam como 

neutras. No campo educacional, portanto, a ausência ou a fragilidade de espaços institucionais 

sistemáticos para discutir desigualdades raciais não deve ser compreendida simplesmente como 

uma lacuna individual de determinado profissional, mas como uma questão que envolve as 

próprias condições institucionais de produção, circulação e legitimação de conhecimentos e 

práticas. No caso desta pesquisa, a reduzida articulação entre docentes e profissionais da 

Pedagogia pode constituir uma limitação para que questões relacionadas às relações étnico-

raciais e de gênero sejam incorporadas de forma contínua ao planejamento, ao 

acompanhamento e às práticas pedagógicas. 

Nesse aspecto, a TCR oferece uma contribuição importante para interpretar os dados, 

uma vez que questiona a ideia de neutralidade das instituições e chama atenção para os 

mecanismos pelos quais desigualdades racialmente estruturadas podem permanecer 

naturalizadas no interior das práticas institucionais (Delgado; Stefancic, 2021). 

A contribuição da perspectiva interseccional amplia essa análise ao permitir 

compreender que as experiências educacionais das estudantes negras não são produzidas apenas 

pela dimensão racial ou pela dimensão de gênero isoladamente. Crenshaw (2002) evidencia que 

a articulação dessas categorias pode produzir formas específicas de desigualdade que 
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permanecem invisibilizadas quando os sistemas de opressão são analisados separadamente. 

Collins e Bilge (2021), por sua vez, compreendem a interseccionalidade como uma perspectiva 

que possibilita analisar a articulação entre diferentes relações de poder e seus efeitos sobre as 

experiências dos sujeitos. Dessa forma, quando esta pesquisa investiga as estudantes negras da 

EPTNM, torna-se necessário considerar que raça e gênero se articulam às condições sociais, 

educacionais e institucionais que atravessam suas trajetórias. 

Em consonância com fundamentações apresentadas, Libâneo (2022) destaca que o 

trabalho pedagógico exige organização sistemática, articulação entre os sujeitos escolares e 

acompanhamento contínuo dos processos de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, Freire 

(2021) enfatiza que a ausência de diálogo e de práticas colaborativas fragiliza o caráter 

emancipador da educação, uma vez que o processo educativo se constitui na interação e na 

construção coletiva do conhecimento. Complementarmente, Houssaye (2004) compreende a(o) 

pedagoga(o) como mediador fundamental entre teoria e prática, cuja atuação depende da 

articulação constante com as(os) docentes para que a práxis educativa se realize de forma 

integrada e intencional. 

Nesse contexto, a atuação das(os) profissionais da Pedagogia adquire especial 

importância. Ao possibilitar a mediação entre docentes, estudantes e instituição, o trabalho 

pedagógico pode contribuir para que dificuldades de aprendizagem sejam analisadas em sua 

complexidade, evitando interpretações individualizantes e favorecendo a construção de 

estratégias institucionais de acompanhamento. Gomes (2017), ao discutir a educação das 

relações étnico-raciais, evidencia a importância de reconhecer os processos históricos e sociais 

que atravessam as experiências educacionais da população negra. Dessa maneira, o 

acompanhamento pedagógico não deve limitar-se à identificação de dificuldades acadêmicas, 

mas pode constituir espaço de escuta, problematização e construção de respostas educativas 

comprometidas com a equidade. 

Em continuidade com as análises, com o intuito de evidenciar, a partir da percepção dos 

participantes da pesquisa, como o trabalho das(os) profissionais da Pedagogia contribui para o 

ingresso e a permanência de estudantes negras, a partir de sua atuação no processo de ensino e 

aprendizagem, a categoria a seguir apresenta resultados que dialogam diretamente com esse 

propósito investigativo.  
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6.1.3 Percepção das(os) professoras(es) sobre o papel e a relevância das(os) profissionais 

da Pedagogia no contexto institucional escolar 

 

Nas questões referentes à Categoria 3 (Apêndice A), buscou-se identificar as estratégias 

de apoio oferecidas pelas(os) profissionais da Pedagogia para a implementação curricular e 

apoio no processo de ensino nas áreas de STEM, no âmbito dos cursos de EPTNM, conforme 

apresentado no Quadro 12. 

 

Quadro 12 - Interlocução entre docentes e profissionais da Pedagogia na organização pedagógica e curricular da 

EPTNM. 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

Percepções sobre o quantitativo de 

profissionais da Pedagogia 

 

“Não que é adequado, assim não 

atende às demandas, precisava de 

um maior contingente” (Ísis). 

 

“[...] mas eu acho que é um número 

muito pequeno para atender à 

quantidade de cursos, quantidade 

de alunos que a gente tem” (Iansã). 

 

“Eu acho que são poucas as 

pedagogas” (Iemanjá). 

 

“São muitas turmas para um grupo 

pequeno de profissionais” (Nanã). 

 

“O número de pedagogas diminuiu 

com o tempo” (Xangô). 

As falas evidenciam a percepção 

coletiva de insuficiência do quadro 

de profissionais da Pedagogia, 

indicando sobrecarga de trabalho e 

limitações no acompanhamento 

das demandas institucionais e 

estudantis. 

Interlocução entre docentes e 

profissionais da Pedagogia 

 

“Então, tenho, sim, boas 

expectativas para que essa 

interação aconteça dentro do 

departamento, a área pedagógica, 

ela tem sair de onde ela está e ir até 

o departamento” (Ísis). 

 

“Não tenho expectativa” (Iemanjá). 

 

“Expectativa? Sim, sim. Tenho 

expectativa, tenho coração aberto, 

mente aberta, acho que isso é 

importante, né? Acho que esse tipo 

de trabalho, ele realmente é 

necessário” (Nanã). 

 

“A interação dos pedagogos com o 

professor era muito maior. Hoje, 

não. É bem distante [...] Hoje, cada 

pedagogo não atua mas, não dá 

notícia” (Xangô). 

 

“A interlocução, tem o problema é 

As(os) participantes reconhecem a 

importância da interlocução com 

as(os) profissionais da Pedagogia, 

embora apontem fragilidades na 

comunicação institucional e no 

acompanhamento das ações 

pedagógicas. 
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Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

que morre na interlocução, 

entendeu [...]” (Oxóssi). 

Participação docente na 

construção curricular 

 

“Eu estou fazendo parte atualmente 

de uma remodelação do curso 

técnico” (Ísis). 

 

“Das coordenações e cursos 

técnicos é muito comum professor 

de matemática fazer parte” (Iansã). 

 

“No caso de professores da 

formação geral, não tem uma 

proximidade com a escrita de um 

PPC ou com a sua atualização” 

(Nanã). 

 

“Do projeto político-pedagógico, 

não. Ninguém fez. Agora, no 

conteúdo que nós vamos trabalhar 

e a forma que dividimos, aí é o 

departamento que define” (Xangô). 

 

“Eu já fiz parte, tem mais tempo 

que foi feita a última 

reformulação” (Oxóssi). 

As falas revelam que a participação 

docente na construção dos Projetos 

Pedagógicos do Curso (PPCs) 

ocorre de maneira desigual, sendo 

mais frequente em determinados 

grupos disciplinares, enquanto 

outros permanecem distanciados 

dos processos de organização 

curricular. 

Atuação da equipe pedagógica na 

organização curricular 

 

“Não diretamente. Eles 

participaram exclusivamente na 

delimitação da carga horária que é 

do núcleo básico, das disciplinas 

básicas. [...] mas não participou 

diretamente ninguém nessa 

comissão da equipe de pedagogos” 

(Ísis). 

 

“[...] as pedagogas têm muito senso 

comum do que é ensino-

aprendizagem, assistência mesmo, 

aluno, tudo isso é muito parecido 

para qualquer aluno” (Nanã). 

 

“Desse nosso, não. Não há” 

(Xangô) 

Os relatos indicam participação 

restrita da equipe pedagógica nos 

processos de construção curricular, 

evidenciando fragilidades na 

integração entre os setores 

pedagógicos e as(os) docentes no 

planejamento institucional. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Nesse contexto, a compreensão do trabalho pedagógico ainda aparece, em alguns 

momentos, associada a funções administrativas ou à resolução de problemas pontuais, 

distanciando-se da concepção de Libâneo (2022), para quem a(o) pedagoga(o) exerce papel 

fundamental na articulação entre teoria e prática, contribuindo para a qualificação dos processos 

educativos. 

Os relatos acerca da construção dos PPCs também evidenciam a participação desigual 
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das(os) docentes e a limitada atuação da equipe pedagógica nos processos curriculares. Tal 

discussão dialoga com as contribuições de Silva (2010a), que compreende o currículo como um 

espaço de disputas, produção de identidades e relações de poder. Assim, fortalecer a 

participação pedagógica na organização curricular torna-se essencial para a construção de 

práticas educativas mais inclusivas e comprometidas com a permanência estudantil. 

No que se refere às percepções das(os) professoras(es) acerca das contribuições das 

ações pedagógicas para a permanência de estudantes negras, bem como à articulação entre 

escola, família e equipe pedagógica, o Quadro 13 sintetiza os principais posicionamentos 

evidenciados nas entrevistas. 

 

Quadro 13 - Ações pedagógicas, articulação escola-família e permanência de estudantes negras na EPTNM. 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

 

 

 

Articulação entre escola, família e 

equipe pedagógica 

“[...] o coordenador sempre reporta 

contato com os pais” (Ísis); 

 

“Alguns encontros aqui com os pais 

foram intermediados pela 

pedagogia” (Iansã); 

 

“Os eventos não são destinados à 

família” (Iemanjá); 

 

“Nunca tive nenhuma orientação 

para estar dando apoio a familiares” 

(Nanã);  

 

“O entre essa tríade não” (Oxóssi); 

 

 

 

Os relatos evidenciam fragilidades 

na articulação entre escola, família 

e equipe pedagógica, ocorrendo de 

forma pontual e pouco integrada 

ao trabalho docente e às ações 

institucionais. 

 

 

 

Contribuições das ações 

pedagógicas para a permanência 

estudantil 

 

“[...] se o aluno entendesse o 

comprometimento dele com a 

escola, se vocês da pedagogia 

tivessem um trabalho com esse 

aluno, do que ele precisa fazer para 

ele conseguir levar o CEFET, o 

integrado, a família apoiasse, talvez 

a gente conseguiria resgatar esse 

aluno” (Iansã); 

 

“Encorajá-los a se posicionar e pedir 

ajuda” (Nanã);  

 

“A primeira coisa é o nivelamento” 

(Xangô);  

 

“Fica difícil falar em ação, se a gente 

não tem nem um mapeamento 

anterior” (Oxóssi); 

 

 

 

 

As falas indicam que as ações 

pedagógicas podem contribuir 

para a permanência estudantil por 

meio do acompanhamento, 

acolhimento e apoio às 

dificuldades de aprendizagem. 

Contudo, os relatos também 

evidenciam ausência de ações 

específicas voltadas às questões 

raciais e fragilidades relacionadas 

ao diagnóstico e planejamento 

institucional dessas ações. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2026). 
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As análises do Quadro 13 evidenciam fragilidades na articulação entre escola, família e 

equipe pedagógica, bem como a ausência de ações sistemáticas especificamente direcionadas à 

permanência de estudantes negras na Educação Profissional. Nesse sentido, Freire (2021) 

destaca que o processo educativo se constrói por meio do diálogo, da escuta e da participação 

coletiva dos sujeitos envolvidos na formação humana, compreendendo a família como uma 

dimensão relevante do acompanhamento escolar. Os dados também dialogam com Libâneo 

(2022), ao compreender o trabalho pedagógico como elemento articulador das diferentes 

dimensões do processo educativo, e com Silva (2010a), ao evidenciar que currículo e práticas 

escolares não são neutros, mas atravessados por relações de poder que interferem nos processos 

de reconhecimento, pertencimento e participação dos sujeitos. 

A partir desse entendimento, a TCR possibilita ampliar a análise dos achados ao 

considerar que as condições institucionais de permanência não podem ser dissociadas das 

formas pelas quais as relações raciais se constituem no interior das instituições. Delgado e 

Stefancic (2021) chamam atenção para o modo como estruturas e práticas aparentemente 

neutras podem contribuir para a manutenção de desigualdades raciais. Assim, a ausência de 

estratégias institucionais sistemáticas para acompanhar a permanência de estudantes negras não 

deve ser compreendida apenas como uma lacuna de procedimentos, mas também como uma 

questão que demanda atenção às formas pelas quais a instituição reconhece — ou deixa de 

reconhecer — as especificidades das trajetórias dessas estudantes. 

Essa compreensão é aprofundada pela perspectiva interseccional, uma vez que a 

permanência escolar das estudantes negras não pode ser analisada exclusivamente a partir da 

dimensão racial. Conforme Crenshaw (2002), raça e gênero se articulam na produção de 

experiências específicas de desigualdade, enquanto Collins e Bilge (2021) ressaltam que 

diferentes relações de poder se entrecruzam e produzem condições sociais distintas. Nessa 

direção, os dados do Quadro 13 permitem compreender que as condições de permanência das 

estudantes negras são atravessadas por múltiplas dimensões, que podem envolver gênero, raça, 

classe, trajetória escolar e relações familiares e institucionais. A ausência de ações articuladas 

entre escola, família e equipe pedagógica, portanto, pode limitar a capacidade institucional de 

identificar e responder às demandas que emergem dessas experiências interseccionais. 

Nessa perspectiva, Gomes (2017) contribui para compreender que a permanência de 

estudantes negras demanda ações pedagógicas comprometidas não apenas com o 

reconhecimento das diferenças, mas com a valorização das identidades negras e o 

enfrentamento das desigualdades raciais presentes no espaço escolar. A articulação entre os 

dados e esses referenciais permite compreender, portanto, que garantir a permanência não se 
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reduz à manutenção da matrícula ou ao acompanhamento do desempenho acadêmico, mas 

envolve a construção de condições institucionais de acolhimento, pertencimento, 

reconhecimento e participação. Desse modo, o fortalecimento da articulação entre escola, 

família e equipe pedagógica constitui uma dimensão relevante para que as políticas de acesso à 

Educação Profissional sejam acompanhadas de estratégias efetivas de permanência e de 

enfrentamento das desigualdades que atravessam as trajetórias das estudantes negras. 

 

6.2 Grupo – Estudantes  

 

O grupo Estudantes é composto por estudantes negras dos cursos Técnicos Integrados 

ao Ensino Médio, vinculadas aos campi I e II do CEFET-MG, em Belo Horizonte, atuantes em 

áreas de STEM. Participaram desta etapa da pesquisa nove estudantes autodeclaradas negras 

(pretas e pardas), matriculadas nos cursos de Informática, Mecatrônica, Química, Equipamentos 

Biomédicos, Eletrônica, Edificações, Redes de Computadores e Estradas. 

 

6.2.1 Perfil escolar 

 

As questões da Categoria 1 (Apêndice B) objetivaram identificar o perfil acadêmico das 

estudantes a partir de sete questões relativas à faixa etária, curso que estudam, ano de ingresso, 

período atual, se utilizaram a lei de cotas para ingresso e se fizeram curso preparatório para 

ingressar no CEFET-MG. 

Essa fase da pesquisa contou com a participação de nove estudantes dos cursos Técnicos 

Integrados ao Nível Médio, compreendendo os campi I e II do CEFET-MG – BH, todas 

autodeclaradas negras (pretas e pardas). Embora haja um total de 12 cursos voltados para as 

áreas de STEM nos campi referidos acima, até o presente momento, somente as estudantes dos 

cursos de Informática, Mecatrônica, Química, Equipamentos Biomédicos, Eletrônica, 

Edificações e Redes de Computadores e Estradas aceitaram participar da pesquisa. 

 

Quadro 14 - Perfil acadêmico das estudantes participantes da pesquisa 

CATEGORIA 1: DO PERFIL DAS ESTUDANTES 

Subcategoria 

Codinome 
Idade 

(anos) 
Curso 

Ano de 

Ingresso Período Cotista 
Escola 

Pública 
Fez cursinho 

Amina 16 Informática 2025 1º ano Sim Sim Não 

Nzinga 16 Mecatrônica 2024 2º ano Sim Sim Não 

Nefertiti 18 Química 2023 2º ano Sim Sim Não 
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CATEGORIA 1: DO PERFIL DAS ESTUDANTES 

Subcategoria 

Codinome 
Idade 

(anos) 
Curso 

Ano de 

Ingresso Período Cotista 
Escola 

Pública 
Fez cursinho 

Cleópatra 15 
Equipamentos 

Biomédicos 
2025 1º ano Sim Sim Sim 

Makeda 18 Eletrônica 2023 3º ano Sim Sim Sim 

Yennega 18 Edificações 2022 3º ano Sim Sim Não 

Nehanda 19 
Redes de 

Computadores 
2023 3º ano Não Não Sim 

Mentewab 16 Edificações 2025 1º ano Sim Sim Não 

Ndatté 17 Estradas 2024 2º ano Não Não Sim 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

O Quadro 14 apresenta o perfil acadêmico das participantes, demonstrando que as 

estudantes negras do ensino técnico integrado têm faixa etária entre 15 e 19 anos, distribuídas 

em diversas áreas de STEM. Observa-se que apenas duas não utilizaram a Lei 12.711/2012 de 

cotas, pois tiveram acesso a escolas privadas e a cursinhos preparatórios para ingresso na 

instituição. Outro dado importante a ser destacado refere-se à reprovação: a partir do ano de 

ingresso e do período em que as estudantes se encontram atualmente, percebe-se que houve 

retenções ao longo do percurso. Vale destacar que essas retenções ocorreram entre estudantes 

provenientes de escolas públicas. 

Considerar o ponto de vista de estudantes negras (pretas e pardas) em sua trajetória 

formativa escolar permite compreender o que Dayrell e Carrano (2014) propõem acerca da 

importância de estimular as(os) jovens a participar e protagonizar suas vivências no ambiente 

acadêmico, favorecendo o sentimento de pertencimento e valorização. Em diálogo com essa 

perspectiva, Ribeiro (2017) contribui ao discutir o conceito de lugar de fala, possibilitando que 

mulheres negras se posicionem a partir de suas vivências e sobrevivências. 

Nessa perspectiva, serão apresentadas as vivências das estudantes com as(os) 

profissionais da educação — em especial pedagogas(os), TAEs e professoras(es) — ao longo de 

sua trajetória formativa no CEFET-MG.  
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6.2.2 Percepção das estudantes sobre o apoio recebido das(os) profissionais da Pedagogia nos 

processos de aprendizagem e a relação entre essas práticas e o seu desenvolvimento 

acadêmico 

 

Nas questões referentes à Categoria 2 (Apêndice B), as estudantes foram perguntadas 

sobre o conhecimento institucional de ações afirmativas, o acesso ao apoio pedagógico, o 

acolhimento institucional e a participação das(os) profissionais da Pedagogia nesse processo, 

as expectativas e demandas, a mediação pedagógica e a intervenção pedagógica. 

Buscou-se compreender como ocorreu o acolhimento das estudantes no momento de seu 

ingresso na instituição, bem como verificar a presença das(os) profissionais da Pedagogia nesse 

processo de inserção. O Quadro 15 apresenta as evidências coletadas na pesquisa a esse 

respeito. 

 

Quadro 15 - Percepção das estudantes acerca do acolhimento e da presença pedagógica 

Subcategorias Unidades de Registro Análise 

 

Você teve acolhimento ao 

ingressar na instituição? 

“Tivemos uma reunião com os 

dois coordenadores [...] veteranos 

vieram nos receber” (Amina). 

 

“Sim, a gente teve uma recepção 

pelos professores coordenadores e 

também [...] pelos alunos” 

(Nzinga). 

 

“A primeira semana explicaram 

tudo bonitinho [...] regras de 

recuperação e afins” (Cleópatra). 

 

Acolhimento centrado no Técnico 

e Social. O ingresso é marcado por 

uma recepção formal, mas o foco 

recai sobre normas acadêmicas e 

integração entre pares, sem 

destaque para o suporte 

pedagógico. 

As(os) profissionais da Pedagogia 

estavam presentes nesse 

acolhimento? 

“Não, não. Acho que o mais 

próximo foi só a psicóloga” 

(Amina). 

 

“Não tenho certeza, mas eu creio 

que só professores de ensino 

técnico mesmo” (Nzinga). 

 

“Pedagogo não. Não me lembro” 

(Nehanda). 

 

“Os profissionais da pedagogia 

não” (Ndatté). 

Invisibilidade e confusão de 

papéis: a figura da(o) pedagoga(o) 

é imperceptível ou substituída por 

outras(os) profissionais 

(Psicologia/Coordenação), 

gerando uma lacuna de identidade 

profissional no primeiro contato. 

Análise Cruzada / 

Desdobramentos Gerais 

“Foi a única vez que eu vi as 

pedagogas e só, além da minha 

procura” (Nefertiti). 

 

“Parte pedagógica, assim, não 

muito” (Nehanda). 

 

Atuação reativa: O suporte da 

Pedagogia é percebido como 

algo que depende da iniciativa 

da estudante e não como uma 

presença orgânica e visível no 

cotidiano institucional. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Embora a Resolução CEPE n. 014/23 estabeleça o acolhimento às(aos) estudantes como 

uma das atribuições das(os) pedagogas(os), as falas das participantes evidenciam que essa 

atuação ocorre, predominantemente, diante de demandas pontuais, não se constituindo ainda 

como uma prática sistemática no momento de ingresso das estudantes. Nessa direção, Freire 

(2021) ressalta a importância do compromisso crítico dos sujeitos com as funções que 

desempenham, enquanto Valle (2019) evidencia que a atuação das(os) pedagogas(os) na 

EPTNM permanece condicionada por uma organização institucional que frequentemente 

privilegia funções administrativas e de apoio à gestão, restringindo possibilidades de 

intervenção pedagógica mais integrada. 

Esse achado ganha maior densidade quando analisado à luz da TCR e da perspectiva 

interseccional. Delgado e Stefancic (2021) permitem compreender que práticas institucionais 

aparentemente universais podem produzir efeitos distintos sobre sujeitos situados em diferentes 

posições sociais. Nesse sentido, a ausência de um acolhimento sistemático pode dificultar o 

reconhecimento de demandas específicas das estudantes negras, sobretudo quando suas 

experiências são atravessadas simultaneamente por raça e gênero (Crenshaw, 2002; Collins; 

Bilge, 2021).  

Assim, os dados sugerem que fortalecer a atuação das(os) profissionais da Pedagogia 

desde o ingresso pode favorecer não apenas o acompanhamento acadêmico, mas também a 

construção de condições institucionais de reconhecimento, pertencimento e permanência das 

estudantes negras na EPTNM. 

A Figura 6 apresenta o nível de conhecimento das estudantes acerca da localização do 

setor de Pedagogia no campus do CEFET-MG em que estão matriculadas. 
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Figura 6 - Percepção das estudantes quanto à localização do setor de Pedagogia no campus de estudo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

A Figura 6 evidencia que, das nove estudantes participantes da pesquisa, apenas duas 

sabem onde localizar as(os) profissionais da Pedagogia no CEFET-MG, caso necessitem de 

apoio pedagógico. Em contrapartida, seis estudantes afirmaram não saber onde buscar esse 

atendimento; entre elas, uma confunde o setor de Pedagogia com o Núcleo de Atendimento e 

Apoio Psicopedagógico (NAAP), enquanto outra demonstra incerteza quanto à localização do 

referido setor. 

Esse cenário indica que o acesso às(aos) profissionais da Pedagogia ainda enfrenta 

desafios no que se refere à sua visibilidade junto a um dos públicos a que se destina, 

evidenciando a necessidade de estratégias institucionais que ampliem a divulgação e a 

integração desse serviço no cotidiano estudantil. 

A invisibilidade da atuação das(os) pedagogas(os) representa um dos desafios elencados 

na pesquisa realizada por Vilela (2021) em uma das unidades do CEFET-MG. O aspecto 

apontado pelo autor dialoga com as relações estabelecidas entre essas(es) profissionais, 

professoras(es), estudantes e demais servidoras(es) no contexto educacional, influenciando 

diretamente o reconhecimento e a efetivação de sua atuação pedagógica na instituição. 

Como desdobramento da quase invisibilidade do setor dessas(es) profissionais da 

Pedagogia, a busca das estudantes por apoio pedagógico também obteve baixa expressividade. 

Apenas a estudante Nefertiti afirmou ter buscado apoio pedagógico para apoiá-la em suas 

dificuldades no processo de aprendizagem, conforme demonstra sua fala “[...] fui na pedagoga, 

ela montou um plano de estudo comigo [...]”. 

Já a estudante Nehanda, embora não tenha buscado até o momento apoio do setor, afirma 
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conhecer quem o fez, conforme expresso em seu relato: “No meu especificamente não, no meu 

individualmente não. Eu conheço colegas que tiveram ajuda pedagógica na questão de 

organização de horário, para organizar as questões deles [...]”. 

Há ainda situações em que a atuação do NAAP é confundida com o setor pedagógico, 

como demonstra Yennega: “Sim, eu busquei o recurso do NAAP [...]”. As demais estudantes 

afirmaram nunca ter procurado as(os) profissionais da Pedagogia para apoio em seu processo 

de aprendizagem. 

As afirmações das estudantes reforçam a necessidade de ampliar a visibilidade não 

apenas do setor pedagógico, mas também de suas potencialidades no enfrentamento dos 

desafios de aprendizagem ao longo das trajetórias escolares. A pouca visibilidade institucional 

das(os) pedagogas(os) repercute na reduzida procura por seus serviços, indicando fragilidades 

na integração entre esse setor e o cotidiano das estudantes. Além disso, observa-se a tendência 

de associar atribuições próprias da Pedagogia a outros núcleos institucionais, evidenciando 

confusão quanto às funções e aos espaços de atuação dessas(es) profissionais. 

À luz das reflexões de Libâneo (2022) sobre a invisibilidade e a desvalorização histórica 

da Pedagogia no contexto educacional, os reducionismos que associam a atuação das(os) 

pedagogas(os) a funções predominantemente burocráticas e administrativas fragilizam o 

reconhecimento de sua identidade profissional e de suas potencialidades formativas. Nesse 

sentido, a baixa busca por apoio pedagógico e a confusão entre as atribuições desse setor e de 

outros núcleos institucionais evidenciam fragilidades na integração da Pedagogia ao cotidiano 

escolar, limitando o reconhecimento de sua atuação. 

A estudante Ndatté, embora não reconheça a atuação das(os) profissionais da Pedagogia 

em seu processo formativo, ao ser indagada sobre que tipo de intervenção considera que a 

Pedagogia pode realizar no processo didático dos professores, de modo a apoiá-la em sua 

aprendizagem, afirma: 

 

Eu acho que, se o professor tivesse um preparamento, um conhecimento minimamente 

sobre... Porque você ser professor de história e você não saber como que denomina 

uma pessoa negra, você ser um professor concursado de uma instituição de peso e 

você não saber desenvolver um debate sobre negritude, isso é coisa básica, isso é 

básico. [...] Então, os professores deveriam ter pelo menos um contato mínimo com a 

pessoa, uma conversa mínima (Ndatté). 

 

O depoimento de Ndatté (2025) evidencia a carência que as estudantes vivenciam em 

relação às práticas que valorizem as relações étnico-raciais e culturais. Apesar dos 22 anos de 

implementação da Lei 10.639/03, que preconiza a valorização da cultura africana e afro-
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brasileira no ensino fundamental e médio, a necessidade de preparo e qualificação das(os) 

profissionais da educação para a efetivação real de uma formação decolonial e antirracista ainda 

parece estar distante (Gomes, 2007). 

A maneira como as questões étnico-raciais se apresentam em sala de aula, pela percepção 

de Ndatté, mostra que o docente em questão não levou em consideração o contexto histórico e as 

relações de poder existentes ao longo do tempo, permanecendo com uma prática que perpetua 

a desvalorização da população negra, contrariando os pressupostos da TCR (Ryan; Dixson, 

2015). 

A perspectiva interseccional contribui para aprofundar essa leitura ao considerar que a 

demanda apresentada por Ndatté é produzida a partir de sua experiência como estudante negra 

em uma instituição de formação científica e tecnológica. Conforme Crenshaw (2002) e Collins 

e Bilge (2021), raça e gênero, articulados a outras dimensões sociais, produzem experiências 

específicas que não podem ser apreendidas por categorias isoladas. Assim, a reivindicação por 

práticas docentes que reconheçam a negritude não constitui uma demanda dissociada de sua 

trajetória escolar, mas expressa a necessidade de que a instituição considere as condições 

diferenciadas de pertencimento, reconhecimento e participação que atravessam estudantes 

negras nos espaços educacionais. 

Desse modo, os dados desta categoria revelam uma dupla fragilidade: de um lado, a 

baixa visibilidade da Pedagogia limita o conhecimento das estudantes acerca dos espaços e 

possibilidades de apoio disponíveis; de outro, a fala de Ndatté evidencia que as demandas das 

estudantes negras ultrapassam o acompanhamento individual e alcançam a própria formação 

pedagógica dos docentes. A atuação das(os) profissionais da Pedagogia pode, nesse contexto, 

assumir uma dimensão estratégica, não apenas na mediação das dificuldades de aprendizagem, 

mas na articulação de processos formativos que contribuam para práticas pedagógicas atentas 

às relações étnico-raciais e às experiências interseccionais das estudantes. A questão que se 

coloca, portanto, não é somente tornar a Pedagogia mais visível, mas fortalecer sua inserção no 

cotidiano institucional como espaço de mediação, formação e construção de práticas educativas 

comprometidas com o reconhecimento e a permanência das estudantes negras na EPTNM. 

Com o objetivo de compreender melhor o olhar das estudantes negras (pretas e pardas) 

em sua trajetória no CEFET-MG, nos cursos voltados às áreas de STEM, a categoria que se 

segue apresenta aspectos importantes a serem observados. 
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6.2.3 Percepção das alunas sobre a instituição, sobre o curso que escolheram e sobre a 

representatividade da mulher negra nesses espaços 

 

Na Categoria 3 (Apêndice B), as estudantes foram questionadas sobre o acesso, as 

barreiras, a permanência, o gênero, a representatividade racial, o desempenho acadêmico, a 

escolha institucional, a escolha do curso, as políticas institucionais, a representatividade de 

gênero, a presença feminina, a representatividade racial docente, as relações raciais e o 

ambiente institucional em relação à inclusão e diversidade. 

Falar sobre percepções requer muita atenção e cuidado, não sendo objetivo deste 

trabalho se debruçar sobre as questões que orientam as percepções dos sujeitos, embora 

Bourdieu (1998, p. 22) afirme que o habitus conduza as percepções direcionando os sujeitos a 

dar as melhores respostas em cada situação.  

Diante da afirmação do autor supracitado e ainda com base nas experiências culturais 

limitadas e diversas de um jovem de classe média, é possível interpretar cada posicionamento 

sem perder de vista a imaturidade ainda latente em cada estudante participante da pesquisa. O 

Quadro 16 apresenta as falas das estudantes. 

 

Quadro 16 - Influências para a escolha da instituição e do curso 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

 

 

 

 

 

 

 

Escolha pela Instituição 

“[...] é uma instituição muito bem 

falada, ela tem uma boa reputação” 

(Amina). 

 

“[...] o CEFET dá muita 

oportunidade para se inserir no 

mercado [...] ótima preparação [...] 

para poder fazer uma faculdade no 

futuro” (Cleópatra). 

 

“[...] eu queria fazer um ensino 

médio de qualidade” (Makeda). 

 

“[...] eu queria muito estar aqui, é 

um ensino de qualidade, um ensino 

gratuito” (Nehanda). 

 

 

 

 

A instituição é percebida como 

um centro de excelência que 

oferece dupla vantagem: 

qualificação imediata para o 

mercado de trabalho e uma base 

sólida para o ingresso no ensino 

superior via Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM). 

 

 

 

 

 

 

 

Escolha pelo curso 

 

“Eu sempre gostei dessas coisas 

tecnológicas” (Amina). 

 

“[...] o meu pai, ele é dessa área” 

(Nzinga). 

 

“Meu pai é engenheiro de 

software” (Ndatté). 

 

“Gosto muito da área de humanas” 

 

 

 

A escolha vocacional é 

atravessada pelo espelhamento 

em modelos familiares (pais e 

parentes), mas também por 

sonhos de infância e afinidades 

prévias com tecnologia e 

humanas. Existe uma visão 

pragmática da educação, segundo 
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Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

(Cleópatra). 

 

“[...] porque eu tenho parentes que 

mexem nessa área” (Makeda). 

 

“Eu sempre sonhei em fazer 

arquitetura ou engenharia civil” 

(Mentewab). 

 

a qual a escolha do curso é 

pautada pelo potencial de retorno 

financeiro e empregabilidade 

futura. 

 

 

 

Identidade e representatividade 

 

“Pensei que eu ia estar numa 

instituição pública e federal, que 

existiriam algumas pessoas que se 

parecessem comigo” (Ndatté). 

 

A escolha institucional também é 

influenciada pelo desejo de 

representatividade e pela busca 

por um espaço de acolhimento 

onde a identidade negra seja 

visibilizada e respeitada. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Conforme disposto no Quadro 16, embora sejam diferentes as motivações que levaram 

as participantes a optar pelo CEFET-MG para a trajetória formativa de técnico integrado ao 

médio, as falas indicam que as expectativas giram em torno da possibilidade de uma formação 

de qualidade, que possibilite a aquisição dos conhecimentos necessários para o ingresso em 

cursos do nível superior, para oportunidades de competitividade e inserção no mercado de 

trabalho. 

Para que as(os) jovens vivenciem na escola uma formação significativa, é necessário 

garantir experiências de participação efetiva que desenvolvam aprendizagens e valores voltados 

ao exercício da cidadania e à vida pública, contribuindo para a construção de suas identidades, 

sendo fundamental considerar não apenas a(o) estudante idealizada(o), mas o sujeito concreto, 

com seus diferentes percursos e vivências influenciados por tempos e espaços diversos, como 

os meios sociais, digitais e culturais, que impactam suas escolhas e projetos de vida (Dayrell; 

Carrano, 2014). 

A escolha do curso e investimentos realizados na formação estão diretamente 

relacionadas ao que Bourdieu (2015, p. 108) denomina “ethos de classes, que é a propensão ao 

provável pela qual se realiza a causalidade do futuro objetivo em todos os casos correspondentes 

entre as disposições de chances”. O autor ainda argumenta que os investimentos realizados na 

formação dos sujeitos estão diretamente relacionados às ambições de ascensão social. Percebe-

se em algumas falas a influência paterna na constituição de sua identidade profissional, e a 

atribuição à escola do papel de proporcionar as oportunidades para perpetuar a posição social 

familiar (Bourdieu, 2015). 
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É nesse ponto que a TCR contribui para ampliar a interpretação dos dados. Delgado e 

Stefancic (2021) possibilitam compreender que os espaços institucionais são atravessados por 

relações de poder e por processos históricos de legitimação de determinados sujeitos, 

conhecimentos e experiências. Assim, a escolha de uma instituição reconhecida pela qualidade 

de sua formação não elimina a necessidade de analisar quem são os sujeitos que nela se 

reconhecem, quais referências encontram e em que medida suas identidades são contempladas 

no ambiente formativo. A fala de Ndatté — “eu pensei que eu ia estar numa instituição pública 

e federal, que existiriam algumas pessoas que se parecessem comigo” — evidencia que a 

expectativa em relação à instituição ultrapassa a qualidade acadêmica: envolve também a 

possibilidade de encontrar representatividade e reconhecimento. 

A fala da estudante permite, ainda, uma leitura interseccional. Para Crenshaw (2002), 

as experiências produzidas pela articulação entre raça e gênero não podem ser plenamente 

compreendidas quando essas dimensões são analisadas separadamente. Collins e Bilge (2021) 

também destacam que diferentes relações de poder se articulam na produção das experiências 

sociais. Desse modo, a expectativa de Ndatté por encontrar pessoas que “se parecessem” com 

ela pode ser interpretada considerando sua posição como jovem negra inserida em um espaço 

de formação científica e tecnológica, no qual raça e gênero se articulam na construção de 

pertencimento, identificação e reconhecimento. 

A representatividade, nesse sentido, não se restringe à presença numérica de mulheres 

negras na instituição, mas envolve também as possibilidades de reconhecimento, identificação 

e construção de subjetividades no espaço educacional. Vieira e Cardoso (2022), ao analisarem 

as relações entre representatividade, subjetividade e resistência na educação de meninas negras, 

evidenciam a importância de referências negras para a construção de identidades e para o 

fortalecimento das possibilidades de ocupação de diferentes espaços sociais. Nessa direção, 

reconhecer-se nos sujeitos que ocupam espaços educacionais, científicos e profissionais pode 

contribuir para que determinadas trajetórias sejam percebidas como possibilidades concretas 

para si. A ausência ou insuficiência dessas referências pode, por sua vez, repercutir nas 

experiências de pertencimento e reconhecimento, especialmente em áreas nas quais as mulheres 

negras permanecem sub-representadas. 

Quanto aos obstáculos e desafios que permeiam o ingresso e a permanência das 

estudantes, bem como as áreas (disciplinas) nas quais apresentaram maiores dificuldades de 

desenvolvimento educacional, o Quadro 17 apresenta as evidências levantadas. 
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Quadro 17 - Análise sobre o ingresso, permanência e desafios acadêmicos 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

 

 

 

 

 

Desafios no ingresso e acesso 

 

“Além de ter que estudar para 

conseguir, [...] a questão de 

documentação, provar que eu era 

negra” (Amina). 

 

“Consegui estudar de uma forma 

eficiente, porque eu vim de escola 

pública, [...] eu não tive como fazer 

um cursinho” (Nzinga). 

 

“Eu não passei de primeira [...] foi 

de estudar, voltar um ano” 

(Ndatté). 

 

 

 

O ingresso é marcado pela 

superação de um ensino de base 

fragilizado e pela burocracia da 

heteroidentificação. As cotas 

surgem como o suporte 

indispensável para transpor o 

abismo educacional entre a escola 

pública e a federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dificuldades de permanência 

 

“A questão dos estudos. Eu estudei 

a vida toda numa escola pública 

[...] alunos que já estão muito 

avançados e que a matéria do Cefet 

também é muito diferente do nível 

que eu tive toda a vida” (Amina) 

 

 “A primeira dificuldade [...] 

transporte, mais ou menos uma 

hora de trajeto [...] a pagar o 

transporte [...] tem a questão da 

alimentação [...] acaba ficando um 

pouco caro” (Nzinga). 

 

“[...] eu pensava que pelo menos ia 

ter algumas pessoas parecidas 

comigo [...] entrei na minha sala e 

tinham cinquenta e quatro [...] 

pessoas e cinco eram negras [...] 

me sinto muito sozinha [...] não 

tem professor que parece com a 

gente [...] os professores inclusive, 

eles são um grande empecilho” 

(Ndatté). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A solidão da mulher negra. A 

permanência é dificultada por 

custos logísticos 

(transporte/comida) e pelo 

isolamento racial. A falta de 

representatividade docente e 

discente gera um sentimento de não 

pertencimento que impacta o 

desenvolvimento estudantil. 

 

 

 

Áreas de maior dificuldade 

acadêmica 

  

“Área de exatas, física, 

matemática, até química” (Amina). 

 

“[...] exatas e números.[...] é uma 

matemática que eu ainda nunca 

tinha tido acesso” (Nzinga) 

 

“[...] muita dificuldade em física, 

em matemática” (Ndatté).  

 

“Física” (Nefertiti). 

 

 

Há uma convergência absoluta das 

falas apontando as disciplinas de 

exatas como o maior gargalo. O 

estranhamento pela Matemática 

alerta que o currículo da instituição 

é distante da realidade da escola 

pública. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Os dados do Quadro 17 evidenciam que os desafios vivenciados pelas estudantes negras 

no ingresso, na permanência e no desempenho acadêmico não se restringem às exigências 
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próprias da formação técnica integrada ao ensino médio. As falas revelam a articulação entre 

desigualdades educacionais, condições socioeconômicas, relações raciais e experiências de 

gênero, indicando que o acesso à instituição não elimina as desigualdades que atravessam as 

trajetórias escolares. 

No ingresso, Amina relata a necessidade de “provar que eu era negra”, evidenciando 

que, além da preparação acadêmica, o acesso pela política de cotas envolve procedimentos 

institucionais de reconhecimento da identidade racial. Nzinga, por sua vez, relaciona sua 

preparação às limitações de sua trajetória na escola pública e à impossibilidade de frequentar 

um cursinho, enquanto Ndatté menciona a necessidade de retornar um ano aos estudos para 

alcançar a aprovação. Esses relatos permitem compreender, à luz da TCR, que as políticas de 

acesso não operam em um campo neutro, mas procuram responder a desigualdades 

educacionais historicamente produzidas. Delgado e Stefancic (2021) contribuem para essa 

leitura ao evidenciarem que as instituições e suas práticas são atravessadas por relações de poder 

e por desigualdades que não podem ser compreendidas apenas como resultado das escolhas ou 

capacidades individuais dos sujeitos. 

A perspectiva interseccional amplia essa interpretação ao possibilitar a análise conjunta 

das condições de raça, gênero e classe que atravessam as experiências das participantes. 

Crenshaw (2002) demonstra que determinadas formas de desigualdade emergem justamente da 

articulação entre diferentes sistemas de subordinação, enquanto Collins e Bilge (2021) 

destacam que essas relações se entrecruzam na produção das experiências sociais. Nesse 

sentido, as dificuldades relatadas por estudantes negras provenientes da escola pública não 

podem ser reduzidas à condição de “alunas cotistas” ou à origem escolar, pois suas trajetórias 

são constituídas pela sobreposição de diferentes condições sociais e institucionais. 

As dificuldades de permanência tornam essa articulação ainda mais evidente. Amina e 

Nzinga relatam, respectivamente, as diferenças entre sua formação escolar anterior e o nível de 

exigência do CEFET-MG, além dos custos relacionados ao transporte e à alimentação. Já 

Ndatté acrescenta uma dimensão que ultrapassa as condições materiais: a experiência de 

isolamento racial. Ao afirmar que, em uma turma de 54 estudantes, apenas cinco eram negras e 

que “não tem professor que parece com a gente”, a estudante evidencia que permanecer na 

instituição não significa apenas conseguir acompanhar academicamente o curso, mas também 

encontrar condições de pertencimento e reconhecimento. 

Esse relato pode ser interpretado a partir da TCR ao considerar que a composição racial 

dos espaços educacionais e a ausência de referências negras entre docentes e discentes não 

constituem aspectos meramente quantitativos. A baixa presença de sujeitos negros pode 
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interferir na experiência institucional de estudantes que historicamente encontram menor 

representatividade nos espaços de produção e circulação do conhecimento. Nessa direção, a fala 

de Ndatté permite deslocar a análise da permanência para além dos indicadores de matrícula, 

aprovação e reprovação, incorporando dimensões simbólicas relacionadas ao reconhecimento, 

ao pertencimento e à representação. 

A interseccionalidade permite aprofundar essa dimensão, pois a experiência de 

isolamento relatada por Ndatté é vivenciada como jovem negra em uma instituição de educação 

profissional e tecnológica e, portanto, não corresponde simplesmente à experiência de uma 

estudante ou de uma pessoa negra tomada isoladamente. A articulação entre raça e gênero 

produz uma posição específica no espaço acadêmico, particularmente em áreas de formação 

científica e tecnológica nas quais as mulheres negras permanecem sub-representadas 

(Crenshaw, 2002; Collins; Bilge, 2021). A “solidão” mencionada pela participante, portanto, 

pode ser compreendida como uma experiência relacionada às condições de pertencimento e 

reconhecimento produzidas no interior desse espaço formativo. 

As dificuldades acadêmicas concentradas nas áreas de Física, Matemática e Química 

também precisam ser analisadas para além de uma perspectiva individualizante. As falas de 

Amina, Nzinga, Ndatté e Nefertiti convergem ao apontar as disciplinas de Exatas como aquelas 

em que encontram maiores dificuldades, sendo particularmente significativa a afirmação de 

Nzinga de que se trata de uma Matemática à qual “eu ainda nunca tinha tido acesso”. O relato 

evidencia uma descontinuidade entre os conhecimentos construídos na trajetória escolar 

anterior e aqueles exigidos pela formação técnica, indicando que o desempenho acadêmico não 

pode ser dissociado das condições diferenciadas de escolarização. 

Nesse aspecto, os dados dialogam com o relatório da Unesco (2018) que identifica 

diferentes dimensões que interferem na participação e no desempenho de meninas e mulheres 

nas áreas de STEM, envolvendo fatores individuais, familiares, escolares e sociais. Entretanto, 

a leitura interseccional permite avançar nessa interpretação ao considerar que tais dimensões 

não incidem de maneira homogênea sobre todas as estudantes. Para as participantes desta 

pesquisa, as condições de origem escolar e socioeconômica articulam-se às experiências raciais 

e de gênero, produzindo desafios específicos no acesso, na permanência e na aprendizagem. 

Desse modo, os dados do Quadro 17 indicam que a política de acesso constitui 

importante mecanismo de democratização da entrada na instituição, mas não é suficiente, 

isoladamente, para assegurar condições equitativas de permanência e aprendizagem. A partir 

da TCR e da interseccionalidade, torna-se possível compreender que o enfrentamento das 

desigualdades exige considerar não apenas quem consegue ingressar, mas também quais 
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condições materiais, pedagógicas, simbólicas e relacionais são oferecidas para que estudantes 

negras possam permanecer, aprender, participar e reconhecer-se como pertencentes aos espaços 

de formação científica e tecnológica. 

A fim de compreender a representatividade de estudantes e professoras negras nas áreas 

de STEM, tendo em vista a importância da representatividade para a inserção e permanência de 

estudantes nessas áreas, as questões do Quadro 18 evidenciam o atual cenário na EPTNM da 

instituição pesquisada.  

 

Quadro 18 - Representatividade de gênero e raça no contexto institucional 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

Presença feminina nas turmas 

 

“Sete meninas” (Amina); 

 

“Mais meninas” (Nefertiti); 

 

“Muitos meninos” (Makeda); 

 

“Umas três meninas, uma sala de vinte 

e tantas pessoas” (Nehanda). 

As narrativas evidenciam 

desigualdade na composição de 

gênero das turmas, com 

predominância masculina em 

parte dos cursos técnicos, 

embora algumas estudantes 

percebam maior presença 

feminina em contextos 

específicos. Importa destacar 

que as falas compreendem 

estudantes de todos os cursos de 

STEM.  

Representatividade 

racial entre estudantes 

“Eu e mais uma” (Amina); 

 

“São duas” (Makeda); 

 

“A maioria é branca” (Cleópatra); 

 

“Mais pretas e pardas” (Nefertiti). 

 

Os relatos indicam baixa 

representatividade de estudantes 

negras em determinadas turmas, 

evidenciando percepções de sub-

representação racial nos espaços 

formativos investigados. 

 

Predominância de homens no 

corpo docente 

“[...] a maioria é homens” (Cleópatra); 

 

“Homens” (Nehanda); 

 

“[...] quatro ou cinco professoras, de 27 

matérias” (Makeda). 

As estudantes percebem 

predominância masculina entre 

docentes, especialmente nas 

disciplinas técnicas, reforçando a 

masculinização das áreas de 

STEM. 

 

Baixa presença de professoras 

negras 

 

“Nenhuma é negra” (Amina); 

 

“Só uma é negra” (Makeda); 

 

“[...] eu nunca tive professora negra” 

(Yennega). 

As falas revelam reduzida 

representatividade de mulheres 

negras na docência, apontando 

para processos de invisibilidade 

racial e de gênero nos espaços 

educacionais técnicos e 

tecnológicos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

A análise do Quadro 18 evidencia que a experiência das estudantes nos cursos 

investigados é marcada por desigualdades de gênero e raça que se expressam tanto na 

composição das turmas quanto na constituição do corpo docente. Embora as participantes 

percebam variações entre os diferentes cursos, suas falas indicam a predominância masculina 

em parte significativa das turmas e entre as(os) docentes, acompanhada de uma reduzida 
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presença de estudantes e, sobretudo, de professoras negras. Esses dados permitem compreender 

que a inserção de mulheres negras nos espaços de formação científica e tecnológica não se 

reduz à possibilidade formal de acesso, envolvendo também as condições de reconhecimento e 

pertencimento construídas no cotidiano institucional. 

No que se refere à composição racial das turmas, as falas de Amina – “Eu e mais uma” 

– e Makeda – “São duas” – evidenciam a percepção de reduzida presença de estudantes negras 

em determinados espaços formativos. Em contrapartida, Nefertiti identifica maior presença de 

estudantes pretas e pardas em seu contexto. Essa variação demonstra que a experiência racial 

não é homogênea entre os cursos, mas a recorrência das percepções de baixa presença de 

estudantes negras revela que a democratização do acesso não necessariamente se traduz em 

uma distribuição racialmente equitativa nos diferentes espaços de formação. 

Essa constatação pode ser analisada em diálogo com Carneiro (2023), sobretudo a partir 

da discussão sobre os mecanismos de deslegitimação e apagamento da população negra nos 

espaços de produção do conhecimento e de poder. No contexto desta pesquisa, a reduzida 

presença de estudantes negras e, especialmente, de professoras negras nas áreas de STEM pode 

ser compreendida como expressão de processos históricos que dificultam a constituição desses 

espaços como lugares de identificação e reconhecimento para mulheres negras. A questão, 

portanto, não se restringe à quantidade de mulheres negras presentes, mas envolve quem ocupa 

posições de referência e autoridade na produção e transmissão do conhecimento científico e 

tecnológico. 

A predominância masculina entre as(os) docentes, identificada nas falas de Cleópatra, 

Nehanda e Makeda, acrescenta outra dimensão aos dados. Quando articulada à reduzida 

presença de professoras negras, essa configuração evidencia que gênero e raça não operam de 

maneira isolada. A perspectiva interseccional contribui, nesse sentido, para compreender a 

especificidade da experiência das mulheres negras em espaços educacionais e científicos nos 

quais a masculinidade e a branquitude podem permanecer como referências predominantes 

(Crenshaw, 2002; Collins; Bilge, 2021). Assim, a ausência de professoras negras não representa 

apenas uma desigualdade de gênero ou uma desigualdade racial isoladamente, mas uma 

condição específica de sub-representação situada na intersecção dessas relações. 

As falas das estudantes sobre a presença de professoras negras tornam essa questão 

ainda mais evidente. Amina afirma que “nenhuma é negra”; Makeda identifica apenas uma; e 

Yennega declara: “eu nunca tive professora negra”. Esses relatos conferem densidade à 

discussão sobre representatividade, pois revelam que, para algumas participantes, a trajetória 

escolar na instituição ocorre sem ou com reduzido contato com mulheres negras ocupando 
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posições docentes. Nesse aspecto, a representatividade assume dimensão formativa e simbólica: 

a presença de mulheres negras como professoras pode ampliar as referências possíveis de 

atuação intelectual, científica e profissional e contribuir para que estudantes negras reconheçam 

esses espaços como possibilidades concretas de suas próprias trajetórias. 

A TCR contribui para interpretar esse dado ao possibilitar a problematização da 

composição racial dos espaços educacionais e das formas pelas quais determinadas posições de 

autoridade e produção do conhecimento permanecem historicamente mais acessíveis a 

determinados grupos (Delgado; Stefancic, 2021). A reduzida presença de professoras negras, 

portanto, não deve ser compreendida somente como uma questão de representatividade 

numérica, mas como elemento que participa da constituição das experiências institucionais das 

estudantes, especialmente quando se considera que a docência também produz referências sobre 

quem pode ocupar posições de conhecimento, autoridade e reconhecimento no campo científico 

e tecnológico. 

Reforçando a importância da representatividade para a inserção e permanência de 

estudantes negras nas áreas de STEM, seguem ainda algumas falas que devem ser consideradas, 

expressas na Figura 7. 

 

Figura 7 - Percepção das estudantes sobre seu sentimento de pertencimento no CEFET-MG 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

 

Conforme ilustrado na Figura 7, as falas das estudantes a partir de seu ponto de vista 

foram denominadas escrevivências, em referência ao que afirma Evaristo (2017) sobre as 

narrativas que emergem das experiências vividas. 

As percepções formuladas por essas estudantes sobre a representatividade da mulher 

negra (preta e parda) revelam a insegurança e a falta de parâmetros que sustentem o 

posicionamento delas sobre o assunto: Amina não se atenta a isso, afirmando que ninguém 
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nunca fez muita questão; Nefertiti não tem certeza e sustenta seu argumento com o discurso da 

igualdade, ou seja, a tal democracia racial; já Makeda tem tanta insegurança que transita entre 

a intensidade e a inexistência. 

A partir das falas das estudantes, evidencia-se a necessidade de uma formação alinhada 

ao que defende Akotirene (2018), capaz de fomentar a criticidade sobre as percepções 

relacionadas à construção identitária das mulheres negras no Brasil — em um contexto no qual 

racismo, sexismo e misoginia permanecem enraizados pelo colonialismo, patriarcado, 

capitalismo e outros sistemas de opressão. Ainda conforme a autora, a formação deve permitir 

o desenvolvimento de perspectivas analíticas sobre a interação estrutural e suas implicações 

políticas, legais e sociais, favorecendo a construção de novos olhares sobre a representatividade 

da mulher negra. 

Para Souza (1983), o fato de a população negra muitas vezes não reconhecer os padrões 

antagônicos à sua cultura e história étnica constitui uma face arraigada do racismo vivenciado. 

Ser negra(o) exige do indivíduo a tomada de consciência dos processos de opressão e das 

narrativas míticas construídas a seu respeito, para que possa ressignificar e reconstruir sua 

identidade enquanto sujeito negro (Souza, 1983). 

A seguir, será apresentada a subcategoria referente ao conhecimento de projetos 

institucionais ou ações pedagógicas voltadas à inclusão, valorização e permanência de 

estudantes negras (pretas e pardas) nas áreas de STEM. 

Todas as entrevistadas afirmaram não conhecer nenhum projeto voltado 

especificamente para mulheres negras nas áreas de STEM. No entanto, as falas de Yennega – 

“Eu já vi sobre mulheres, mas não específico em mulheres pardas e negras.[...] se eu não me 

engano era desenvolvimento tecnológico de mulheres” – e de Nehanda – “[...] tinha um projeto 

de extensão, Elas na NET” – revelam movimentos, ainda que incipientes, de professoras que 

buscam dialogar com as questões de gênero nas áreas de STEM, mas ainda não compreendem 

a interseccionalidade com as questões de raça, e não chegam ao conhecimento de todas as 

estudantes. 

Conceição e Xavier (2024) afirmam que a presença de estudantes e profissionais 

negras(os) nas instituições de educação profissional e tecnológica representa um importante 

movimento de democratização da ciência e de ruptura com padrões historicamente marcados 

pela hegemonia branca e masculina, especialmente nas áreas das Ciências Naturais e Exatas. 

Nesse sentido, as autoras destacam ainda que as ações afirmativas precisam ultrapassar o acesso 

institucional, efetivando-se também nas dimensões pedagógica, administrativa e estrutural, de 

modo que a presença da população negra seja reconhecida nos currículos, nas práticas 
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pedagógicas e nas políticas institucionais. Assim, destacam a importância da construção de 

estratégias de permanência, reconhecimento e valorização identitária que contribuam para o 

enfrentamento das desigualdades raciais no contexto educacional. 

A fim de compreender como a atuação pedagógica contribui para a inserção e 

permanência das estudantes negras, a análise a seguir apresenta as percepções do Grupo dos 

Profissionais da Pedagogia sobre seu trabalho.  

 

6.3 Grupo – Profissionais da Pedagogia 

 

O grupo Profissionais da Pedagogia é composto por servidoras(es) dos campi I e II do 

CEFET-MG, responsáveis pelo acompanhamento e desenvolvimento de ações pedagógicas no 

contexto da EPTNM. Participaram desta etapa da pesquisa dois pedagogos, um de cada sexo, e 

duas TAEs com formação em Pedagogia, atuantes nos dois campi investigados, cujas trajetórias 

profissionais na instituição variam entre 3 até 31 anos de experiência, evidenciando diferentes 

percursos e vivências no campo educacional. 

 

6.3.1 Perfil socioprofissional das(os) profissionais da Pedagogia 

 

As respostas às questões da Categoria 1 sobre o perfil socioprofissional (Apêndice C) 

são relativas a faixa etária, formação acadêmica, atuação profissional e experiência profissional. 

As respostas das(os) participantes são apresentadas na Figura 8.  

 

Figura 8 - Perfil socioprofissional das(os) profissionais da Pedagogia 

 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir dos dados da pesquisa, com auxílio do Google Gemini, ferramenta de 

inteligência artificial, para apoio visual (2026). 
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O grupo que compõe as(os) profissionais da Pedagogia no CEFET-MG – campi I e II é 

formado por dois pedagogos, um de cada sexo, e duas técnicas em assuntos educacionais. 

As(os) participantes da pesquisa atuam na instituição ao longo de um período que vai de 3 a 31 

anos, tendo todos formação em Pedagogia. A faixa etária dos participantes compreende de 33 

a 65 anos, permitindo inferir que sua formação ocorreu sob diretrizes distintas do curso de 

Pedagogia no Brasil, criado em 1939 e reformulado em 1961, 1962, 1968, 1972 e 2006 (Saviani, 

2020). 

Ainda que as(os) profissionais do CEFET-MG tenham se formado em períodos 

marcados por diretrizes distintas, considerando seu tempo de atuação, infere-se que apenas dois 

deles possam ter tido, em sua trajetória acadêmica, algum contato com debates relacionados à 

Lei 10.639/2003. Embora a lei não tenha sido incorporada formalmente aos currículos dos 

cursos de Pedagogia à época, já se reconhecia a obrigatoriedade da implementação da história 

africana e afro-brasileira na educação básica. 

Entre as formações continuadas realizadas pelas(os) profissionais da Pedagogia, não se 

evidencia nenhuma voltada especificamente para o trabalho com as relações étnico-raciais. 

Nesse sentido, Franco (2008) já ressaltava a necessidade de transformações nos cursos de 

Pedagogia, considerando o exercício contínuo de investigação das práticas educativas, a 

ampliação do potencial educativo da sociedade e uma práxis crítica e comprometida. 

Ser um profissional da Pedagogia em escolas públicas implica atuar com estudantes que, 

segundo Gomes (2017), estão nessas instituições como resultado de lutas populares que visaram 

a garantir-lhes o acesso à educação. Consequentemente, são essas escolas que recebem o maior 

número de estudantes atravessadas(os) por desigualdades sociorraciais. Portanto, torna-se 

indispensável uma formação que possibilite a efetivação de uma pedagogia da diversidade, 

orientada por uma educação crítica, emancipadora e equitativa. 

Ademais, é necessário dar voz a essas(es) profissionais, a fim de evidenciar quais são as 

possibilidades de atuação dentro da instituição que lhes permitam articular, junto às(aos) 

professoras(es), momentos de construção coletiva voltados para uma formação antirracista e 

decolonial (Gomes, 2017). Essas questões serão discutidas na Categoria 2. 

 

6.3.2 Representatividade pedagógica nos espaços escolares e ações institucionais de inserção 

e permanência de estudantes negras  

 

As questões da Categoria 2 relativas à representatividade das(os) profissionais da 
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Pedagogia nos espaços escolares e ações institucionais sistematizadas de inserção e 

permanência de estudantes negras (Apêndice C) propostas na coleta de dados buscaram 

compreender o planejamento institucional, a equidade, as ações de incentivo, o acesso e a 

permanência, as demandas pedagógicas, as desigualdades educacionais, o debate institucional, 

os espaços institucionais e a cultura institucional. 

O Quadro 19 apresenta uma sistematização das subcategorias emergentes das 

entrevistas realizadas com as profissionais da Pedagogia, evidenciando percepções sobre as 

políticas institucionais, das práticas pedagógicas e das demandas vivenciadas pelas estudantes 

negras na EPTNM. 

 

Quadro 19 - Políticas institucionais, práticas pedagógicas e atendimento para estudantes negras 

Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

Há aspectos da organização 

escolar planejados considerando as 

alunas negras (pretas e pardas) da 

EPTNM 

 

 

“[...] apenas no âmbito do ingresso 

existe a política de cotas [...] mas 

depois da entrada [...] não há [...] 

uma política voltada para esse 

público [...] Eu sei da existência do 

CGRAI, que é uma coordenação 

nesse âmbito, mas eu não conheço 

muito a respeito do trabalho” 

(Oxum). 

 

“[...] algumas iniciativas 

voluntárias, algumas iniciativas 

pontuais, mas não tem uma política 

institucional que contemple essa 

equidade racial [...]” (Débora-

Ewa). 

 

“[...] o movimento do Cefet Negro 

[...] cria ações [...] mas é como 

movimento social dentro do Cefet, 

não como estrutura organizacional 

[...]” (Oxumarê). 

As participantes reconhecem a 

existência de ações e coletivos 

relacionados às questões raciais e 

de gênero, porém apontam 

ausência de políticas institucionais 

estruturadas para a permanência e 

equidade racial das estudantes 

negras, principalmente a 

invisibilidade de setores 

referências em ações afirmativas, 

como o CGRAI5. 

A Pedagogia se envolve na 

promoção da inserção de 

estudantes negras nas áreas de 

STEM, tanto no acesso quanto na 

trajetória escolar 

 

 

“[...] sempre quando a demanda 

chega até nós, não há algo 

preventivo [...]” (Oxum). 

 

“[...] qualquer pessoa que chega 

com alguma situação de 

vulnerabilidade [...] a gente tem 

esse acolhimento [...]” (Débora-

Ewa). 

 

“[...] eu vejo o ser humano, eu vejo 

a pessoa, eu não vejo cor, eu não 

vejo sexo [...]” (Onilé). 

 

A atuação pedagógica ocorre 

principalmente a partir das 

demandas apresentadas pelas 

estudantes, evidenciando práticas 

de acolhimento e mediação, porém 

sem ações preventivas 

sistematizadas voltadas 

especificamente às estudantes 

negras. Algumas falas evidenciam 

perspectivas universalizantes que 

tendem a minimizar ou invisibilizar 

os impactos das desigualdades 

raciais e de gênero nas trajetórias 

 
5 A Coordenadoria de Gênero, Raça, Ações Afirmativas e Identidades (CGRAI) é uma unidade de gestão 

subordinada ao Gabinete da Diretoria Geral do CEFET-MG. 
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Subcategorias Unidades de Registro Inferências 

das estudantes negras. 

 

Já presenciou ou teve 

conhecimento de situações que 

demandaram suporte pedagógico 

para estudantes negras nesses 

cursos? 

 

“[...] estudantes [...] com 

dificuldade de socialização, 

integração, que passavam de fato 

pela questão racial [...]” (Oxum). 

 

“[...] um número muito grande de 

meninas negras [...] com distúrbio 

de ansiedade [...]” (Onilé). 

 

“[...] mulheres negras geralmente 

nos procurando [...] por isolamento 

social [...] choque muito grande pra 

essa aluna de periferia, negra [...]” 

(Oxumarê). 

 

As estudantes negras aparecem 

associadas a experiências de 

isolamento social, dificuldades de 

integração e vulnerabilidades 

emocionais, especialmente em 

cursos marcados por desigualdades 

raciais, sociais e de gênero. O que 

demonstra a falta de pertencimento 

das estudantes no ambiente escolar. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Vilela (2021) já sinalizava em sua pesquisa os enfrentamentos realizados pelas(os) 

pedagogas(os) do CEFET-MG, relacionados à ausência de diretrizes institucionais norteadoras 

do trabalho pedagógico, o que ainda persiste na instituição em outros campi, haja vista as falas 

das entrevistadas, bem como a fragilidade na constituição da identidade profissional desses 

sujeitos. Além disso, evidencia-se um sentimento de desvalorização profissional, marcado pela 

limitação da autonomia e pelo insuficiente reconhecimento institucional da Pedagogia enquanto 

campo de conhecimento fundamental para a organização e o desenvolvimento das práticas 

educativas escolares. 

Os dados do Quadro 19 evidenciam uma tensão entre a existência de iniciativas 

relacionadas às questões raciais e a ausência de uma política institucional sistematizada que 

articule acesso, permanência e equidade para estudantes negras. As falas de Oxum, Débora-

Ewa e Oxumarê indicam que, embora existam política de cotas, ações pontuais, movimentos 

sociais e setores institucionais relacionados às relações étnico-raciais, essas iniciativas não 

parecem constituir, na percepção das participantes, uma ação integrada e contínua de 

acompanhamento das trajetórias das estudantes negras na EPTNM. 

Essa realidade pode ser analisada a partir das contribuições das teorias pós-críticas do 

currículo, especialmente por compreenderem a educação como espaço de produção de 

significados, identidades e diferenças, atravessado por relações de poder. Para Silva (2010b), 

currículo, identidade e diferença encontram-se articulados, uma vez que os processos 

educativos participam da produção de determinadas formas de compreender os sujeitos e de 

posicioná-los socialmente. Nessa perspectiva, a ausência de ações institucionais específicas não 
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representa apenas uma lacuna administrativa, mas também produz efeitos sobre a forma como 

determinadas diferenças são reconhecidas, nomeadas e incorporadas à cultura institucional. 

Essa dimensão torna-se particularmente evidente na fala de Onilé, ao afirmar: “eu vejo 

o ser humano, eu vejo a pessoa, eu não vejo cor, eu não vejo sexo”. Embora a afirmação possa 

estar associada a uma intenção de tratamento igualitário, sob uma perspectiva pós-crítica, é 

necessário problematizar o discurso de universalidade que a sustenta. Ao não reconhecer raça 

e gênero como dimensões constitutivas das experiências escolares, a igualdade pode assumir a 

forma de uma neutralização das diferenças. Em vez de produzir equidade, tal perspectiva pode 

contribuir para tornar menos visíveis as experiências específicas de sujeitos que ocupam 

posições distintas nas relações sociais. 

A partir de uma perspectiva pós-crítica, portanto, não se trata de defender a classificação 

dos sujeitos por suas diferenças como forma de fixá-los em identidades determinadas, mas de 

reconhecer que as identidades são construídas discursivamente e que as diferenças adquirem 

significados específicos nas relações sociais e institucionais (Silva, 2010b). Assim, afirmar que 

não se vê “cor” ou “sexo” pode, paradoxalmente, dificultar a identificação das desigualdades 

que atravessam justamente os sujeitos cuja experiência escolar é marcada pela racialização e 

pelas relações de gênero (Hall, 2014; Silva, 2010b). 

Os dados relativos às situações que demandaram acompanhamento pedagógico 

aprofundam essa questão. As profissionais relatam estudantes negras vivenciando dificuldades 

de socialização e integração, isolamento social e, em alguns casos, sofrimento relacionado às 

condições de inserção institucional. A fala de Oxumarê, ao mencionar o “choque muito grande” 

vivenciado por uma estudante negra e periférica, permite compreender que a entrada em uma 

instituição de educação profissional e tecnológica não representa apenas uma transição 

acadêmica, mas também uma experiência de deslocamento entre diferentes espaços sociais e 

culturais. Nesse processo, os sentidos atribuídos à diferença podem interferir na maneira como 

a estudante se reconhece e é reconhecida no ambiente escolar. 

Essa análise pode ser articulada às contribuições de Hall (2014), para quem as 

identidades não constituem essências fixas e naturais, mas são produzidas e reconstruídas em 

processos históricos, culturais e relacionais. Sob essa perspectiva, o pertencimento institucional 

não pode ser entendido apenas como resultado do ingresso formal na escola. Ele também 

envolve processos de identificação, reconhecimento e produção de sentidos acerca do lugar 

ocupado pelo sujeito naquele espaço. As experiências de isolamento relatadas pelas 

profissionais da Pedagogia, nesse sentido, podem ser compreendidas como indícios de que a 

presença das estudantes negras na instituição não garante, por si só, sua plena inserção 
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simbólica e cultural. 

A fala de Oxum, ao mencionar estudantes negras com dificuldades de socialização e 

integração relacionadas à questão racial, e a de Oxumarê, ao destacar o isolamento de mulheres 

negras, revelam que determinadas diferenças tornam-se significativas nas relações 

estabelecidas no interior da instituição. Para a perspectiva pós-crítica, essas experiências 

precisam ser analisadas considerando os discursos e práticas por meio dos quais determinados 

sujeitos são reconhecidos como pertencentes, enquanto outros podem experimentar 

deslocamento ou inadequação. Nesse sentido, a escola não apenas transmite conhecimentos, 

mas também participa da produção de identidades, diferenças e posições de sujeito (Silva, 

2010b). 

A ausência de ações preventivas específicas também pode ser compreendida nessa 

direção. Quando a atuação pedagógica ocorre predominantemente após a manifestação de uma 

demanda, como indica Oxum ao afirmar que “sempre quando a demanda chega até nós, não há 

algo preventivo”, a intervenção institucional tende a responder aos efeitos já produzidos, em 

vez de atuar sobre as condições que contribuem para sua produção. Os dados sugerem, portanto, 

a necessidade de deslocar a atuação pedagógica de uma perspectiva predominantemente reativa 

para uma prática institucional capaz de reconhecer antecipadamente as diferentes experiências 

e necessidades que atravessam as trajetórias estudantis. 

Desse modo, os achados do Quadro 19 permitem compreender que a representatividade 

pedagógica e a permanência de estudantes negras não dependem exclusivamente da existência 

de políticas formais de acesso, mas também dos discursos, práticas e relações que constituem a 

cultura institucional.  

A perspectiva pós-crítica contribui, assim, para compreender que reconhecer a diferença 

não significa produzir desigualdade, mas problematizar os processos sociais e culturais por 

meio dos quais determinadas diferenças são significadas e posicionadas nas relações de poder. 

Como argumenta Silva (2010b), identidade e diferença são construções relacionais e não podem 

ser compreendidas fora dos processos de representação que estabelecem formas de 

reconhecimento, pertencimento e diferenciação entre os sujeitos. Nessa direção, Hall (2014) 

compreende as identidades como processos de identificação continuamente construídos e 

reconstruídos nas relações sociais e culturais. No contexto educacional, essa compreensão 

reforça a importância de práticas pedagógicas que reconheçam os sujeitos em sua diversidade 

e problematizem as condições que produzem experiências distintas de pertencimento e 

participação. Para Gomes (2017), a educação constitui espaço fundamental para o 

reconhecimento e a valorização das diferenças étnico-raciais e para o enfrentamento das 
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desigualdades que atravessam as experiências da população negra. Assim, a atuação da 

Pedagogia pode contribuir para a construção de espaços institucionais nos quais as estudantes 

negras não sejam apenas acolhidas diante de dificuldades já manifestadas, mas reconhecidas 

em suas especificidades e consideradas na elaboração de ações pedagógicas e institucionais. 

Na sequência, serão apresentadas as subcategorias relacionadas às possíveis interfaces 

entre reprovações, desistências e evasões escolares e os marcadores sociais de raça e gênero, 

bem como à presença das discussões sobre diversidade étnico-racial e de gênero no contexto 

institucional.  

As análises apresentadas no Quadro 20 evidenciam as formas pelas quais a instituição 

enfrenta, ou silencia, os estereótipos racializados e generificados historicamente produzidos em 

torno das áreas de STEM. 

 

Quadro 20 - Permanência, diversidade e marcadores de gênero e raça  

Subcategorias Unidade de Registro Inferências 

Relações entre evasão, 

reprovação, desistência, 

gênero e raça 

 

“[...] Quando há reprovações, a 

gente não consegue identificar [...] 

agora a evasão propriamente dita 

[...] a gente não tem esse dado [...]” 

(Oxum). 

 

“[...] não tenho como, porque a 

gente não faz esse recorte” 

(Débora-Ewa). 

 

“[...] eu nunca linkei essa taxa de 

evasão [...] à questão de gênero, 

raça [...]” (Onilé). 

 

“[...] eu não consegui precisar em 

dados significativos gênero e raça 

[...]” (Oxumarê). 

 

 

 

 

As falas evidenciam a ausência de dados 

institucionais sistematizados que 

permitam identificar, de maneira 

objetiva, as relações entre evasão, 

reprovação e os marcadores de raça e 

gênero. Observa-se que as percepções 

das participantes se baseiam mais em 

impressões cotidianas do que em 

levantamentos institucionais 

consolidados, revelando limites na 

produção e utilização de indicadores 

interseccionais para acompanhamento 

da permanência estudantil. 

Vulnerabilidade social, origem 

escolar e permanência 

 

“[...] geralmente os alunos que 

vêm da educação pública [...]” 

(Onilé). 

 

“[...] me parece que é um 

fenômeno indireto [...]” 

(Oxumarê). 

Embora as participantes afirmem não 

possuir dados específicos sobre raça e 

gênero, algumas falas indicam a 

percepção de que estudantes oriundos 

de escolas públicas e de contextos 

socialmente vulnerabilizados podem 

experienciar maiores dificuldades de 

permanência. As narrativas sugerem 

que raça, classe e gênero aparecem de 

forma interseccionada, ainda que nem 

sempre explicitamente reconhecidas 

institucionalmente. 

Discussões sobre diversidade 

no ambiente institucional 

 

“Eu acho que é muito incipiente” 

(Oxum). 

 

“[...] são iniciativas isoladas” 

 

As participantes reconhecem que as 

discussões acerca das questões étnico-

raciais e de gênero ainda ocorrem de 

maneira limitada, dispersa e pouco 
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Subcategorias Unidade de Registro Inferências 

(Débora-Ewa). 

 

“[...] é bastante discutida. Não tem 

muita gente discutindo [...]” 

(Oxumarê). 

institucionalizada. As falas evidenciam 

que tais debates permanecem 

fortemente vinculados às ações de 

coletivos e iniciativas isoladas, sem 

consolidação efetiva como política 

institucional permanente. 

 

 

 

 

 

Discriminação, inclusão e 

disputas simbólicas 

 

“[...] aqui, por ser uma instituição 

majoritariamente masculina, a 

gente tem uma grande 

discriminação” (Débora-Ewa). 

 

“Ainda existe sim preconceito, 

ainda existe sim dificuldade [...]” 

(Onilé). 

 

“É polarizado, é espaço de luta, de 

disputa” (Oxumarê). 

 

“[...] eu vejo de forma positiva” 

(Oxum). 

 

 

As narrativas revelam que os 

estereótipos de raça e gênero ainda 

permeiam as áreas de STEM, 

especialmente em razão da 

predominância masculina e das 

desigualdades historicamente 

produzidas nesses espaços. As falas 

apontam a existência de preconceitos, 

discriminações e disputas simbólicas, 

ao mesmo tempo que indicam 

movimentos institucionais de 

enfrentamento ainda insuficientes e 

fragmentados. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Embora a Lei n. 14.914, instituída em 2024, tenha estabelecido a Política Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES) com o objetivo de ampliar e garantir as condições de 

permanência e conclusão dos cursos na educação superior e na educação profissional, científica 

e tecnológica federal (Brasil, 2024a), as políticas de assistência estudantil ainda se mostram 

insuficientes diante das desigualdades estruturais que atravessam a trajetória acadêmica de 

estudantes negras(os). 

Alves e Casali (2021) salientam que questões socioeconômicas, lacunas na formação 

básica e a necessidade de conciliar estudo e trabalho impactam diretamente sua permanência 

material nas instituições. Além disso, os desafios envolvem dimensões simbólicas relacionadas 

ao racismo institucional, à ausência de representatividade negra e ao sentimento de não 

pertencimento no espaço acadêmico. Nesse sentido, a permanência estudantil demanda ações 

integradas que articulem assistência material, acompanhamento pedagógico, apoio psicológico 

e valorização das identidades negras, considerando os atravessamentos entre raça e classe social 

no contexto educacional (Alves; Casali, 2021). 

Na subcategoria a seguir, buscou-se compreender se, no âmbito do CEFET-MG, os 

espaços coletivos de reuniões da Pedagogia, especialmente o Fórum previsto nos documentos 

normativos do setor, têm promovido diálogos, reflexões e proposições de trabalho voltadas às 

relações de gênero e raça. As(os) profissionais participantes foram questionadas(os) se tais 
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temáticas têm sido incorporadas às pautas institucionais e às discussões pedagógicas 

desenvolvidas no setor. 

Sob a perspectiva pós-crítica, a produção de dados também pode ser compreendida 

como uma prática de seleção e atribuição de relevância: aquilo que é mensurado, categorizado 

e acompanhado passa a integrar o campo do que pode ser reconhecido institucionalmente como 

problema. Nesse sentido, a ausência de recortes de raça e gênero restringe as possibilidades de 

visibilizar determinadas trajetórias e de produzir respostas específicas às desigualdades 

identificadas (Silva, 2010b). 

Essa questão ganha maior complexidade quando as profissionais relacionam as 

dificuldades de permanência à origem escolar e às condições de vulnerabilidade social. Embora 

não estabeleçam uma relação objetiva entre esses fatores e os marcadores raciais e de gênero, 

suas percepções indicam a necessidade de superar análises que tomem a origem escolar como 

explicação suficiente para as desigualdades acadêmicas. A perspectiva interseccional permite 

compreender que diferentes dimensões sociais podem atuar conjuntamente na conformação das 

oportunidades e obstáculos encontrados pelas estudantes (Collins; Bilge, 2021; Crenshaw, 

2002). 

Também merece atenção o caráter fragmentado das discussões institucionais sobre 

diversidade. Quando as entrevistadas as caracterizam como “incipientes”, “isoladas” ou 

restritas a poucos sujeitos, evidencia-se que essas pautas ainda dependem de iniciativas 

específicas para alcançar o debate coletivo. A contribuição de Walsh (2009), nesse aspecto, 

permite compreender a importância de deslocar a discussão das ações episódicas para processos 

institucionais capazes de questionar formas consolidadas de organização, produção de 

conhecimento e tomada de decisão. A perspectiva decolonial, portanto, acrescenta à análise a 

necessidade de transformar não apenas as ações desenvolvidas, mas também os próprios modos 

institucionais de definir prioridades e produzir respostas educacionais. 

As falas sobre discriminação e disputa reforçam que a diversidade constitui também um 

campo de negociação institucional. A afirmação de Oxumarê de que a instituição é um “espaço 

de luta, de disputa” evidencia que a incorporação das questões raciais e de gênero não ocorre 

de maneira automática, mas envolve disputas acerca de quais demandas alcançam 

reconhecimento e legitimidade. Nesse sentido, os dados apontam para a necessidade de que 

essas questões deixem de depender exclusivamente da mobilização de sujeitos e coletivos e 

passem a integrar os processos ordinários de planejamento e acompanhamento institucional. 

Essa problemática se articula à descontinuidade do Fórum da Pedagogia. O 

enfraquecimento desse espaço coletivo reduz as possibilidades de transformar experiências 
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dispersas em objeto de reflexão sistemática e de construir proposições compartilhadas. A 

afirmação de Débora-Ewa de que seria necessário compreender “o lugar da pedagogia aqui 

dentro” indica ainda que a capacidade de intervenção do setor está relacionada às condições 

institucionais de reconhecimento de sua função. Nesse aspecto, Franco (2008) destaca que a 

Pedagogia não deve ser reduzida a uma função instrumental, uma vez que sua atuação envolve 

reflexão crítica e intervenção sobre as práticas educativas. 

Assim, os achados do Quadro 20 ampliam a compreensão dos limites institucionais para 

a permanência das estudantes negras ao demonstrarem que o desafio não se situa somente na 

existência de ações, mas também na capacidade de produzir conhecimento sobre as trajetórias 

estudantis, institucionalizar o debate sobre diversidade e criar espaços permanentes de reflexão 

e tomada de decisão. A contribuição das perspectivas pós-crítica, decolonial, interseccional e 

da TCR, nesse conjunto de dados, está justamente em permitir problematizar os modos pelos 

quais a instituição identifica seus problemas, produz informações sobre seus sujeitos e 

transforma — ou não — essas informações em políticas e práticas. Ao abordar essa questão, as 

falas evidenciam o enfraquecimento desses espaços coletivos de discussão e articulação 

pedagógica, uma vez que as(os) participantes relatam a descontinuidade do Fórum 

institucionalizado. Nesse sentido, Oxum afirma que “deu uma estagnada nesse sentido esse 

fórum”, enquanto Débora-Ewa ressalta que, “nesse exato momento, esse fórum não está 

funcionando mais”. As narrativas demonstram que o principal espaço sistematizado de reflexão 

e construção coletiva entre as(os) profissionais da Pedagogia não tem se efetivado na prática 

institucional, comprometendo o desenvolvimento de debates mais amplos sobre questões 

educacionais, inclusive aquelas associadas às relações étnico-raciais e de gênero. 

Além da ausência desses espaços, as falas também revelam a baixa centralidade 

atribuída a tais temáticas nas discussões pedagógicas quando os encontros aconteciam. 

Conforme destaca Oxum, “eu não me recordo em nenhum momento ter tido essa discussão”, 

indicando que as questões de raça e gênero não se consolidaram como pauta estruturante no 

interior do setor. A reflexão apresentada por Débora-Ewa amplia ainda mais essa problemática 

ao afirmar que “não adianta a gente querer discutir coisas assim de inserção, de gênero, de raça 

e tudo, se a gente não sabe nem o lugar da pedagogia aqui dentro”. 

A fala de Débora-Ewa evidencia que a fragilidade da identidade e da atuação 

institucional da Pedagogia no contexto da educação profissional e tecnológica repercute 

diretamente na capacidade do setor de promover ações formativas críticas e comprometidas 

com a equidade racial e de gênero. Desse modo, observa-se que a ausência de reconhecimento 

e fortalecimento institucional da Pedagogia contribui para a secundarização das discussões 
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relacionadas à diversidade, limitando a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e 

socialmente comprometidas.  

Nesse sentido, Memória (2020, T. 6) afirma em sua pesquisa que a coerência entre 

ensino e aprendizagem no contexto escolar depende de uma ação pedagógica fundamentada na 

reflexão crítica sobre a realidade concreta dos sujeitos, especialmente as relações sociais que a 

atravessam. Nesse sentido, o trabalho articulado entre pedagogas(os) e docentes deve 

considerar que a escola não é um espaço neutro, pois, embora possa promover inovações, 

também pode reproduzir e legitimar ideologias hegemônicas já estabelecidas socialmente. Essa 

contradição evidencia que, quando não há uma problematização crítica do currículo e das 

práticas educativas, tende-se ao seu engessamento, limitando possibilidades de transformação 

e de construção de uma educação mais contextualizada, crítica e emancipatória. 

Para Franco (2008), essas contradições a respeito da identidade da(o) pedagoga(o) se 

dão em função da instrumentalização a que a Pedagogia se submeteu ao longo dos tempos para 

atender à organização dos espaços de ensino em uma racionalidade puramente técnica, deixando 

de exercer a relação dialógica da prática educativa. 

Considerando os objetivos delineados nesta pesquisa, a Categoria 3 (Apêndice C), 

intitulada “Percepções sobre a intencionalidade pedagógica e estratégias de inclusão”, 

sistematiza análises relacionadas às narrativas das(os) participantes sobre a atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia, possibilitando compreender os limites e as potencialidades desse 

trabalho nos processos de inserção e permanência de estudantes negras nas áreas de STEM da 

instituição investigada. 

 

6.3.3 Percepções sobre a intencionalidade pedagógica e estratégias de inclusão  

 

Ainda buscando evidenciar, entre as ações realizadas pelas(os) profissionais da 

Pedagogia, possíveis contribuições para a inserção e permanência de estudantes negras, a 

Categoria 3 apresenta algumas questões relativas às estratégias pedagógicas, formação 

continuada, efetividade das políticas, articulação pedagógica, limitações institucionais, práxis 

pedagógica e projeção de atuação, conforme expresso no Quadro 21. 

 

Quadro 21 - Assessoramento pedagógico e formação docente em relações étnico-raciais 

Subcategoria Unidade de Registro Inferências 

Formação docente e atuação da 

Pedagogia nas relações étnico-

raciais 

 

“A gente não teve aqui durante 

esses últimos cinco anos” (Oxum). 

 

É possível evidenciar nas falas a 

ausência de ações sistemáticas 

pelas(os) profissionais da 

Pedagogia voltadas para a 
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Subcategoria Unidade de Registro Inferências 

“A pedagogia ficou limitada a 

atendimento estudantil” (Débora-

Ewa). 

 

“Aqui no CEFET atualmente não” 

(Onilé). 

 

“Só de maneira de campanha” 

(Oxumarê). 

formação docente, principalmente 

no que tange às relações étnico-

raciais, revelando o 

enfraquecimento do 

assessoramento pedagógico 

institucional. As falas apontam 

para uma atuação restrita da 

Pedagogia, centrada no 

atendimento estudantil, o que reduz 

sua participação na formação 

continuada das(os) docentes e no 

desenvolvimento de práticas 

pedagógicas antirracistas. 

Acesso da Pedagogia às(aos) 

docentes para proposição de 

formações 

 

“A gente conseguiria fazer essa 

articulação sim” (Oxum). 

 

“Não temos isso 

institucionalizado” (Débora-Ewa). 

 

“Alguns, isso é uma coisa mais 

pontual” (Onilé). 

 

“Há espaço para esse tipo de ação” 

(Oxumarê). 

Percebe-se que existem 

possibilidades de diálogo entre 

Pedagogia e docentes, porém sem 

consolidação institucional. A 

articulação ocorre de maneira 

pontual e voluntária, evidenciando 

a ausência de políticas estruturadas 

de formação pedagógica contínua 

no âmbito institucional. 

Receptividade docente às ações 

pedagógicas 

“Vai ter aqueles que estão abertos e 

querem participar e vai ter os que 

são mais resistentes” (Oxum). 

 

“Alguns professores [...] procuram 

a gente” (Débora-Ewa). 

 

“Um professor chega, pergunta 

[...]” (Onilé). 

 

“A gente não tem uma estrutura de 

relação com os docentes 

estabelecida” (Oxumarê). 

A análise revela que a 

receptividade docente às ações da 

Pedagogia ocorre de forma parcial 

e individualizada. Apesar da 

existência de alguns movimentos 

de aproximação, as relações entre 

docentes e equipe pedagógica 

ainda não estão institucionalmente 

estruturadas, limitando o 

desenvolvimento coletivo de 

práticas pedagógicas inclusivas e 

críticas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

As evidências sistematizadas no Quadro 21 indicam que a atuação das(os) profissionais 

da Pedagogia no assessoramento e na formação docente acerca das relações étnico-raciais ainda 

ocorre de maneira descontínua e pouco institucionalizada. A afirmação de Oxum de que “a 

gente não teve aqui durante esses últimos cinco anos”, associada às falas de Débora-Ewa, Onilé 

e Oxumarê, revela que as iniciativas existentes não se constituem como uma política 

permanente de formação, mas aparecem vinculadas a ações pontuais, campanhas ou demandas 

específicas. Esse cenário limita a possibilidade de que as questões étnico-raciais sejam 

incorporadas de forma sistemática ao planejamento pedagógico e às práticas docentes. 

Destacando a relevância do assessoramento pedagógico para a formação docente e para 

a reflexão da práxis educacional, Souza (2022) dialoga com a importância da formação 
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continuada, do trabalho coletivo e do compromisso com uma educação emancipatória, alinhada 

a uma perspectiva crítica e transformadora da realidade educacional, reforçando a concepção 

de práxis como processo contínuo de ação e reflexão sobre a realidade, no qual o conhecimento 

não se encerra na investigação, mas se projeta na transformação das práticas educativas e 

institucionais. 

Essa realidade pode ser analisada a partir de Gomes (2017), para quem a educação das 

relações étnico-raciais não deve ser compreendida como ação episódica ou restrita a momentos 

comemorativos, mas como dimensão constitutiva do processo educativo e da formação dos 

profissionais da educação. Nessa direção, a ausência de ações continuadas identificada nos 

dados permite inferir que o enfrentamento do racismo ainda não se encontra plenamente 

incorporado à cultura pedagógica institucional, permanecendo dependente de iniciativas 

específicas e da mobilização individual de determinados sujeitos. 

A restrição da Pedagogia ao “atendimento estudantil”, apontada por Débora-Ewa, 

também evidencia uma redução de sua função no interior da instituição. Franco (2008) 

compreende a Pedagogia como campo de conhecimento e de intervenção sobre a práxis 

educativa, o que pressupõe a articulação entre reflexão, formação e ação. Nessa perspectiva, o 

assessoramento pedagógico não se limita ao acompanhamento individual de estudantes, 

podendo constituir-se como espaço de mediação e construção coletiva de conhecimentos sobre 

os processos educativos, incluindo a problematização das práticas docentes e curriculares. 

A ausência de institucionalização apontada pelas participantes — “não temos isso 

institucionalizado” (Débora-Ewa) e “alguns, isso é uma coisa mais pontual” (Onilé) — permite 

ainda problematizar a distância entre a possibilidade formal de atuação e sua efetivação 

cotidiana. A partir da TCR, Delgado e Stefancic (2021) contribuem para a compreensão de que 

as estruturas institucionais não são neutras e que práticas aparentemente universais podem 

manter desigualdades quando não enfrentam explicitamente as relações raciais que atravessam 

os espaços sociais. Assim, quando a formação sobre relações étnico-raciais permanece 

dependente de iniciativas individuais, sua continuidade e alcance ficam condicionados às 

disposições particulares dos sujeitos, dificultando sua consolidação como compromisso 

institucional. 

A interseccionalidade acrescenta a essa análise a compreensão de que as experiências 

educacionais das estudantes negras não são produzidas pela raça isoladamente, mas pela 

articulação entre raça, gênero, classe e outras dimensões que conformam posições sociais 

distintas (Collins; Bilge, 2021; Crenshaw, 2002). Dessa forma, a formação docente precisa 

possibilitar que essas articulações sejam reconhecidas nas práticas pedagógicas, evitando 
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abordagens genéricas de inclusão que não consigam apreender as especificidades das trajetórias 

das mulheres negras nos espaços de formação técnica e tecnológica. 

A receptividade desigual das(os) docentes às ações propostas pela Pedagogia, expressa 

na fala de Oxum — “vai ter aqueles que estão abertos [...] e os que são mais resistentes” —, 

evidencia que a formação continuada também se constitui como espaço de disputa em torno dos 

sentidos atribuídos à prática educativa. Sob uma perspectiva pós-crítica, Silva (2010a) permite 

compreender que os processos educativos são atravessados por relações de poder que interferem 

na definição dos conhecimentos considerados legítimos, das diferenças reconhecidas e das 

práticas que adquirem espaço no currículo e na instituição. Nesse sentido, a resistência de parte 

do corpo docente não deve ser interpretada apenas como uma questão individual, mas também 

como expressão de disputas sobre conhecimentos, identidades e concepções de educação. 

A perspectiva decolonial de Walsh (2009) contribui, por sua vez, para compreender a 

necessidade de deslocar as ações formativas de uma lógica pontual para processos capazes de 

questionar padrões institucionais de produção e legitimação dos conhecimentos. No contexto 

investigado, isso significa considerar as relações étnico-raciais não como tema complementar 

ou circunstancial, mas como dimensão que atravessa o currículo, as metodologias, as relações 

pedagógicas e as formas de participação das(os) estudantes. 

Dessa maneira, os dados do Quadro 21 evidenciam que a principal limitação não reside 

na inexistência de possibilidades de articulação entre Pedagogia e docência, uma vez que as 

próprias participantes reconhecem a existência de abertura para esse diálogo. O desafio está na 

ausência de mecanismos institucionais que transformem possibilidades individuais em práticas 

permanentes de formação e assessoramento. A partir de Collins e Bilge (2021), Crenshaw 

(2002), Delgado e Stefancic (2021), Franco (2008), Gomes (2017), Silva (2010b), Souza (2022) 

e Walsh (2009), compreende-se que a formação continuada pode constituir um importante 

espaço de construção da práxis pedagógica, desde que articulada à reflexão crítica sobre as 

relações raciais e de gênero e sustentada por condições institucionais que favoreçam sua 

continuidade. Nesse sentido, a atuação da Pedagogia pode ultrapassar o caráter reativo e 

individualizado identificado nas falas, assumindo uma dimensão formativa, preventiva e 

coletiva na construção de práticas educativas comprometidas com a equidade. 

A seguir serão discutidas as subcategorias: efetividade das políticas afirmativas, atuação 

da Pedagogia na trajetória educacional das estudantes negras e condições institucionais de 

atuação da equipe pedagógica. A partir das falas das(os) participantes, buscou-se compreender 

como as(os) profissionais da Pedagogia percebem a efetividade das políticas afirmativas e de 

que maneira suas ações têm contribuído para o acompanhamento, permanência e 
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desenvolvimento educacional das estudantes negras no âmbito do CEFET-MG, conforme 

apresentado no Quadro 22. 

 

Quadro 22 - Atuação da Pedagogia e efetividade das políticas afirmativas no CEFET-MG 

Subcategoria Unidade de Registro Inferências 

 

Efetividade das políticas 

afirmativas 

“A política institucional criada e 

implementada e a formação 

docente são duas coisas que têm 

que andar juntas” (Oxum). 

 

“A acessibilidade e a permanência 

deles e o êxito [...] está deixando 

muito a desejar” (Débora-Ewa). 

 

“Essa questão da evasão, da 

repetência, ela precisa ser não só 

falada no final do ano como 

estatística” (Débora-Ewa). 

 

“O desafio que não foi consolidado 

é o da permanência [...] de inserção 

no mercado de trabalho” 

(Oxumarê). 

A análise das falas evidencia que a 

efetividade das políticas 

afirmativas não se restringe ao 

acesso institucional, mas envolve 

condições concretas de 

permanência, êxito acadêmico e 

inserção profissional. As(os) 

participantes destacam a 

necessidade de articulação entre 

políticas institucionais e formação 

docente, ao mesmo tempo que 

problematizam a ausência de 

estratégias contínuas para 

enfrentamento da evasão e da 

repetência. 

 

Atuação da Pedagogia na trajetória 

educacional das estudantes negras 

“A gente tem acompanhado as 

notas e a frequência” (Oxum). 

 

“A gente trabalha muito em 

conjunto com os coordenadores de 

curso” (Débora-Ewa). 

 

“A gente já faz o acompanhamento 

das turmas” (Onilé). 

 

“Eu tenho um atendimento 

individual [...] de acolhimento, de 

afeto” (Oxumarê). 

As falas evidenciam que a atuação 

da Pedagogia ocorre 

principalmente por meio do 

acompanhamento acadêmico, da 

articulação com coordenadoras(es) 

e do acolhimento individualizado. 

Contudo, as ações ainda se 

desenvolvem de maneira mais 

assistencial e individual, sem a 

consolidação de práticas 

institucionais específicas voltadas 

ao enfrentamento das 

desigualdades raciais. 

Condições institucionais de 

atuação da Pedagogia 

 

“Da Pedagogia somos três [...] para 

cerca de 4 mil alunos” (Oxum). 

 

“Três pedagogas para acompanhar 

sete cursos técnicos. Aí você pensa, 

e a graduação? E a pós-

graduação?” (Débora-Ewa). 

É evidente a sobrecarga da equipe 

pedagógica e a insuficiência do 

número de profissionais diante da 

amplitude das demandas 

institucionais. Essa limitação 

compromete o desenvolvimento de 

ações contínuas de 

acompanhamento estudantil e 

fragiliza a efetivação de estratégias 

voltadas à permanência e equidade 

educacional. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Conforme destacado nas falas do Quadro 22, para que o processo educativo escolar seja 

pautado pela qualidade, as(os) profissionais da Pedagogia devem assumir o trabalho de 

coordenação, administração e supervisão, visando à organização dos espaços, das práticas, dos 

processos, dos métodos, do currículo escolar e do apoio ao docente, visto que possuem 
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formação pedagógica robusta (Libâneo, 2022).  

A proposição de Onilé de desenvolver políticas específicas para meninas negras, 

trabalhar lacunas da formação anterior e incentivar a participação em pesquisas e iniciação 

científica revela, por sua vez, que ações de permanência precisam contemplar dimensões 

materiais, pedagógicas e epistemológicas. Não se trata apenas de garantir que essas estudantes 

permaneçam fisicamente na instituição, mas de criar condições para que participem dos espaços 

de produção do conhecimento e construam trajetórias acadêmicas e científicas. Nessa direção, 

a perspectiva afrocentrada de Asante (2009) e Mazama (2009) contribui para problematizar a 

centralidade histórica de referências eurocêntricas e para valorizar sujeitos negros como 

produtores de conhecimento e agentes de suas próprias experiências formativas. 

Essa dimensão é particularmente relevante quando se considera a inserção das 

estudantes nas áreas de STEM. Incentivar sua participação em pesquisa e iniciação científica 

pode contribuir para deslocá-las de uma posição predominantemente de receptoras do 

conhecimento para espaços nos quais também possam produzir, questionar e legitimar saberes. 

A perspectiva decolonial de Walsh (2009) permite compreender esse movimento como 

possibilidade de questionamento das hierarquias epistêmicas que historicamente definem quais 

conhecimentos e sujeitos são reconhecidos como legítimos nos espaços acadêmicos e 

científicos. 

A subcategoria que se segue visa a identificar o que pode ser realizado, do ponto de vista 

pedagógico, para contribuir para a inserção e permanência de estudantes negras nas áreas de 

STEM no âmbito do CEFET-MG. As(os) participantes destacaram a necessidade de 

fortalecimento de práticas pedagógicas antirracistas, ampliação das ações institucionais de 

permanência e maior reconhecimento da atuação da Pedagogia. Nesse sentido, Oxum afirma 

que “não basta você não ser racista, você tem que ser antirracista” e defende que “trazer a 

formação para todos [...] seria o melhor caminho”, evidenciando a centralidade da formação 

docente no enfrentamento das desigualdades raciais no contexto educacional. 

Débora-Ewa, por sua vez, destaca os limites institucionais da atuação pedagógica ao 

afirmar: “eu gostaria muito de atuar tendo um reconhecimento da instituição, tendo autonomia 

pedagógica para trabalhar e lutar para que as meninas negras tenham esse espaço dentro da 

instituição”. A fala evidencia que o fortalecimento da permanência estudantil também depende 

do reconhecimento institucional da Pedagogia e da ampliação de sua autonomia profissional. 

A perspectiva interseccional contribui para essa leitura ao evidenciar que as experiências 

educacionais não são determinadas por um único marcador, mas pela articulação entre raça, 

gênero, classe e outras dimensões sociais (Collins; Bilge, 2021; Crenshaw, 2002).  
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Assim, acompanhar a trajetória das estudantes negras implica considerar que as 

condições de permanência podem ser diferenciadas e que indicadores gerais podem ocultar 

desigualdades específicas. Nesse contexto, a atuação da Pedagogia, expressa no 

acompanhamento de notas e frequência, na articulação com as coordenações e no atendimento 

individual, constitui importante mecanismo de acompanhamento das trajetórias estudantis. 

Entretanto, os dados também evidenciam uma tensão entre a relevância atribuída às(aos) 

profissionais da Pedagogia e as condições concretas de exercício de suas funções. A presença 

de apenas três pedagogas para aproximadamente quatro mil estudantes, conforme relatado por 

Oxum, e para sete cursos técnicos, além das demandas da graduação e da pós-graduação, como 

destaca Débora-Ewa, demonstra que a efetivação de uma política de permanência depende 

também das condições materiais e organizacionais disponibilizadas pela instituição. 

Na mesma direção, Onilé aponta a importância de “promover políticas mais inclusivas 

voltadas talvez especificamente só para as meninas negras”, além de “trabalhar esses conteúdos 

que estão falhos na bagagem prévia deles” e “incentivar a participação em pesquisas, em 

iniciação científica”. A narrativa revela a necessidade de ações pedagógicas que fortaleçam o 

desenvolvimento acadêmico e científico dessas estudantes, considerando as desigualdades 

educacionais que atravessam suas trajetórias. 

Por fim, Oxumarê enfatiza a importância da construção de “parceria, de abertura de 

espaço [...] acolhimento”, destacando que “as lutas, as campanhas, os acordos, as relações, eu 

não posso me retirar”. A fala evidencia a compreensão da atuação pedagógica como prática 

coletiva e política, comprometida com a construção de espaços educacionais mais inclusivos. 

De modo geral, as narrativas revelam que a inserção e permanência de estudantes negras nas 

áreas de STEM demandam ações institucionais contínuas, formação antirracista e 

fortalecimento da atuação pedagógica no interior da instituição. 

As exposições realizadas até aqui evidenciam as contribuições de Freire (2021) acerca 

da necessidade de defender de forma persistente os direitos das pessoas, sobrepondo-os aos 

interesses de grupos e classes. Em outras palavras, trabalhar com educação exige um 

posicionamento por parte dos atores envolvidos, considerando que não há neutralidade no ato 

educativo. Essa compreensão requer coerência entre pensamento e ação, uma vez que a 

neutralidade configura um posicionamento cômodo diante das injustiças, contribuindo para sua 

manutenção. 

Diante da diversidade presente nas escolas, resultante da crescente demanda social, uma 

possibilidade de ruptura com pressupostos eurocêntricos na educação tem sido o diálogo entre 

a pedagogia escolar e a pedagogia multirracial popular. Esta última busca reconstruir as bases 
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que sustentam a educação, valorizando saberes, valores e identidades oriundos da sociedade, 

em articulação com Arroyo (2007). 

Compreendendo que a educação é um movimento que lida com pessoas em constante 

transformação, é imprescindível considerar as emoções e necessidades dos educandos, sem, 

contudo, alterar o sentido da ação educativa voltada ao desenvolvimento da autonomia (Freire, 

2021). 

Desse modo, os dados do Quadro 22 evidenciam que a efetividade das políticas 

afirmativas depende da articulação entre acesso, permanência, êxito acadêmico, formação 

docente, acompanhamento pedagógico e condições institucionais de atuação. A principal 

contribuição dos dados, portanto, está em demonstrar que a política afirmativa não se encerra 

no momento do ingresso: sua efetividade é continuamente produzida — ou limitada — pelas 

práticas institucionais que acompanham a trajetória das estudantes. Sob essa perspectiva, 

fortalecer a Pedagogia, assegurar condições adequadas para sua atuação e institucionalizar 

práticas antirracistas constituem dimensões fundamentais para que a democratização do acesso 

às áreas de STEM seja acompanhada pela democratização das condições de permanência, 

participação e desenvolvimento acadêmico das estudantes negras. 

A seção a seguir busca evidenciar aproximações, percepções e elementos recorrentes 

presentes nas falas das(os) professoras(es), das(os) profissionais da Pedagogia e das estudantes 

negras, que apresentam pontos de convergência em diferentes aspectos relacionados ao acesso, 

à permanência e às experiências formativas na EPTNM, especialmente no que se refere às 

dificuldades educacionais, às relações institucionais e às demandas por acompanhamento 

pedagógico e inclusão. 

 

6.4 Aproximações, percepções e elementos recorrentes presentes nas falas das(os) 

participantes 

 

No decorrer da pesquisa, emergiram dados que contribuíram para a compreensão do 

atual cenário de atuação das(os) profissionais da Pedagogia, evidenciando limitações 

institucionais que impactam diretamente o processo de ensino e aprendizagem e, 

consequentemente, a inserção e permanência de estudantes, sobretudo negras. Essas questões 

apareceram de forma recorrente e entrelaçada nas falas dos participantes da pesquisa, 

destacando a ausência de projetos institucionais voltados à valorização das estudantes negras, 

a baixa representatividade de estudantes negras na instituição, particularmente nas áreas de 

STEM, a insuficiência do quadro pedagógico diante das demandas institucionais e do 
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contingente de docentes e discentes, além da fragilidade de acompanhamentos pedagógicos 

sistematizados, como os conselhos de classe. 

Todas(os) as(os) professoras(es) entrevistadas(os) e as(os) profissionais da Pedagogia 

afirmaram que os campi de Belo Horizonte do CEFET-MG não possuem conselho de classe 

sistematizado. Segundo as(os) participantes, o que ocorre são iniciativas informais e isoladas 

de algumas(ns) docentes ou áreas específicas para discussão de casos pontuais de estudantes, 

sem a constituição de um espaço institucional contínuo de acompanhamento pedagógico 

coletivo. Essas percepções são confirmadas na fala de Xangô, ao afirmar que “No CEFET não 

tem conselho de classe. É o cada um com a sua. Cada um com o seu problema”, ressaltando 

ainda que algumas discussões acontecem apenas entre professores, sem organização 

institucional da equipe pedagógica.  

Em consonância, Débora-Ewa destaca que “[...] aqui no Campus Belo Horizonte a gente 

não consegue fazer. A gente já tentou implantar isso várias vezes, mas a gente não consegue”. 

Oxumarê corrobora a fala da colega sinalizando alguns motivos de dificuldade: 

 

[...] o pedagogo não faz conselho de classe porque conselho de classe não existe. [...] 

Conselho de classe é uma interferência do pedagogo no trabalho do professor. E aí o 

conselho de classe é mal visto, porque o conselho de classe é onde você vai colocar o 

professor na cabeça dessa concepção para aprovar aluno que tem que ser reprovado 

[...]. 

 

As falas evidenciam fragilidades institucionais relacionadas ao acompanhamento 

sistematizado das trajetórias estudantis, impactando diretamente o desenvolvimento de ações 

coletivas de apoio ao processo de ensino e aprendizagem e à permanência discente. 

Nessa perspectiva, Andrade (2019) compreende o conselho de classe como um espaço 

que ultrapassa sua dimensão meramente avaliativa e burocrática, constituindo-se também como 

oportunidade de formação docente e de reflexão coletiva sobre as práticas pedagógicas. 

Conforme evidenciado na pesquisa da autora, a construção colaborativa do conselho de classe 

junto à equipe escolar possibilitou o rompimento com concepções pautadas no senso comum 

acerca de sua função, promovendo a consolidação de um espaço de diálogo, trocas de 

experiências e formação entre os sujeitos envolvidos no processo educativo. 

A ausência de um conselho de classe sistematizado pode ser tensionada, ainda, a partir 

das perspectivas pós-críticas, ao se considerar que os espaços institucionais de 

acompanhamento e avaliação não são neutros, mas atravessados por relações de poder que 

produzem sentidos sobre os sujeitos, suas aprendizagens e suas possibilidades de permanência. 

Nessa perspectiva, a inexistência de um espaço coletivo e institucionalizado para discutir as 
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trajetórias estudantis pode limitar a problematização dos discursos e práticas que participam da 

produção de diferenças, normalizações e desigualdades no cotidiano escolar. Como discutem 

Hall (2016) e Silva (2010b), as identidades e as diferenças são produzidas nas relações sociais 

e discursivas, e não constituem categorias fixas ou naturais. Assim, a ausência desse espaço 

coletivo pode ser compreendida não apenas como uma lacuna organizacional, mas como uma 

condição que reduz as possibilidades de questionamento e negociação dos sentidos atribuídos 

ao desempenho, às dificuldades e às trajetórias dos estudantes. 

No que se refere à baixa representatividade de mulheres negras no corpo docente, à 

fragilidade de projetos institucionais voltados à permanência e valorização dessas estudantes e 

às dificuldades recorrentes nas disciplinas da área de Ciências Exatas, a interlocução entre as 

falas de professoras e das estudantes negras evidencia convergências significativas. 

No eixo da representatividade, Iansã afirma que “somos seis, atuando técnico, e os 

meninos são seis. Eu sou uma preta. Que não tem nada de preto”, enquanto Xangô destaca que 

“negra não tem”, especialmente em áreas como Mecânica. Na mesma direção, a estudante 

Makeda evidencia a desproporção ao relatar que “são quatro ou cinco professoras, de 27 

matérias. Eu tive duas professoras negras”, revelando a sub-representação racial e de gênero no 

espaço escolar. 

No que se refere às ações institucionais, Nehanda aponta a ausência de iniciativas 

direcionadas especificamente às estudantes negras, ao afirmar que, “destinado pra meninas e 

mulheres negras, nunca cheguei a ver nada”, embora reconheça o projeto “Elas na NET”, que 

“foca nas mulheres mesmo, na área da computação, na área da tecnologia”. Essa percepção é 

complementada por Ísis, ao relatar o programa “Elas.net”, que “incentiva a participação de 

mulheres na área da computação, da tecnologia”, porém “não necessariamente meninas pretas 

e pardas”, evidenciando a ausência de recorte racial nas políticas institucionais. 

No campo das dificuldades de aprendizagem, há consonância entre estudantes e 

professoras(es) ao indicarem Matemática, Física e Química como as áreas de maior 

complexidade, reforçando a centralidade das Ciências Exatas como um dos principais desafios 

no percurso formativo. Essa realidade pode ser compreendida à luz de Bourdieu (1998), ao 

destacar que o sistema escolar tende a reproduzir desigualdades sociais ao valorizar 

determinados capitais culturais previamente distribuídos de forma desigual entre os grupos 

sociais. Nesse sentido, estudantes oriundas(os) de contextos historicamente marginalizados 

enfrentam maiores barreiras no acesso e na permanência em áreas de maior exigência técnica. 

De forma complementar, Quijano (2005) contribui ao evidenciar que a colonialidade do 

poder estrutura hierarquias raciais e epistêmicas que influenciam diretamente os modos de 
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produção e validação do conhecimento, o que se reflete na valorização desigual das áreas 

científicas e tecnológicas. Já Santos (2010) reforça que a predominância de um único modelo 

de racionalidade científica produz a invisibilização de saberes e sujeitos, especialmente aqueles 

historicamente excluídos dos espaços acadêmicos, como as estudantes negras. 

Diante das análises, evidencia-se que a atuação das(os) profissionais da Pedagogia na 

EPTNM ainda apresenta limites importantes no que se refere à inserção e permanência de 

estudantes negras, especialmente nas áreas de STEM. As falas indicam fragilidades na 

articulação pedagógica, na continuidade do acompanhamento e na consolidação de ações 

institucionais sistematizadas, o que restringe o potencial de intervenção dessas(es) profissionais 

nos processos de ensino e aprendizagem. 

A partir da TCR, esse aspecto permite compreender que o enfrentamento das 

desigualdades não pode depender exclusivamente de iniciativas individuais ou voluntárias, pois 

a reprodução das hierarquias raciais também ocorre por meio das próprias estruturas 

institucionais (Delgado; Stefancic, 2021). Na perspectiva interseccional, igualmente, as 

estratégias de permanência precisam considerar a articulação entre os diferentes marcadores 

que atravessam as trajetórias das estudantes, evitando políticas universalizantes que, ao tratarem 

todos os sujeitos de maneira formalmente igual, podem deixar de reconhecer desigualdades 

concretamente diferenciadas (Collins; Bilge, 2021). 

Desse modo, os elementos recorrentes identificados na pesquisa apontam para uma 

questão central: a inserção de estudantes negras em uma instituição federal de educação 

profissional não assegura, por si só, sua permanência, pertencimento e participação plena nos 

espaços de formação científica e tecnológica. A democratização do acesso precisa ser 

acompanhada por transformações nas práticas pedagógicas, nos mecanismos de 

acompanhamento, na representatividade institucional e nas políticas de permanência. 

Assim, os dados analisados indicam que o fortalecimento da atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia não deve ser compreendido apenas como ampliação de suas 

atribuições, mas como parte de uma transformação institucional mais ampla. Nesse processo, a 

Pedagogia pode ocupar lugar estratégico, desde que sua atuação esteja articulada às dimensões 

pedagógica, institucional e política da educação. Isso pressupõe superar uma atuação restrita ao 

atendimento de demandas já manifestadas e avançar para práticas de acompanhamento, 

formação e planejamento capazes de reconhecer as desigualdades produzidas no cotidiano 

escolar. Sob uma perspectiva pós-crítica, decolonial, interseccional e da TCR, tal movimento 

implica não apenas incluir estudantes negras em estruturas já existentes, mas interrogar as 

próprias estruturas, currículos, práticas e relações de poder que definem quem pode pertencer, 
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permanecer, produzir conhecimento e ser reconhecida(o) como sujeito legítimo da educação 

científica e tecnológica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Ao término desta trajetória de investigação e reflexão acadêmica, torna-se necessário 

articular os conhecimentos construídos ao longo deste estudo. O percurso desenvolvido 

conduziu a reflexões fundamentadas no diálogo entre teoria e prática, possibilitando 

compreender, em profundidade, os múltiplos elementos que atravessam a atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia na EPTNM, especialmente no que se refere à efetivação de ações 

afirmativas voltadas à inserção e permanência de estudantes, considerando a 

interseccionalidade entre raça e gênero. 

Esse momento de síntese convida a revisitar o percurso realizado e retomar os objetivos 

inicialmente propostos, ao mesmo tempo que permite vislumbrar novas possibilidades que 

emergem desta pesquisa. Com o intuito de apresentar uma visão abrangente dos resultados 

alcançados, os próximos trechos se dedicarão à exposição dos principais achados, à reflexão 

acerca de suas implicações e à indicação de possibilidades para futuras investigações. 

Ao retomar a revisão de literatura realizada e os apontamentos dela decorrentes, 

evidenciam-se importantes lacunas na produção científica sobre a atuação das(os) profissionais 

da Pedagogia na EPTNM, sobretudo no que se refere à articulação entre a inserção e a 

permanência de estudantes negras nas áreas de STEM, considerando a interseccionalidade entre 

raça e gênero. Observa-se ainda a limitada presença de estudos voltados especificamente à 

atuação dessas profissionais na EPTNM, bem como o predomínio de abordagens centradas em 

questões identitárias, burocráticas e administrativas, em detrimento de perspectivas 

pedagógicas críticas, reflexivas e emancipatórias. Apesar dessas limitações, os resultados 

encontrados revelam um campo fértil e promissor para novas investigações, ao mesmo tempo 

que evidenciam o potencial da atuação pedagógica na construção de práticas educativas mais 

inclusivas, equitativas e comprometidas com a inserção, o acolhimento e a permanência 

estudantil. 

Para melhor compreender as reflexões apresentadas nesta conclusão, faz-se necessário 

retomar o objetivo geral desta dissertação. A pesquisa buscou identificar como a atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia contribuiu para a inserção e a permanência de estudantes negras 

(pretas e pardas) nas áreas de STEM, no âmbito da EPTNM. 

A análise das entrevistas realizadas com estudantes negras, docentes e profissionais da 

Pedagogia evidencia que essa atuação se constitui como uma dimensão relevante dos processos 

de inserção e permanência, sobretudo pelas possibilidades de acompanhamento, mediação e 

articulação pedagógica. Contudo, os dados também indicam que tais possibilidades são 
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atravessadas por condições institucionais que restringem sua efetivação, entre elas a 

insuficiência do quadro profissional, a sobrecarga de trabalho, a fragilidade da articulação entre 

os sujeitos e a limitada sistematização de ações e espaços coletivos de acompanhamento. 

A triangulação das fontes evidencia convergências e divergências que qualificam a 

compreensão desse processo. Os três grupos reconhecem a relevância do acompanhamento 

pedagógico e a existência de desafios que atravessam as trajetórias escolares. Entretanto, 

atribuem diferentes sentidos a essas questões. Docentes enfatizam as demandas relacionadas ao 

ensino e à articulação pedagógica; profissionais da Pedagogia destacam as condições objetivas 

e institucionais que delimitam sua atuação; e as estudantes negras evidenciam como as 

condições acadêmicas se articulam às experiências de pertencimento, representatividade e 

reconhecimento. A principal tensão identificada situa-se, assim, entre a relevância atribuída à 

atuação pedagógica pelos profissionais e a limitada visibilidade dessa atuação nas experiências 

relatadas pelas estudantes. 

As narrativas das estudantes permitem ainda compreender que as dificuldades 

encontradas nas áreas de STEM não se restringem às exigências acadêmicas. As dificuldades 

em Matemática, Física e Química, relacionadas às desigualdades educacionais anteriores, 

articulam-se à reduzida representatividade de mulheres negras e à predominância masculina 

nos espaços técnicos e tecnológicos. Os sentimentos de isolamento e não pertencimento, nesse 

contexto, não podem ser interpretados como experiências individuais dissociadas das condições 

institucionais, mas como elementos que integram as relações sociais e pedagógicas nas quais 

essas trajetórias são produzidas. 

Dessa perspectiva, os achados permitem sustentar que a permanência de estudantes 

negras na EPTNM não constitui resultado exclusivamente associado ao desempenho individual 

ou à capacidade de adaptação às exigências da formação profissional. Trata-se de um processo 

atravessado por condições acadêmicas, pedagógicas e institucionais e pelas relações de raça e 

gênero que configuram as possibilidades de participação, reconhecimento e pertencimento. A 

atuação da Pedagogia, portanto, pode contribuir para esse processo, mas não opera de forma 

autônoma diante de desigualdades que possuem caráter estrutural e institucional. 

A principal contribuição desta pesquisa reside em evidenciar essa relação a partir das 

diferentes posições ocupadas pelos sujeitos participantes. Ao articular as percepções de 

estudantes, docentes e profissionais da Pedagogia, a investigação desloca a discussão da 

permanência de uma perspectiva centrada exclusivamente nas estudantes para uma análise das 

condições institucionais que favorecem ou limitam suas trajetórias. Nesse sentido, os resultados 

apontam para a necessidade de fortalecer as condições de trabalho das(os) profissionais da 
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Pedagogia, ampliar os espaços coletivos de acompanhamento e institucionalizar ações 

contínuas que incorporem raça e gênero como dimensões constitutivas das práticas educativas, 

e não como questões episódicas. 

Conclui-se, portanto, que a atuação das(os) profissionais da Pedagogia apresenta 

possibilidades concretas de mediação e acompanhamento das trajetórias de estudantes negras 

nas áreas de STEM, mas sua contribuição encontra limites nas condições institucionais em que 

se realiza. O enfrentamento das desigualdades identificadas requer, assim, uma ação que 

ultrapasse iniciativas individuais e se constitua como compromisso institucional e coletivo com 

práticas educativas antirracistas e comprometidas com a equidade de gênero, o pertencimento 

e a permanência na EPTNM. 

Por fim, considerando o caráter situado desta investigação, seus resultados não 

pretendem ser generalizados para outras instituições, mas contribuir para a problematização das 

relações entre trabalho pedagógico, raça, gênero e permanência na educação profissional. 

Espera-se que os achados possam subsidiar novas pesquisas e ações institucionais voltadas à 

construção de condições mais equitativas de participação e permanência de estudantes negras 

nas áreas de STEM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



150 

 

REFERÊNCIAS 

 

AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. Belo Horizonte: Letramento, 2018. 

 

ALMEIDA, Mariana de Moura Nunes. Formação docente: um estudo sobre a percepção dos 

docentes da área técnica no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Amapá – Campus 

Santana sobre a formação pedagógica. 2016. 59 f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação 

em Educação Agrícola) - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica-RJ, 2016. 

 

ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. 

 

ALVES, Alda Judith. O planejamento de pesquisas qualitativas em educação. Cadernos de 

Pesquisa, São Paulo, n. 77, p. 53-61, maio 1991. 

 

ALVES, Vanessa Kolmar; CASALI, Caroline. Condições de permanência material e 

simbólica de estudantes negros na universidade. Revista Contemporânea de Educação, Rio 

de Janeiro, v. 16, n. 37, p. 28-45, 2021. DOI: https://doi.org/10.20500/rce.v16i37.45110. 

Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/rce/article/view/45110. Acesso em: 11 maio 

2026. 

 

ALVES-BRITO, Alan. Os corpos negros: questões étnico-raciais, de gênero e suas 

intersecções na física e na astronomia brasileira. Revista da ABPN, v. 12, n. 34, p. 816-840, 

set./nov. 2020. Disponível em: https://doi.org/10.31418/2177-2770.2020.v12.n.34.p816-840. 

Acesso em: 19 abr. 2026. 

 

ANDRADE, Josefa Aparecida Pereira de. Conselho de classe: possibilidades de atuação na 

formação de docentes da EPTNM do IFRO-Campus Ji-Paraná. 2019. Dissertação (Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica – ProfEPT) – Instituto Federal do 

Amazonas, Campus Manaus Centro, Manaus, 2019. Disponível em: 

http://repositorio.ifam.edu.br/jspui/handle/4321/310. Acesso em: 15 abr. 2026. 

 

ARROYO, Miguel González. A pedagogia multiracial popular e o sistema escolar. In: 

GOMES, Nilma Lino (Org.). Um olhar além das fronteiras. Belo Horizonte: Autêntica, 

2007, p. 111-130. 

 

ASANTE, Molefi Kete. Afrocentricidade: notas sobre uma oposição disciplinar. In: 

NASCIMENTO, Elisa Lakin (Org.). Afrocentricidade: uma abordagem epistemológica 

inovadora. São Paulo: Selo Negro, 2009, p. 93-110. 

 

ASSIS, Mercia Ferreira de; PONTES, Ana Paula Furtado Soares. Permanência e êxito escolar 

na Educação Profissional: fatores dificultadores. Educação Profissional e Tecnológica em 

Revista, [S. l.], v. 7, n. 1, p. 54-67, 2023. DOI: 10.36524/profept.v7i1.1610. 

 

BACICH, Lilian; HOLANDA, Leandro (org.). STEAM em sala de aula: a aprendizagem 

baseada em projetos integrando conhecimentos na educação básica. Porto Alegre: Penso, 

2020. 

 

BAGÉ, Idalise Bernardo; MONDINI, Fabiane. Engenharia de automação: a participação de 

mulheres negras e sua atuação profissional. InterAção, Santa Maria, v. 16, n. 5, e94105, 2026. 



151 

 

DOI: 10.5902/2357797594105. 

 

BALL, Stephen J. What is policy? Texts, trajectories and toolboxes. Discourse: Studies in the 

Cultural Politics of Education, v. 13, n. 2, p. 10-17, 1993. 

 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. 1. ed. São Paulo: Edições 70, 2015. 

 

BASTOS, João Augusto de Souza Leão de Almeida. A educação tecnológica: conceitos, 

características e perspectivas. In: BASTOS, João Augusto de Souza Leão de Almeida (Org.). 

Tecnologia e Educação. Curitiba: PPGTE/CEFET-PR, 1998, p. 31-52. 

 

BAUER, Martin W.; GASKELL, George (Org.). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e 

som: um manual prático. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2002. 

 

BAZZO, Walter Antonio; PEREIRA, Luiz Teixeira do Vale. Ensino de engenharia: na 

busca do seu aprimoramento. Florianópolis: Editora da UFSC, 1997. 

 

BAZZO, Walter Antonio; PEREIRA, Luiz Teixeira do Vale. Introdução à engenharia: 

conceitos, ferramentas e comportamentos. Florianópolis: Ed. da UFSC, 2006. 

 

BELLO, Alessandro; ESTÉBANEZ, María Elina. Uma equação desequilibrada: aumentar a 

participação das mulheres na STEM na LAC. Montevidéu: UNESCO, 2022. Disponível em: 

https://www.britishcouncil.org.br/sites/default/files/policypapers-cilac-gender-pt.pdf. Acesso 

em: 18 nov. 2025. 

 

BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 2015. 

 

BOURDIEU, Pierre. A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino. 3. ed. 

Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1998. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2018. 

Disponível em: https://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Decreto n. 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 

39 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2208.htm. 

Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 

39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/D5154.htm. Acesso em: 20 

fev. 2025. 

 

BRASIL. Decreto n. 7.566, de 23 de setembro de 1909. Crêa nas capitaes dos Estados da 

Republica Escolas de Aprendizes Artifices, para o ensino profissional primario e gratuito. 

Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-

setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Decreto n. 94.664, de 23 de julho de 1987. Aprova o Plano Único de Classificação 

http://www.britishcouncil.org.br/sites/default/files/policypapers-cilac-gender-pt.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/D5154.htm


152 

 

e Retribuição de Cargos e Empregos de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d94664.htm. Acesso 

em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Decreto-Lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942. Lei orgânica do ensino industrial. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/del4073.htm. 

Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Ministério da Igualdade Racial. Informe MIR – Monitoramento e Avaliação, n. 2: 

Edição Mulheres Negras. Brasília: MIR, 2023a. Disponível em: 

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/composicao/secretaria-de-gestao-do-sistema-

nacional-de-promocao-da-igualdade- racial/diretoria-de-avaliacao-monitoramento-e-gestao-da-

informacao/informativos/informe-edicao-mulheres-negras.pdf. Acesso em: 17 nov. 2025. 

 

BRASIL. Lei n. 6.545, de 30 de junho de 1978. Dispõe sobre a transformação das Escolas 

Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros 

Federais de Educação Tecnológica e dá outras providências. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6545.htm. Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. 

Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei n. 11.091 de 12 de janeiro de 2005. Dispõe sobre a 

estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no 

âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras 

providências. Brasília, 2005. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2005/lei/l11091.htm. Acesso em: 25 maio 2025. 

 

BRASIL. Lei n. 14.645, de 2 de agosto de 2023. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a educação 

profissional e tecnológica e articular a educação profissional técnica de nível médio com 

programas de aprendizagem profissional, e a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 

dispor sobre isenção do cômputo de determinados rendimentos no cálculo da renda familiar 

per capita para efeitos da concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC). Brasília, 

2023b. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/lei/l14645.htm. Acesso em: 25 maio 2026. 

 

BRASIL. Lei nº 14.914, de 3 de julho de 2024. Institui a Política Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES). Brasília, 2024a. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14914-3-julho-2024-795887-

publicacaooriginal-172283-pl.html. Acesso em: 11 maio 2026. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. 

Plataforma Nilo Peçanha: PNP 2024: ano-base 2023. Brasília, DF: MEC/SETEC, 2024b. 

Disponível em: Plataforma Nilo Peçanha. Acesso em: 25 jan. 2026. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de maio de 2006. 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, 

licenciatura. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/pnpd/323-secretarias-

http://www.gov.br/igualdaderacial/pt-


153 

 

112877938/orgaos-vinculados-82187207/12762-resolucoes-cp-2006. Acesso em: 25 maio 

2026. 

 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 1, de 6 de maio de 2022. Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base 

Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação Continuada). Brasília: 2022a. Disponível em: 

https://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=236781- 

rcp001-22&category_slug=maio-2022-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 13 nov. 2025. 

 

BRASIL. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Taxa de Homicídios – 

Mulheres Negras – Série de dados 128. Atlas da Violência. Brasília: Ipea, 2022b. Disponível 

em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/dados-series/128. Acesso em: 14 nov. 2025. 

 

BREINER, Jonathan M. et al. What Is STEM? A discussion about conceptions of STEM in 

education and partnerships. School Science and Mathematics, v. 112, n. 1, p. 3–11, jan. 2012. 

 

BRZEZINSKI, Iria. Pedagogo: delineando identidade(s). Revista UFG, n. 10, ano XIII, p. 

120-131, julho 2011. Disponível em: 

https://revistas.ufg.br/revistaufg/article/view/48363/23701. Acesso em: 12 jul. 2025. 

 

BYBEE, Rodger W. The case for STEM education: challenges and opportunities. Arlington: 

NSTA Press, 2013. 116p. 

 

CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser como 

fundamento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023. 

 

CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo Negro, 

2011. 

 

CEFET-MG. Portaria nº 003, de 09 de janeiro de 1984. Aprova Regimento Interno do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG. Disponível em: 

https://www2.conselhodiretor.cefetmg.br/wp- content/uploads/sites/111/2024/04/PORTARIA-

N%C2%BA-003-de-09-janeiro-de-1984-Regimento-Interno-_-Conselho-Diretor-1.pdf. Acesso 

em: 24 jul. 2025. 

 

CEFET-MG. Portaria DIR 263/2020. Protocolo: 23062.010032/2020-46. 2020a. Disponível 

em: https://www.dde.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/255/2023/01/Portaria-DIR- 

263.2020.pdf. Acesso em: 22 jul. 2025. 

 

CEFET-MG. Portaria DIR 270/2020. 2020b. Disponível em: 

https://www.gabinete.cefetmg.br/documentos/portaria-dir-gdg-cefet-mg-no-274-de-24-de-

abril-de-2020/.pdf. Acesso em: 22 jul. 2025. 

 

CEFET-MG. Relato Institucional: Documento elaborado de acordo com a Nota Técnica nº 

14 de 2014 – CGACGIES/DAES/INEP/MEC e Nota Técnica nº 062 de 2014 do INEP/DAES/ 

CONAES. Autoria: Coordenação Geral de Avaliação do Ensino de Graduação em 08 de abril 

de 2019. 

 

CEFET-MG. Resolução CD-012/20, de 08 de abril de 2020. Estabelece a estrutura 

http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/dados-series/128
http://www.dde.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/255/2023/01/Portaria-DIR-
http://www.gabinete.cefetmg.br/documentos/portaria-dir-


154 

 

organizacional regimental do CEFET-MG, normatiza a criação e extinção de unidades 

organizacionais não regimentais e dá outros provimentos. 2020c. Disponível em: 

https://www.dde.cefetmg.br/wp- 

content/uploads/sites/255/2023/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CD-012.2020.pdf. Acesso 

em: 21 jul. 2025. 

 

CEFET-MG. Resolução CEPE - 014/23, de 18 de dezembro de 2023. Aprova o Programa 

de Apoio, Acompanhamento e Assessoramento Pedagógico e dá outras providências. 

Disponível em: https://www2.cepe.cefetmg.br/resolucoes/resolucoes-anos-2020/2023-2/cepe-

res-2023- 014/. Acesso em: 21 jul. 2025. 

 

CEFET-MG. Resolução CD/CEFET-MG nº 34, de 04 de junho de 2025. Aprova a Política 

de Assuntos Estudantis do CEFET-MG e dá outras providências. Disponível em: 

https://www.dde.cefetmg.br/wp-content/uploads/sites/255/2025/06/Politica-de-Assuntos-

Estudantis-2025.pdf. Acesso em: 22 jul. 2025. 

 

CHIARINI, Tulio; PEREIRA, Larissa de Souza; SILVA, Leandro Alves. A liderança negra 

nos grupos de pesquisa no Brasil: um panorama por áreas de STEM de 2000 a 2023. Radar: 

tecnologia, produção e comércio exterior, Brasília, n. 78, abr. 2025. Disponível em: 

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/17162. Acesso em: 30 out. 2025. 

 

CIAVATTA, Maria. A formação integrada: a escola e o trabalho como lugares de memória e 

de identidade. In: FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise (Org.). 

Ensino médio integrado: concepção e contradições. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2012, p. 83-

106. 

 

COLLINS, Patricia Hills. Black feminist thought. Knowledge, consciousness and politics of 

empowerment. New York: Routledge/Perspectives on Gender, 1991, v. 2. 

 

COLLINS, Patricia Hill; BILGE, Sirma. Interseccionalidade. Tradução de Rane Souza e 

Jamille Pinheiro Dias. São Paulo: Boitempo, 2021. 

 

COMITÊ IMPULSOR DA MARCHA DAS MULHERES NEGRAS. Carta global das 

mulheres negras – por reparação e bem viver. 25 nov. 2025. Disponível em: 

https://marchadasmulheresnegras.com.br/wp-content/uploads/2026/02/CARTA-GLOBAL-

DAS-MULHERES-NEGRAS-POR-REPARACAO-E-BEM-VIVER-PT.pdf. Acesso em: 7 

mar. 2026. 

 

CONCEIÇÃO, Caliane Costa dos Santos da; XAVIER, Antônio Roberto. Representatividade 

de mulheres negras na ciência e ações afirmativas: estudo no Instituto Federal de Educação 

em Salvador – Bahia. Revista da ABPN, [S.l.], v. 15, n. 43, p. 124-147, 2024. DOI: 

10.31418/2177-2770.2024.v.15.n.43.p.124-147. ISSN 2177-2770. Disponível em: 

https://abpnrevista.org.br/site/article/view/1410. Acesso em: 11 jan. 2026. 

 

CRENSHAW, Kimberlé. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da 

discriminação racial relativos ao gênero. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 10, n. 

1, p. 171-188, 2002. 

 

CRUZ, Mayara Vivian dos Prazeres; SANTOS, Fernando César Almada; RATTIS, Paula 

Maria Teixeira; FAJARDO, Rita de Cássia Arruda. Desafios para mulheres negras 

http://www.dde.cefetmg.br/wp-
http://www.dde.cefetmg.br/wp-
https://abpnrevista.org.br/site/article/view/1410


155 

 

enfrentarem desigualdades em cursos de graduação na Escola de Engenharia de São Carlos. 

Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as – ABPN, v. 14, n. 42, p. 

30-57, 2022. 

 

DAYRELL, Juarez; CARRANO, Paulo. Juventude e ensino médio: sujeitos e currículos em 

diálogo. Educação & Sociedade, Campinas, v. 35, n. 127, p. 101–123, jan./mar. 2014. 

 

DELGADO, Richard; STEFANCIC, Jean. Teoria Crítica da Raça: uma introdução. 1. ed. 

São Paulo: Editora Contracorrente, 2021. 

 

DIEESE. Boletim Especial: As múltiplas formas de violência contra a mulher. São Paulo: 

DIEESE, 2026. Disponível em: 

https://www.dieese.org.br/boletimespecial/2026/2026mulher.pdf. Acesso em: 15 abr. 2026. 

 

DIEESE. A inserção da população negra no mercado de trabalho: Brasil e regiões – 2023. 

São Paulo: DIEESE, 2023. Disponível em: 

https://www.dieese.org.br/infografico/2023/populacaoNegra.pdf. Acesso em: 7 mar. 2026. 

 

ENGLISH, Lyn D. STEM education K-12: perspectives on integration. International 

Journal of STEM Education, v. 3, n. 1, art. 3, 2016. DOI: 10.1186/s40594-016-0036-1. 

 

EVARISTO, Conceição. Da grafia-desenho de minha mãe, um dos lugares de nascimento de 

minha escrita. In: DUARTE, Constância Lima; NUNES, Izabel (org.). Escrevivência: a 

escrita de nós. Belo Horizonte: Mazza Edições, 2017. 

 

FABRE, Michel. Existem saberes pedagógicos? In: HOUSSAYE, Jean; SOËTARD, Michel; 

HAMELINE, Daniel; FABRE, Michel. Manifesto a favor dos pedagogos. Porto Alegre: 

Artmed, 2004, p. 97-118. 

 

FADEL, Charles; BIALIK, Maya; TRILLING, Bernie. Educação em Quatro Dimensões. 

Center for Curriculum Redesign, Boston, MA, 2015. ISBN: 978-85-623228-37-4. Disponível 

em: Educacao-em-quatro-dimensoes-Portuguese.pdf. Acesso em: 25 jan. 2025. 

 

FANON, Frantz. Peles negras, máscaras brancas. Tradução de Sebastião Nascimento. São 

Paulo: Ubu, 2020. 

 

FIGARO, Roseli. O mundo do trabalho e as organizações: abordagens discursivas de diferentes 

significados. Organicom: Revista Brasileira de Comunicação Organizacional e Relações 

Públicas, São Paulo, ano 5, n. 9, v. 2, p. 89-100, 2008. 

 

FRANCO, Maria Amélia do Rosário Santoro. Pedagogia como ciência da educação. 2. ed. 

rev. e ampl. São Paulo: Cortez Editora, 2008. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Edição 

especial. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 



156 

 

 

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria. A formação do cidadão produtivo: a cultura 

de mercado no ensino médio técnico. Brasília, DF: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, 2006. 

 

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise (Org.). Ensino médio 

integrado: concepção e contradições. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

GOMES, Nilma Lino. O movimento negro educador: saberes construídos nas lutas por 

emancipação. Petrópolis: Vozes, 2017. 

 

GOMES, Nilma Lino (Org.). Um olhar além das fronteiras. Belo Horizonte: Autêntica, 

2007. 

 

GOMES, Nilma Lino; SILVA, Petronilha B. Gonçalves e (Org.). Experiência étnico-

culturais para a formação de professores. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 

 

GONZALEZ, Holly B.; KUENZI, John J. Science, Technology, Engineering, and 

Mathematics (STEM) Education: A Primer. Washington, DC: Congressional Research 

Service, 2012. 

 

GONZALEZ, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano. In: RIOS, Flavia; LIMA, 

Márcia (org.). Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, intervenções e diálogos. 

Rio de Janeiro: Zahar, 2020. 

 

GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. Revista Ciências Sociais Hoje, 

São Paulo, p. 223-244, 1984. 

 

GRAMSCI, Antonio. La alternativa pedagógica. Madrid: Fontamara, 1912. 

 

HALL, Stuart. Cultura e representação. Rio de Janeiro: PUC-Rio: Apicuri, 2016. 

 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 

 

HALL, Stuart. Quem precisa da identidade? In: SILVA, Tomaz Tadeu da; HALL, Stuart; 

WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. 

Petrópolis: Vozes, 2014. 

 

HAMELINE, Daniel. O pedagogo e as mutações da modernidade. In: HOUSSAYE, Jean; 

SOËTARD, Michel; HAMELINE, Daniel; FABRE, Michel. Manifesto a favor dos 

pedagogos. Porto Alegre: Artmed, 2004, p. 71-96. 

 

HOOKS, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo: 

WMF Martins Fontes, 2013. 

 

HOOKS, bell. Mulheres negras: moldando a teoria feminista. Revista Brasileira de Ciência 

Política, Brasília, n. 16, p. 193-210, 2015. 

 



157 

 

HOOKS, bell. Mulheres negras: moldando a teoria feminista. In: HOOKS, bell. Teoria 

feminista: da margem ao centro. Tradução de Ana Luiza Anjos. São Paulo: Boitempo, 2020, 

p. 13–28. 

 

HOUSSAYE, Jean. Pedagogia: justiça para uma causa perdida? In: HOUSSAYE, Jean; 

SOËTARD, Michel; HAMELINE, Daniel; FABRE, Michel. Manifesto a favor dos 

pedagogos. Porto Alegre: Artmed, 2004, p. 10-46. 

 

HOUSSAYE, Jean; SOËTARD, Michel; HAMELINE, Daniel; FABRE, Michel. Manifesto a 

favor dos pedagogos. In: HOUSSAYE, Jean; SOËTARD, Michel; HAMELINE, Daniel; 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

 Categorias de análise, questões e indicadores da pesquisa com as(os) professoras(es) 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria Questões 

 

 

 

 

 

Categoria 1: Perfil das(os) entrevistadas(os) 

Você deseja escolher um codinome ou prefere que 

seja definido pela pesquisadora? 

Possui licenciatura? 

Qual sua área de formação? 

Idade 

Há quanto tempo atua na instituição? 

Há quanto tempo atua na área? 

Em quais cursos técnicos você leciona atualmente? 

Qual a modalidade predominante de atuação 

(integrado, concomitante, subsequente)? 

Em quais áreas você leciona nos cursos técnicos 

integrados? 

 

 

 

 

 

Categoria 2: Percepções das(os) professoras(es) sobre 

as contribuições da Pedagogia no processo de ensino-

aprendizagem 

Como se dá sua articulação com as(os) profissionais 

da Pedagogia? 

Você já participou ou tem conhecimento de 

capacitações propostas pela equipe pedagógica? 

Ao acionar a equipe pedagógica em situações de 

indisciplina ou dificuldades de aprendizagem, houve 

melhoria? 

Esse apoio contribuiu para o processo de ensino e 

aprendizagem? 

As demandas atendidas estavam relacionadas a quais 

perfis de estudantes (gênero e raça)? 

Você percebe influência do trabalho pedagógico no 

seu fazer docente? 

Como avalia a articulação entre professoras(es) e 

equipe pedagógica no cotidiano escolar? 

 

 

Categoria 3: Percepção das(os) professoras(es) sobre 

o papel e a relevância da Pedagogia no contexto 

institucional 

Qual sua percepção sobre as(os) profissionais da 

Pedagogia na instituição? 

Você possui expectativas de maior interlocução com 

essas(es) profissionais? 

A articulação com a Pedagogia pode contribuir para a 

melhoria da sua práxis docente? Como? 

Você participou da construção do Projeto Político-

Pedagógico (PPP)? 

Como avalia o papel da equipe pedagógica na 

organização curricular? 

Existe articulação entre escola, família e equipe 

pedagógica? 

Como você percebe o impacto das ações pedagógicas 

na permanência e êxito das estudantes? 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

 Categorias de análise, questões e indicadores da pesquisa com as estudantes 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria Questões 

 

 

 

Categoria 1 – Perfil das entrevistadas 

Você deseja escolher o seu codinome ou posso 

escolher para você? 

Qual é a sua idade? 

Qual curso você estuda? 

Em que ano você ingressou na instituição? 

Você veio de escola particular? 

Você entrou utilizando a Lei n. 12.711/2012 (Lei de 

Cotas)? 

 

 

 

Categoria 2 – Percepção das estudantes sobre o apoio 

da Pedagogia em seu desenvolvimento acadêmico 

Você sabe onde fica o setor pedagógico no campus? 

Você já procurou apoio da Pedagogia em algum 

momento? 

Você teve acolhimento ao ingressar na instituição? 

As(os) profissionais da Pedagogia estavam presentes 

nesse acolhimento? 

Que tipo de ações ou políticas pedagógicas você 

acredita que poderiam te apoiar no processo de ensino 

e aprendizagem? 

 

 

 

 

 

 

Categoria 3 – Percepção das estudantes sobre a 

instituição, o curso e a representatividade da mulher 

negra 

Quais desafios você enfrentou para ingressar na 

instituição? 

Quais as maiores dificuldades enfrentadas durante sua 

permanência? 

Qual é o quantitativo de mulheres na sua turma? 

Quantas estudantes negras há atualmente na sua 

turma? 

Quais disciplinas apresentam maior dificuldade para 

você? 

O que motivou a escolha da instituição? 

O que motivou a escolha do curso? 

Você conhece algum projeto institucional voltado para 

estudantes negras? 

A maioria dos seus professores são homens ou 

mulheres? 

Você tem professoras mulheres? 

Dentre elas, há professoras negras? 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Categorias de análise, questões e indicadores da pesquisa com Profissionais da Pedagogia 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria Questões 

 

 

Categoria 1 – Perfil dos entrevistados 

Solicita-se a escolha de um codinome ou autoriza-se 

sua definição pela pesquisadora? 

Qual é a idade? 

Qual é a formação acadêmica? 

Qual função exerce no setor pedagógico? 

Há quanto tempo atua no setor da Pedagogia? 

 

 

 

 

 

 

 

Categoria 2 – Representatividade nos espaços 

escolares e ações institucionais 

Na percepção do(a) participante, há aspectos da 

organização escolar planejados considerando as 

alunas negras (pretas e pardas) da EPTNM? 

A Pedagogia se envolve na promoção da inserção de 

estudantes negras nas áreas de STEM, tanto no acesso 

quanto na trajetória escolar? 

Já presenciou ou teve conhecimento de situações que 

demandaram suporte pedagógico para estudantes 

negras nesses cursos? 

As reprovações, desistências e evasões apresentam 

relação com marcadores de gênero e raça? 

Em que medida a diversidade étnico-racial e de gênero 

é discutida no ambiente institucional? 

No fórum anual dos profissionais da Pedagogia, a 

temática das estudantes negras é contemplada nas 

pautas? 

Como a instituição lida com estereótipos de raça e 

gênero nas áreas de STEM? 

 

 

 

 

Categoria 3 – Percepções sobre a intencionalidade 

pedagógica e estratégias de inclusão 

Qual a sua percepção sobre o quantitativo de 

profissionais da Pedagogia na instituição? 

Você possui expectativas de maior interlocução com 

essas(es) profissionais? 

Você participou da construção do Projeto Pedagógico 

do Curso (PPC)? 

Há o envolvimento, o apoio do setor pedagógico nessa 

construção, organização curricular, do PCC ou PPP? 

Existe articulação entre escola, família e equipe 

pedagógica? 

 Como você percebe o impacto das ações pedagógicas 

na permanência e êxito dos estudantes? 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA ESTUDANTES 

 

Projeto CAAE: 90041125.5.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 29 de agosto 

de 2025.  

 

Prezada aluna ________________________________________________, você está 

sendo convidada a participar da pesquisa intitulada: Profissionais da Pedagogia e a 

permanência de meninas negras nas áreas de STEM: um estudo na Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio. 

Esse convite se deve ao fato de estar matriculada na Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio (EPTNM), no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-

MG), em cursos das áreas de Ciências, Matemática e suas Tecnologias e, no ato da matrícula, 

ter se autodeclarado como negra — informação que será muito útil para o andamento da 

pesquisa. Este projeto é parte de uma dissertação de mestrado que busca compreender os seus 

impactos para professores, alunos e a comunidade escolar.  

A pesquisadora responsável pela pesquisa é PRISCILLA COSTA FAUSTINO, RG 

[OMITIDO], aluna do programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do CEFET-MG. 

A pesquisa refere-se à análise da atuação das(os) profissionais da Pedagogia nos processos de 

ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para 

a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias nos cursos de EPTNM. 

A relevância desta pesquisa se dá em função da importância da Educação Profissional e 

Tecnológica para o avanço econômico e social do país, sendo as áreas de Ciências, Matemática 

e suas Tecnologias significativas no desenvolvimento de habilidades, competências, inovações 

e valores que sustentam o aprimoramento educacional e profissional dos sujeitos. Considerando 

o que preveem os direitos humanos sobre igualdade de direitos a todos os cidadãos e a 

importância das contribuições das mulheres na ciência a partir de descobertas significativas, a 

proposta elaborada pela Unesco no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 04 busca 

romper com as desigualdades de gênero na Educação e no Mercado de Trabalho. Portanto, as 

ações pedagógicas e institucionais devem considerar condições que possibilitem a meninas e 

mulheres negras acessarem de forma igualitária as áreas de Ciências da Natureza, Matemática 

e suas Tecnologias e se desenvolverem nelas. 

A pesquisa compreenderá as seguintes etapas:  
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• Pré-análise, em que serão realizados a triangulação de fontes, o levantamento 

bibliográfico, a análise documental e a entrevista semiestruturada, sendo essencial a sua 

participação. 

• Exploração do material: será realizada com uma amostra significativa do corpo de 

docentes, de alunas(os) e pedagogas(os) participantes da pesquisa, com o auxílio de recursos 

tecnológicos, tais como softwares e ferramentas de apoio para análise do corpus, permitindo a 

elaboração de quadros de resultados, que serão submetidos a provas estatísticas e testes de 

validação. 

• Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: será realizada a transformação do 

material obtido a partir de recortes, agregação e enumeração que permitirão uma descrição exata 

das características do conteúdo de registros temáticos.  

Destacamos: 

1. Caso aceite participar da pesquisa, estará de acordo em participar de uma entrevista 

presencial que tratará de questões relativas às suas percepções, ideias e opiniões quanto à 

atuação dos profissionais da Pedagogia nos processos de ensino e aprendizagem, na 

organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para a inserção e permanência 

de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, Matemática e suas 

Tecnologias. 

2. Os locais e horários da entrevista serão combinados previamente com você, 

respeitando sua disponibilidade e suas preferências. Você não terá nenhum custo com a 

pesquisa. 

3. Esclarecemos que a coleta de informações ocorrerá por gravação de áudio, que será 

transcrito para análise posterior e usado única e exclusivamente nesta pesquisa. Sua identidade 

e a de quem você citar serão omitidas por meio do uso de nomes fictícios. As atividades serão 

mediadas por uma das pesquisadoras com o auxílio de outra, que operará os gravadores de áudio 

e fará a anotação que considerar relevante durante a realização das atividades. Você poderá se 

ausentar a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal, caso sua decisão seja a 

de não participar da pesquisa, bem como não será obrigada a responder a qualquer pergunta 

caso não se sinta confortável. Uma vez transcritas as falas, selecionaremos o que julgarmos 

interessante para o estudo em questão, e esses excertos serão analisados à luz da teoria do 

Mapeamento Estrutural de Analogias.  

4. Os riscos decorrentes da participação na pesquisa são mínimos, restringindo-se a: 

possível cansaço ao longo da entrevista; inibição ao participar da atividade; ou desconforto em 

responder a alguma pergunta. Nesse caso, você poderá interromper sua participação sem prestar 
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esclarecimentos e deixar o local da atividade.  

5. Informamos ainda que o benefício de participar desta pesquisa é abrangente, visto 

que os resultados poderão contribuir para uma reflexão sobre as práticas dos profissionais da 

Pedagogia na perspectiva das alunas, de modo a favorecer o aprimoramento da atuação desses 

profissionais, a efetividade de políticas de acesso e permanência das alunas negras nas áreas de 

Ciências, Matemáticas e suas Tecnologias, bem como uma maior articulação e democratização 

das atividades pedagógicas nos contextos de ensino e aprendizagem voltados ao apoio aos 

docentes e estudantes.  

6. Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é 

portadora de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, são-lhe garantidos:  

− A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466 (e, em especial, seu item IV.3) e 510 do Conselho Nacional de Saúde, que 

disciplinam a ética em pesquisa e este Termo;  

− A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália 

alguma, de qualquer natureza;  

− A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que você 

autorize explicitamente o contrário;  

− O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre 

que requeridos e relacionados a sua participação na pesquisa, mediante solicitação à 

pesquisadora responsável;  

− O acesso aos resultados da pesquisa;  

− O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, 

custo de locomoção até o local combinado para a entrevista), inclusive de eventual 

acompanhante, mediante solicitação à pesquisadora responsável; 

− A indenização por eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

− O acesso a este Termo. Este documento é rubricado e assinado por você e por um 

pesquisador da equipe de pesquisa, em duas vias, sendo que uma via ficará em sua propriedade. 

Se perder a sua via, poderá ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – nesse momento, no decorrer da sua participação ou 

após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida às pesquisadoras: 
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Mestranda: PRISCILLA COSTA FAUSTINO, priscillacfaustino@gmail.com - (31) 98553-

4638 - Rua: Heroína Maria Quitéria, n. 320, Apto 202, Alto Caiçara, Belo Horizonte, CEP: 

30750-330. Orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos Valentim, (31) 9752-1605, 

eresilvani@gmail.com. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do CEFET-MG, vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), que 

tem a atribuição legal de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua 

integridade e dignidade, contribuindo com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões 

éticos. Você poderá acessar a página do CEP, disponível em http://www.cep.cefetmg.br, ou 

contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do 

CEP/CEFET-MG (s/ número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-

mail: dppg-cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que rubrique todas as páginas deste Termo, 

identifique-se e assine a declaração a seguir, que também deve ser rubricada e assinada pelo 

pesquisador.  

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ______________________________________________________________, 

declaro que autorizo (nome da aluna) 

_______________________________________________________a participar da pesquisa.  

 

Assinatura da participante da pesquisa:_______________________________________  

 

Assinatura da pesquisadora: _________________________________________________  

 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__  

 

Se quiser receber os resultados da pesquisa, indique seu e-mail ou, se preferir, endereço 

postal, no espaço a seguir: _____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PAIS 

 

Projeto CAAE: 90041125.5.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 29 de agosto 

de 2025.  

 

Prezado pai ou responsável, a aluna ____________________________________ está 

sendo convidada a participar da pesquisa intitulada: Profissionais da Pedagogia e a 

permanência de meninas negras nas áreas de STEM: Um estudo na Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio. 

Este convite se deve ao fato de a estudante estar matriculada na Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (EPTNM), no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais (CEFET-MG), em cursos das áreas de Ciências, Matemática e suas Tecnologias e, no 

ato da matrícula, ter se autodeclarado como negra — informação que será muito útil para o 

andamento da pesquisa. Este projeto é parte de uma dissertação de mestrado que busca 

compreender os seus impactos para professores, alunos e a comunidade escolar.  

A pesquisadora responsável pela pesquisa é PRISCILLA COSTA FAUSTINO, RG 

[OMITIDO], aluna do programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do CEFET-MG. 

A pesquisa refere-se à análise da atuação das(os) profissionais da Pedagogia nos processos de 

ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para 

a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias nos cursos de EPTNM.  

A relevância dessa pesquisa se dá em função da importância da Educação Profissional 

e Tecnológica para o avanço econômico e social do país, sendo as áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias significativas no desenvolvimento de habilidades, 

competências, inovações e valores que sustentam o aprimoramento educacional e profissional 

dos sujeitos. Considerando o que preveem os direitos humanos sobre igualdade de direitos a 

todos os cidadãos e a importância das contribuições das mulheres na ciência a partir de 

descobertas significativas, a proposta elaborada pela Unesco no Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 04 busca romper com as desigualdades de gênero na Educação e no Mercado 

de Trabalho. Portanto, as ações pedagógicas e institucionais devem considerar condições que 

possibilitem a meninas e mulheres negras acessarem de forma igualitária as áreas de Ciências 

da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e se desenvolverem nelas. 

A pesquisa compreenderá as seguintes etapas: 
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• Pré-análise, na qual serão realizados a triangulação de fontes, o levantamento 

bibliográfico, a análise documental e a entrevista semiestruturada, sendo essencial a 

participação da estudante. 

• Exploração do material: Será realizada com uma amostra significativa do corpo de 

docentes, de alunas(os) e pedagogas(os) participantes da pesquisa, com o auxílio de recursos 

tecnológicos tais como softwares e ferramentas de apoio para análise do corpus, permitindo a 

elaboração de quadros de resultados, que serão submetidos a provas estatísticas e testes de 

validação. 

• Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: Será realizada a transformação do 

material obtido a partir de recortes, agregação e enumeração que permitirão uma descrição exata 

das características do conteúdo de registros temáticos. 

Destacamos: 

1. Caso autorize a participação da sua filha nesta pesquisa, estará consentindo que a 

estudante participe de uma entrevista presencial que tratará de questões relativas às suas 

percepções, ideias e opiniões quanto à atuação dos profissionais da Pedagogia nos processos de 

ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para 

a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias. 

2. Os locais e horários da entrevista serão combinados previamente com a estudante (sua 

filha), respeitando sua disponibilidade e suas preferências. A estudante não terá nenhum custo 

com a pesquisa. 

3. Esclarecemos que a coleta de informações ocorrerá por gravação de áudio, que será 

transcrito para análise posterior e usado única e exclusivamente nesta pesquisa. Sua identidade 

e a de quem você citar serão omitidas por meio do uso de nomes fictícios. As atividades serão 

mediadas por uma das pesquisadoras com o auxílio de outra, que operará os gravadores de áudio 

e fará a anotação que considerar relevante durante a realização das atividades. A estudante 

poderá se ausentar a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal, caso sua 

decisão seja a de não participar da pesquisa, bem como não será obrigada a responder a qualquer 

pergunta caso não se sinta confortável. Uma vez transcritas as falas, selecionaremos o que 

julgarmos interessante para o estudo em questão, e esses excertos serão analisados à luz da 

teoria do Mapeamento Estrutural de Analogias. 

4. Os riscos decorrentes da participação na pesquisa são mínimos, restringindo-se a: 

possível cansaço ao longo da entrevista; inibição ao participar da atividade; ou desconforto em 

responder a alguma pergunta. Nesse caso, a estudante poderá interromper sua participação sem 
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prestar esclarecimentos e deixar o local da atividade. 

5. Informamos ainda que o benefício de participar desta pesquisa é abrangente, visto 

que os resultados poderão contribuir para uma reflexão sobre as práticas das(os) profissionais 

da Pedagogia na perspectiva das alunas, de modo a favorecer o aprimoramento da atuação 

dessas(es) profissionais, a efetividade de políticas de acesso e permanência das alunas negras 

nas áreas de Ciências, Matemáticas e suas Tecnologias, bem como uma maior articulação e 

democratização das atividades pedagógicas nos contextos de ensino e aprendizagem voltados 

ao apoio aos docentes e estudantes.  

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, a estudante 

é portadora de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, são-lhe garantidos:  

− A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466 (e, em especial, seu item IV.3) e 510 do Conselho Nacional de Saúde, que 

disciplinam a ética em pesquisa e este Termo; 

− A plena liberdade para decidir sobre a participação sem prejuízo ou represália alguma, 

de qualquer natureza;  

− A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos da 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que 

autorize explicitamente o contrário; 

− O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre 

que requeridos e relacionados a sua participação na pesquisa, mediante solicitação à 

pesquisadora responsável;  

− O acesso aos resultados da pesquisa;  

− O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, 

custo de locomoção até o local combinado para a entrevista), inclusive de eventual 

acompanhante, mediante solicitação à pesquisadora responsável; 

− A indenização por eventuais danos decorrentes da pesquisa;  

− O acesso a este Termo. Este documento é rubricado e assinado pelo(a) responsável 

pela estudante, pela estudante e por um pesquisador da equipe de pesquisa, em duas vias, sendo 

que uma via ficará em sua propriedade. Se perder a sua via, poderá ainda solicitar uma cópia 

do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – nesse momento, no decorrer da participação da 
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estudante ou após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida às 

pesquisadoras: Mestranda: PRISCILLA COSTA FAUSTINO, priscillacfaustino@gmail.com, 

(31) 98553-4638, Rua Heroína Maria Quitéria, n. 320, apto 202, Alto Caiçara, Belo Horizonte, 

Cep: 30750-330. Orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos Valentim, (31) 9752-1605- 

eresilvani@gmail.com. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

CEFET-MG, vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), que tem a 

atribuição legal de defender os direitos e interesses das(os) participantes de pesquisa em sua 

integridade e dignidade, contribuindo com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões 

éticos. Acesse a página do CEP, disponível em: http://www.cep.cefetmg.br, ou contate-o pelo 

endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG (s/ 

número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004.  

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que rubrique todas as páginas deste Termo, 

identifique-se e assine a declaração a seguir, que também deverá ser rubricada e assinada pela 

pesquisadora.  

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, _____________________________________________________________, 

declaro que autorizo (nome da aluna) 

________________________________________________________a participar da pesquisa.  

 

Assinatura da participante da pesquisa: ______________________________________ 

 

Assinatura Pai ou Responsável da aluna (quando for o caso):  

___________________________________________________________________________  

 

Assinatura da pesquisadora:  

__________________________________________________________________________  

 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__  
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Se quiser receber os resultados da pesquisa, indique seu e-mail ou, se preferir, endereço 

postal, no espaço a seguir: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

PARA ALUNOS 

 

Você está sendo convidada a participar, como voluntária, de uma pesquisa. Caso você 

não queira, não há problema algum. Você não precisa me explicar por quê, e não haverá nenhum 

tipo de punição por isso. Você tem todo o direito de não querer participar do estudo.  

Caso você queira participar, eu irei te informar sobre todos os procedimentos da 

pesquisa. Depois de passar a você todas as informações e você aceitar meu convite, será 

necessário que você assine todas as folhas deste documento. Eu também irei assinar todas as 

folhas dele, assim como você. Este documento está em três vias. Uma delas é sua, outra é dos 

seus pais ou responsável legal e a outra é minha. 

Esta pesquisa é intitulada “Profissionais da Pedagogia e a permanência de meninas 

negras nas áreas de STEM: Um estudo na Educação Profissional Técnica de Nível Médio” 

e tem como objetivo geral analisar a atuação das(os) profissionais da Pedagogia nos processos 

de ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, 

para a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de 

Ciências, Matemática e suas Tecnologias em cursos de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio (EPTNM). A participação das alunas menores de idade consistirá em uma entrevista 

presencial, que acontecerá uma única vez, sendo agendada conforme sua disponibilidade de 

horário nas dependências do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG). Serão feitas perguntas simples sobre o apoio das(os) profissionais da Pedagogia 

em seu percurso formativo na instituição. 

Esta entrevista terá apenas perguntas direcionadas às estudantes sobre o papel das(os) 

profissionais da Pedagogia no processo de ensino e aprendizagem, e a aluna estará livre para 

responder ou não como bem quiser. Nesse momento, a entrevista contará com gravação apenas 

em áudio para auxiliar na análise posterior, mas é garantido o anonimato de todos os 

participantes. O arquivo de áudio será usado apenas pela pesquisadora e somente durante esta 

pesquisa. 

Caso aceite, o tempo estimado de sua participação é de 60 minutos. A entrevista 

acontecerá em horário e data previamente agendados conforme disponibilidade da aluna nas 

dependências do CEFET-MG. 

Você não será remunerada, visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário. Caso decida desistir da pesquisa, você poderá interromper a participação e sair do 

estudo a qualquer momento, sem nenhuma restrição ou punição. A pesquisadora garante e se 
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compromete com o sigilo e a confidencialidade de todas as informações fornecidas por você 

para este estudo. Da mesma forma, o tratamento dos dados coletados seguirá as determinações 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei 13.709/18). 

É garantido a você o direito a ressarcimento em caso de despesas comprovadamente 

relacionadas a sua participação no estudo, bem como o direito a indenização em caso de danos 

nos termos da lei. 

Nenhuma pesquisa é isenta de riscos e, especificamente nesta pesquisa, os riscos são: 

ficar desconfortável para responder às perguntas na frente dos colegas e do pesquisador. 

Alguém que não faz parte da pesquisa ouvir as gravações de áudio.  

No entanto, as seguintes medidas serão tomadas para mitigar esses riscos, a saber: não 

haverá pessoas alheias ao estudo durante a entrevista. Os arquivos de áudio serão guardados 

apenas no computador da pesquisadora. 

Como benefício desta pesquisa, talvez você se sinta feliz e satisfeita por ajudar na 

construção da ciência, além de contribuir para o aprimoramento do trabalho dos profissionais 

da Pedagogia no processo de ensino e aprendizado e no processo de inserção e permanência de 

meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, Matemática e suas 

Tecnologias nos cursos da EPTNM. 

ANALISE PONTOS IMPORTANTES: 

▪ A participante tem todas as garantias de sigilo, de confidencialidade, de retirada do 

consentimento a qualquer tempo, sem a necessidade de explicar as suas razões; 

▪ É garantido o arquivamento dos dados da pesquisa, em arquivo físico ou digital, sob 

guarda e responsabilidade da pesquisadora, por um período de 5 anos após o término da 

pesquisa; 

▪ É garantido o direito à informação a qualquer tempo, podendo solicitar por meio direto 

à pesquisadora responsável pelo telefone (31) 98553-4638 e e-mail 

priscillacfaustino@gmail.com; 

▪ Existe a disponibilidade do CEP/CEFET-MG para auxiliá-lo a solucionar dúvidas e/ou 

acolher denúncias. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do CEFET-MG, vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), que 

tem a atribuição legal de defender os direitos e interesses das(os) participantes de pesquisa em 

sua integridade e dignidade, contribuindo com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos 

padrões éticos. Você poderá acessar a página do CEP, disponível em 
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http://www.cep.cefetmg.br, ou contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio 

Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG (s/ número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – 

MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-cep@CEFET-MGmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004, ou 

presencialmente, no horário de atendimento ao público: às terças-feiras, das 12h às 16h, e às 

quintas-feiras, das 12h às 16h. 

 

ASSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

 

Eu, ______________________________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do presente estudo como participante. A pesquisadora me falou sobre tudo o que vai 

acontecer na pesquisa, o que terei que fazer, inclusive sobre os possíveis riscos e benefícios 

envolvidos na minha participação. A pesquisadora me garantiu que eu poderei sair da pesquisa 

a qualquer momento, sem dar nenhuma explicação, e que esta decisão não me trará nenhum 

tipo de penalidade. 

Local e data: __________________________________________________________ 

Assinatura da Participante: _______________________________________________ 

Assinatura do Pai ou responsável: _________________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora: ______________________________________________ 

Nome da Pesquisadora Responsável: Priscilla Costa Faustino – (31) 98553-4638- 

priscillacfaustino@gmail.com 

Nome da pesquisadora orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos Valentim – (31) 9752-

1605, eresilvani@gmail.com. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:eresilvani@gmail.com
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APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PROFESSORES 

 

Projeto CAAE: 90041125.5.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 29 de agosto 

de 2025. 

 

Prezada(o) Professora(r),________________________________________________, 

você está sendo convidada(o) a participar da pesquisa intitulada: Profissionais da Pedagogia 

e a permanência de meninas negras nas áreas de STEM: Um estudo na Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio. 

Este convite se deve ao fato de você ser professora(r) da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio (EPTNM) no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG), em algumas das áreas a seguir: Ciências, Matemática e suas Tecnologias, o que 

seria muito útil para o andamento da pesquisa, sendo este projeto o foco de uma pesquisa de 

dissertação de mestrado que procura compreender os seus impactos para professoras(es), 

alunas(os) e comunidade escolar. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é PRISCILLA COSTA FAUSTINO, RG 

[OMITIDO], aluna do programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do CEFET-MG. 

A pesquisa refere-se à análise da atuação das(os) profissionais da Pedagogia nos processos de 

ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para 

a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias nos cursos de EPTNM. 

A relevância dessa pesquisa se dá em função da importância da Educação Profissional 

e Tecnológica para o avanço econômico e social do país, sendo as áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias significativas no desenvolvimento de habilidades, 

competências, inovações e valores que sustentam o aprimoramento educacional e profissional 

dos sujeitos. Considerando o que preveem os direitos humanos sobre igualdade de direitos a 

todos os cidadãos e a importância das contribuições das mulheres na ciência a partir de 

descobertas significativas, a proposta elaborada pela Unesco no Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 04 busca romper com as desigualdades de gênero na Educação e no Mercado 

de Trabalho. Portanto, as ações pedagógicas e institucionais devem considerar condições que 

possibilitem a meninas e mulheres negras acessarem de forma igualitária as áreas de Ciências 

da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e se desenvolverem nelas. 

A pesquisa compreenderá as seguintes etapas: 
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• Pré-análise, na qual serão realizados a triangulação de fontes, o levantamento 

bibliográfico, a análise documental e a entrevista semiestruturada, sendo essencial a sua 

participação. 

• Exploração do material: Será realizada com uma amostra significativa do corpo de 

docentes, de alunas(os) e pedagogas(os) participantes da pesquisa, com o auxílio de recursos 

tecnológicos, tais como softwares e ferramentas de apoio para análise do corpus, permitindo a 

elaboração de quadros de resultados, que serão submetidos a provas estatísticas e testes de 

validação. 

• Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: Será realizada a transformação do 

material obtido a partir de recortes, a agregação e enumeração que permitirão uma descrição 

exata das características do conteúdo de registros temáticos. 

Destacamos: 

1. Caso aceite, sua participação consistirá na realização de uma entrevista presencial que 

tratará de questões relativas às suas percepções, ideias e opiniões quanto à atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia nos processos de ensino e aprendizagem, na organização do trabalho 

escolar e na implementação curricular, para a inserção e permanência de meninas e mulheres 

negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, Matemática e suas Tecnologias. 

2. Os locais e horários da entrevista serão combinados previamente com você, 

respeitando sua disponibilidade e suas preferências. Você não terá nenhum custo com a 

pesquisa. 

3. Esclarecemos que a coleta de informações ocorrerá por gravação de áudio, que será 

transcrito para análise posterior e usado única e exclusivamente nesta pesquisa. Sua identidade 

e a de quem você citar serão omitidas por meio do uso de nomes fictícios. As atividades serão 

mediadas por uma das pesquisadoras com o auxílio de outra, que operará os gravadores de áudio 

e fará a anotação que considerar relevante durante a realização das atividades. Você poderá se 

ausentar a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal, caso sua decisão seja a 

de não participar da pesquisa, bem como não será obrigada a responder a qualquer pergunta 

caso não se sinta confortável. Uma vez transcritas as falas, selecionaremos o que julgarmos 

interessante para o estudo em questão, e esses excertos serão analisados à luz da teoria do 

Mapeamento Estrutural de Analogias. 

4. Os riscos decorrentes da participação na pesquisa são mínimos, restringindo-se a: 

possível cansaço ao longo da entrevista; inibição ao participar da atividade; ou desconforto em 

responder a alguma pergunta. Nesse caso, você poderá interromper sua participação sem prestar 

esclarecimentos e deixar o local da atividade. 
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5. Informamos ainda que o benefício de participar desta pesquisa é abrangente, visto 

que os resultados poderão contribuir para uma reflexão sobre as práticas dos profissionais da 

Pedagogia na perspectiva dos docentes, de modo a favorecer o aprimoramento da atuação 

desses profissionais, o desenvolvimento de possíveis políticas de formação e aperfeiçoamento, 

bem como uma maior articulação e democratização das atividades pedagógicas nos contextos 

de ensino e aprendizagem voltados ao apoio aos docentes das áreas de Ciências, Matemática e 

suas Tecnologias. 

6. Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é 

portadora(dor) de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, são-lhe garantidos: 

– A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466 (e, em especial, seu item IV.3) e 510 do Conselho Nacional de Saúde, que 

disciplinam a ética em pesquisa e este Termo; 

– A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália 

alguma, de qualquer natureza; 

– A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que você 

autorize explicitamente o contrário; 

– O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre 

que requeridos e relacionados a sua participação na pesquisa, mediante solicitação à 

pesquisadora responsável; 

– O acesso aos resultados da pesquisa; 

– O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, 

custo de locomoção até o local combinado para a entrevista), inclusive de eventual 

acompanhante, mediante solicitação à pesquisadora responsável; 

– A indenização por eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

– O acesso a este Termo. Este documento é rubricado e assinado por você e por um 

pesquisador da equipe de pesquisa, em duas vias, sendo que uma via ficará em sua propriedade. 

Se perder a sua via, poderá ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – nesse momento, no decorrer da sua participação ou 

após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida às pesquisadoras: 

Mestranda: PRISCILLA COSTA FAUSTINO, priscillacfaustino@gmail.com, (31) 98553-
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4638, Rua Heroína Maria Quitéria, n. 320, Apto 202, Alto Caiçara, Belo Horizonte, CEP: 

30750-330. Orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos Valentim, (31) 9752-1605, 

eresilvani@gmail.com. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do CEFET-MG, vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), que 

tem a atribuição legal de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua 

integridade e dignidade, contribuindo com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões 

éticos. Você poderá acessar a página do CEP, disponível em http://www.cep.cefetmg.br, ou 

contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do 

CEP/CEFET-MG (s/ número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-

mail: dppg-cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que rubrique todas as páginas deste Termo, 

identifique-se e assine a declaração a seguir, que também deve ser rubricada e assinada pelo 

pesquisador. 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ________________________________, declaro que aceito participar da pesquisa. 

Assinatura da(o) participante da pesquisa:____________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________________________ 

 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

 

Se quiser receber os resultados da pesquisa, indique seu e-mail ou, se preferir, endereço 

postal, no espaço a seguir: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE H – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PARA PROFISSIONAIS DA PEDAGOGIA 

 

Projeto CAAE: 90041125.5.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 29 de agosto 

de 2025. 

 

Prezadas(os) Profissionais da Pedagogia (Pedagogas(/os) e/ou Técnicas(os) em 

Assuntos Educacionais), _______________________________________________________, 

você está sendo convidada(o) a participar da pesquisa intitulada: Profissionais da Pedagogia 

e a permanência de meninas negras nas áreas de STEM: Um estudo na Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio. 

Este convite se deve ao fato de você ser um profissional da Pedagogia, responsável pela 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) no Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), o que seria muito útil para o andamento da 

pesquisa, sendo este projeto o foco de uma pesquisa de dissertação de mestrado que procura 

compreender os seus impactos para professoras(es), alunas(os) e comunidade escolar. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é PRISCILLA COSTA FAUSTINO, RG 

[OMITIDO], aluna do programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do CEFET-MG. 

A pesquisa refere-se à análise da atuação das(os) profissionais da Pedagogia nos processos de 

ensino e aprendizagem, na organização do trabalho escolar e na implementação curricular, para 

a inserção e permanência de meninas e mulheres negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias nos cursos de EPTNM. 

A relevância dessa pesquisa se dá em função da importância da Educação Profissional 

e Tecnológica para o avanço econômico e social do país, sendo as áreas de Ciências, 

Matemática e suas Tecnologias significativas no desenvolvimento de habilidades, 

competências, inovações e valores que sustentam o aprimoramento educacional e profissional 

dos sujeitos. Considerando o que preveem os direitos humanos sobre igualdade de direitos a 

todos os cidadãos e a importância das contribuições das mulheres na ciência a partir de 

descobertas significativas, a proposta elaborada pela Unesco no Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 04 busca romper com as desigualdades de gênero na Educação e no Mercado 

de Trabalho. Portanto, as ações pedagógicas e institucionais devem considerar condições que 

possibilitem a meninas e mulheres negras acessarem de forma igualitária as áreas de Ciências 

da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e se desenvolverem nelas. 

A pesquisa compreenderá as seguintes etapas: 
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• Pré-análise, na qual serão realizados a triangulação de fontes, o levantamento 

bibliográfico, a análise documental e a entrevista semiestruturada, sendo essencial a sua 

participação. 

• Exploração do material: Será realizada com uma amostra significativa do corpo de 

docentes, de alunas(os) e pedagogas(os) participantes da pesquisa, com o auxílio de recursos 

tecnológicos, tais como softwares e ferramentas de apoio para análise do corpus, permitindo a 

elaboração de quadros de resultados, que serão submetidos a provas estatísticas e testes de 

validação. 

• Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: Será realizada a transformação do 

material obtido a partir de recortes, agregação e enumeração que permitirão uma descrição exata 

das características do conteúdo de registros temáticos 

Destacamos:  

1. Caso aceite, sua participação consistirá na realização de uma entrevista presencial que 

tratará de questões relativas às suas percepções, ideias e opiniões quanto à atuação das(os) 

profissionais da Pedagogia nos processos de ensino e aprendizagem, na organização do trabalho 

escolar e na implementação curricular, para a inserção e permanência de meninas e mulheres 

negras (pretas e pardas) nas áreas de Ciências, Matemática e suas Tecnologias. 

2. Os locais e horários da entrevista serão combinados previamente com você, 

respeitando a sua disponibilidade e suas preferências. Você não terá nenhum custo com a 

pesquisa. 

3. Esclarecemos que a coleta de informações ocorrerá por gravação de áudio, que será 

transcrito para análise posterior e usado única e exclusivamente nesta pesquisa. Sua identidade 

e a de quem você citar serão omitidas por meio do uso de nomes fictícios. As atividades serão 

mediadas por uma das pesquisadoras com o auxílio de outra, que operará os gravadores de áudio 

e fará a anotação que considerar relevante durante a realização das atividades. Você poderá se 

ausentar a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal, caso sua decisão seja a 

de não participar da pesquisa, bem como não será obrigada(o) a responder a qualquer pergunta 

caso não se sinta confortável. Uma vez transcritas as falas, selecionaremos o que julgarmos 

interessante para o estudo em questão e esses excertos serão analisados à luz da teoria do 

Mapeamento Estrutural de Analogias. 

4. Os riscos decorrentes da participação na pesquisa são mínimos, restringindo-se a: 

possível cansaço ao longo da entrevista; inibição ao participar da atividade; ou desconforto em 

responder a alguma pergunta. Nesse caso, você poderá interromper sua participação sem prestar 

esclarecimentos e deixar o local da atividade. 
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5. Informamos ainda que o benefício de participar desta pesquisa é abrangente, visto 

que os resultados poderão contribuir para uma reflexão sobre as práticas das(os) profissionais 

da Pedagogia na perspectiva das(os) docentes, de modo a favorecer o aprimoramento da atuação 

dessas(es) profissionais, o desenvolvimento de possíveis políticas de formação e 

aperfeiçoamento, bem como uma maior articulação e democratização das atividades 

pedagógicas nos contextos de ensino e aprendizagem voltados ao apoio aos docentes das áreas 

de Ciências, Matemática e suas Tecnologias. 

6. Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é 

portadora(dor) de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, são-lhe garantidos: 

– A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466 (e, em especial, seu item IV.3) e 510 do Conselho Nacional de Saúde, que 

disciplinam a ética em pesquisa e este Termo; 

– A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália 

alguma, de qualquer natureza; 

– A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represália alguma, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que você 

autorize explicitamente o contrário; 

– O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre 

que requeridos e relacionados a sua participação na pesquisa, mediante solicitação à 

pesquisadora responsável; 

– O acesso aos resultados da pesquisa; 

– O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, 

custo de locomoção até o local combinado para a entrevista), inclusive de eventual 

acompanhante, mediante solicitação à pesquisadora responsável; 

– A indenização por eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

– O acesso a este Termo. Este documento é rubricado e assinado por você e por um 

pesquisador da equipe de pesquisa, em duas vias, sendo que uma via ficará em sua propriedade. 

Se perder a sua via, poderá ainda solicitar uma cópia do documento à pesquisadora responsável. 

Qualquer dúvida ou necessidade – nesse momento, no decorrer da sua participação ou 

após o encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida às pesquisadoras: 

Mestranda: PRISCILLA COSTA FAUSTINO, priscillacfaustino@gmail.com, (31) 98553-
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4638, Rua Heroína Maria Quitéria, n. 320, Apto 202, Alto Caiçara, Belo Horizonte, CEP: 

30750-330. Orientadora: Prof.ª Dr.ª Silvani dos Santos Valentim, (31) 9752-1605, 

eresilvani@gmail.com. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do CEFET-MG, vinculado à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), que 

tem a atribuição legal de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua 

integridade e dignidade, contribuindo com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões 

éticos. Você poderá acessar a página do CEP, disponível em http://www.cep.cefetmg.br, ou 

contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do 

CEP/CEFET-MG (s/ número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-

mail: dppg-cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que rubrique todas as páginas deste Termo, 

identifique-se e assine a declaração a seguir, que também deve ser rubricada e assinada pela 

pesquisadora. 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu, ________________________________, declaro que aceito participar da pesquisa. 

Assinatura da(o) participante da pesquisa:____________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________________________ 

 

Belo Horizonte, ______ de _____________de 20__ 

 

Se quiser receber os resultados da pesquisa, indique seu e-mail ou, se preferir, endereço 

postal, no espaço a seguir:_______________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE I – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DE VOZ 

 

Eu, _________________________________________________________________, 

de posse do TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO da pesquisa 

intitulada Profissionais da Pedagogia e a permanência de meninas negras nas áreas de 

STEM: Um estudo na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, após ter ciência e 

entendimento quanto aos (i) riscos e benefícios que essa pesquisa poderá trazer e (ii) métodos 

que serão usados para a coleta de dados; e por estar ciente da necessidade da gravação, 

AUTORIZO, por meio deste termo, que a pesquisadora Priscilla Costa Faustino capture 

gravação de voz de minha pessoa para fins EXCLUSIVOS da referida pesquisa científica e com 

a condição de que esse material, na sua forma original, não seja divulgado. Nessas condições, 

apenas o material derivado do original poderá, nos termos desta autorização, ser divulgado em 

meios científicos, tais como teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso, artigos em 

periódicos, congressos e simpósios ou outros eventos de caráter científico-tecnológico – no 

sentido de preservar o meu direito ao ANONIMATO e demais direitos, como definido na 

regulamentação ética da pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil. 

As gravações de voz ficarão sob a propriedade e a guarda da pesquisadora responsável. 

Terão acesso aos arquivos Priscilla Costa Faustino e Silvani dos Santos Valentim. 

Esta AUTORIZAÇÃO foi concedida mediante o compromisso das pesquisadoras 

citadas em garantir-me que: 

1. A transcrição da gravação de minha voz me seja disponibilizada, caso a solicite; 

2. Os dados coletados serão usados exclusivamente para gerar informações para a 

pesquisa aqui tratada e outras publicações científicas dela decorrentes; 

3. A minha identificação não será revelada em nenhuma das vias de publicação científica 

das informações geradas pela pesquisa; 

4. A utilização das informações geradas pela pesquisa para qualquer outra finalidade 

não especificada no TCLE somente poderá ser feita mediante minha autorização; 

5. Os dados coletados serão armazenados por 5 (cinco) anos, sob a responsabilidade da 

pesquisadora responsável pela pesquisa; e, após esse período, serão destruídos; 

6. A interrupção de minha participação na pesquisa poderá ser feita a qualquer momento, 

sem nenhum ônus, mediante mera comunicação à pesquisadora responsável, que, nesse caso, 

deverá providenciar a devolução (e adoção de medidas condizentes com essa situação) do 

material relacionado a esta autorização. 

Valido esta autorização assinando e rubricando este documento em duas vias de igual 



186 

 

teor e forma, ficando uma em minha posse. 

 

____________, ____de____________,____ 

      Local e data 

 

 

_______________________________________________________________ 

Nome completo da(o) Participante da Pesquisa 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura da(o) Participante da Pesquisa (e do Pai ou Responsável, quando for o caso) 

 

________________________________________________________________ 

Nome e Rubrica da Pesquisadora Responsável 

 

 


